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CONGRESSO NACIONAL 

PARECER 
N.• 49, de 1971 (CN) 

Da Comissão Mista sôbre o Pro-· 
jeto de Lei n.0 6) de 1971 (CN), 
que 11dispõe sôbre o cálculo da 
correção monetária". 

Relator; Deputado Djalma Marirthc1 
Nos têrmos do § 2.0 do art. 51 da 

Constituição Federal, o Chefe do Po­
der Executivo encaminhou ao con~ 
gresso Nacional Mensagem (n.• 62/71, 
na origem e que nesta Casa tomou o 
n.0 45/71) submetendo à sua conside­
ração projeto de lei, que dispõe sôbre 
cálculos da correção monetária, do se­
guinte teor: 

"Art. 1,0 - O cálculo da correção 
monetária não recairá, em qual­
quer caso, sôbre período anterior 
à data em que tenha entrado em 
vigor a lei que a instituiu. 

Art. 2.0 -·A regra do artigo ante­
rior aplica-se aos processos em que 
a sentença de liquidação do valor 
do débito ou da indenização não 
tenha ainda transitado em jul­
gado. 
Art. 3.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data da sua publicação. 
Art. 4.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário.'' 

Na exposição de motivos o Sr. Mi· 
nlstro de Estado da Justiça argumen­
ta que "a correção monetária, lastrea­
da em inequívoco fundamento de jus­
tiça - assegurar o cumprimento das 
obrigações nas mesmas condições em 
que foram contraídas - sua aplicação 
veio a revelar a conveniência de a per-­
feiçoar sua regulamentação, a fim de 
que não causasse enriquecimento in­
justificado por parte de seus benefi­
ciários''. 

Alude que, "no campo das obriga­
ções fiscais, cedo foi recomposto o 
equilíbrio". Diz ainda que "a corre­
ção monetária tem sido aplicada espe­
cialmente nas desapropriações por 
utilidade pública, onde têm surgido 
interpretações que possibilitam, se não 

. ' 

a vulneração do princípio da lrretroa­
tivictade das leis (Constituição da Re­
pública, art. 153 § 3.0 - Lei de Intro­
dução ao Código Civil art. 6.0 ), pelo 
menos o indevido locupletamento de 
credores em benefício de devedores e 
a decomposição de relação jurídica 
consolidada através da incidência da 
correção sóbre período muito anterior 
aos preceitos. que a e'1'.tabe\eceram." 
Daí o projeto "fixar de imediato em 
nossa legislação o princípio de que o 
cálcu\{} da correção monetária, em 
qualquer caso não recairá sôbre o pe­
ríodo anterior à lei que o instituiu." 

'í!:ste, o relatório. 

PARECER 

I - A correção monetária não é um 
benefício: traduz apenas um ato de 
honestidade, para evitar a redução 
efetiva do valor do crédito, em virtude 
da perda do valor real do cruzeiro. de­
corrente da erosão inflacionária. 

II - A consagração do princípio por 
via legislativa atendeu à exigência 
imperiosa da economia nacional, sub­
vertida pelo surto inflacionário, e a 
um reclamo de justiça, que tinha co­
lhido na nossa doutrina jurídica e na 
jurisprudência dos tribunais, que se 
valiam da cláusula "rebus sic stanti­
bus" e da vedação do enriquecimento 
sem causa para corrigir as clamorosas 
iniqüidades que se geravam. 

. UI - Com a explosão inflacionária 
verificada de fins de 1963 a 1964, sub­
Yertendo tôda a economia nacional, a 
consagração legislativa da correção 
representou um dos atos corajosos e 
sábios do oovêrno revolucionário, que 
se rendeu à evidência de que o próprio 
progresso do País estaria entravado se 
não se corrigisse a situação criada, 
@.bandonando-se o mito da moeda no­

-minalmente estável, que desapareceu, 
como medida de valôres. 

IV - A doutrina e a jurisprudência 
brasileira, seguindo na esteira das de 
outros países, em que o fenômeno in­
flacionário se verificara de forma 
muito m·enos aguda do que entre nós, 

já haviam tornado vitoriosa a tese de 
que as chamadas dívidas de valor (co­
mo tipicamente são as de caráter in­
denizatório), ~everiam ser corrigidas 
na sua expressão monetãria, na oca­
sião de serem satisfeitas, a fim de que 
não se reduzisse efetivamente a inde­
nização. 

V - Ta-l diretriz prevaleceu, sobre­
tudo, no referente às indenizações das 
pensões devidas, em virtude de res­
ponsabilidade civil, e das pensões ali­
mentícias fixadas nos desquites, ainda 
que por transação. 

VI - A razão inspiradora da corre­
ção é sempre a mesma, qual seja a de 
evitar a redução real do crédito ou da 
indenização devida. E o caso típico se 
encontra na correção monetária dos 
débitos fiscais. 

VII - Nas indenizações devidas 
pelo poder público em virtude de de­
sapropriação, o princípio foi acolhido 
muito antes da sua consagração legis­
lativa, como se vê dêste acórdão da 
6.• Câmara Cível do Tribunal de Jus­
ti<;a do Estado da Guanabara, datado 
de 1963 (Revista de Jurisprudência 
do Tribunal de Justiça do Estado da 
Guanahara, vol. 9, pàg. 226): 

"A demora de 10 anos em efetivar 
o pagamento da _indenização é, 
realmente, excessiva, e tal paga­
mento pela quantia então fixada, 
... , constitui dano irreparável aos 
contribuintes". 

VIII - Com o advento da Lei n.0 

4.686 de 21-6-65, a correção nas de­
sapropriações ficou assim regulada no 
seu art. 1.0 : 

"Decorrido prazo superior a um 
ano a partir da avaliação, o Juiz 
ou o tribunal, antes da decisão fi­
nal, determinará a correção mo­
netária do valor apurado". 

IX - Argüiu-se da parte de con­
sultores e procuradores da União a in­
constitucionalidade do dispositivo por 
seu caráter discriminatório e por 
criar, indiretamente, ônus para o po-

. ' 
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der público sem que houvesse inicia­
tiva do Executivo. 

X - O Supremo Tribunal Federal 
em sucessívas e unifonnes decisões 
repeliu a' argüição, tornando-se a ma­
téria pacifica (R.T.J., vol. 45, pág. 795; 
voL 46, pág. 619: voL 45, pág. 345). 

XI - Tornou-se também jurispru­
dência pacífica do Supremo Tribunal 
Federal a aplicação da Lei n.0 4. 686 
aos processos pendentes, Qualquer que 
fôsse a fase em Ql'e se encontrassem, 
decretando-se a correcão monetária 
mesmo ex officio. E a râzão de justiça 
que inspirou êsse critério da aplicação 
imediata da lei, com a maior ampli­
tude, ficou consignada pelo Tribunal 
Federal de Recursos no Julgamento 
da Apelação Cível n.0 20.723, profe­
rido em processo de desapropriação 
em que o laudo oficial era de 1964: 

"A prevalecer o critério adotado 
pela decisão recorrida, a correção 
monetária nas desapropriações 
em curso levaria a soluções de 
inexplicável injustiça. Nos casos 
em que as avaliações datem de 
menos de dois anos, haverá cor­
reção integral, pelo ajustamento 
do valor do laudo ao índice mo­
netário da data da decisão defí­
nitiva. Nos casos em que os pro­
cessos se tenham arrastado por 
longos anos, anteriormente à Lei 
n. o 4.686, a correção será, sem dú­
Vida, irrisória, pagando-se ao ex- . 
propriado apenas uma fração, 
major ou menor, do valor atual 
de sua propriedade." · 

XII - Outro ponto assentado na 
doutrina e na jurisprudência foi o de 
que a correção deve fazer-se até o 
efetivo pagamento do Preço, pela ra­
zão de que exígirido a Constituição 

que a indenização seja prevta, (arti­
go 153, § 22 da Constituição) além de 
justa, a perda da propriedade só se 
consuma com o efetivo pagamento; e 
a índenização decorrente da desapro­
priação é dívida de valor, conservan­
do êste caráter até ser satisfeita. 

XIII - Em face da garantia consti­
tucional da jndenização Prévia e Jus­
ta, argüiu-se mesmo, com bons fun­
damentos, a inconstitucionalidade da 
limitação estabelecida no art. 1.0 da 
Lei n.0 4.686, quando estatui como 
dies a quo da incidência da correção 
monetária o que assinala o decurso 
de um ano da data do laudo do ava­
liador oficial: se a _indenização deve 
ser prévia a correção deve retroagir 
até à data do próprio laudo. 

XIV - Outro aspecto assentado na 
jurisprudência é o relativo .à conces­
são simultânea da correçáo monetá­
ria e dos juros moratórios pelo atraso 
do pagamento, entendendo-se que a 
correção diz respeito à atualização do 
valor e os juros compensam, apenas, 
o atraso do pagamento que, por de­
terminação constitucional, deveria 
ser pl'évio. 

XV - Negar a mais ampla correção 
monetária aos desaproprjados é des­
conhecer a garantia constitucional da 
Prévia e Justa indenização. A desa­
propriação há de ser une operation 
blanche, em que não haja nem lucro 
nem prejuízo para o desapropriado, 
çujo patrimônio deve ser mantido 
inalterado no seu valor, substituindo­
se nêie o bem desapropriado pela im­
portância, em dinheiro, do seu exato 
valor. Ocorre nesta alienação forçada 
uma simples sub-rogação, substituin­
do-se o bem pelo dinheiro equiva­
lente ao seu valor. E não é o respeito 
à propriedade que inspira o princípio 

·da indenização ampla, mas uma re~ 
gra de eqüidade, de justiça comuta­
tiva. que manda distribuir igualmen­
te os encargos sociais para atender a 
obras ou providências que beneficiem 
tôda' a coletividade. 

XVI ~ Vamos, ag·ora, enfrentar o 
projeto: é um problema incidente na 
vida do Direito o conflito das normas 
jurídicas no tempo. O Professor Vi­
cente Rao (0 Direito e a Vida dos Di­
reitos, cap. XIV, pâgs. 425 e segs.) 
estuda claramente a hipótese. De sua 
lição nos socorremos para fundamen­
tar êste parecer. Revelamos o ensina­
mento do preclaro jurista: 

''Ao sobrevir uma norma jurídica, 
nova e diversa, sôbre a mesma 
matéria disciplinada por norma 
anterior, esta se considera revo­
gada. Mas, muito comum é con­
tinuarem a produzir-se, sob o do­
mínio das normas supervenientes, 
os efeitos dos fato~ atos e seus 
conseqüentes direitos, anterior­
mente constituídos de acôrdo com 
o preceito normativo então em 
vigor. E é neste caso que a ques­
tão surge e nos. seguintes têrrnos 
se apresenta: qual a norma a apli­
car-se a êsses efeitos? A nova, ou 
a antiga, já revogada, que disci­
plinou o nascimento da situação, 
ou do Direito, de que os mesmos 
efeitos derivam e dependem? Ca­
sos existem nos quais particula­
res disposições de direito inter­
temporal, ou transitório, fixam e 
declaram os limites da aplicação 
de ambas as normas no tempo, 
assim prevenindo o seu eventual 
contraste. Na falta, porém, de tais 
disposições, qual a solução do pro­
blema?" 
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Mais adiante, Vicente Rao responde 
e conclui: 

"Nenhuma dúvida existe, nem po-~ 
de existir, sôbre as relações ante-­
riormente e totalmente consuma·­
das, isto é, as que se extinguiram 
durante a vigência da norma an .. 
terior, produzindo todos os efeitos 
que lhes eram próprios: a norma 
jurídica jamais poderia alcançar, 

·para alterá-los ou destruí~los, os 
fatos, os atos, os d\r~itos. dê\et> 
resultantes e seus efeitos, prati­
cados e esgotados sob o império 
da nonna. antiga, e nem mesmo 
as controvérsias que dêles advie­
ram e resolvidas foram por arbi­
tramento, transação ou sentença 
passada em julgado, porque o que 
foi feito, feito está para sempre.e 
o que não foi não pode ser havi­
do." 

Diz, ainda, o mestre: 

"Não é, porém, no sentido de po­
der, ou não, a norma jurídica dis­
ciplinar por modos diversos os 
fat-as ou atos já consumados sob a 
vigência da lei anterior, que a 
questão do conflito das' leis no 
tempo surge e se configura, mas, 
segundo já dissemos, no sentido 
de lhe ser ou não lícito alcançar 
os efeitos futuros, persistentes 
dêsses mesmos fatos, ou. atos, ou 
efeitos que déle constituem uma 
aplicação, um prolongamento." 

XVII - Quais são os fatos e atos, 
com seus conseqüentes direitos, cujos 
efeitos devem ser respeitados pelas 
normas supervenientes? O mestre res­
ponde: 

"Para a solução dêsse problema-, 
duas tarefas se impõem ao juris­
ta; uma, a de determinar, exata­
mente, segundo sua natureza, 
quais êsses fatos, atos e direitos 
que, pela sobrevivência dos seus 
efeitos, encontrando-se sob o im­
pério de norma nova e diferente, 
podem provocar um conflito entre 
estas normas e aquelas sob as 
quais nasceram; outra, a de pro­
curar a solução do eventual con­
flito dentro dos princípios funda­
mentais da ciência jurídica. E, ao 
realizar uma tarefa e outra, há de 
o jurista ter em mente, não só a 
necessidade de nãD sujeitar a fé 
na segurança e na estabilidade 
das relações vàlidamente consti­
tuidas ao temor de possíveis per­
turbações provocadas por nôvo 
preceito obrigatório, mas, ainda, 
a necessidade de respeitar as al­
terações produzidas pela evolução 
da própria vida socia1, necessida­
des que precisam ser devidamen­
te avaliadas e conciliadas." 

XVIII - Sob a inspiração do que 
!oi dito1 temos de e'faminar o proje~ 

to em aprêço no quadro nitidamente 
exposto por aquêle eminente jurista 
brasileiro. 

Trata-se de uma lei interpretativa 
que, na lição de Guilherme A. Borda 
(Retroatividad de la Ley y Dereehos 
Adquiridos,_pág. 57-60), tern dois con­
ceitos bem definidos: 

"a) Chamam-se assim às leis su­
pletórias, porque o legislador as 
elabora com o propósito de inter­
pretar a vontade das partes inex­
pressadas nos contratos. 
b) Também se chamam assim às 
leis elaboradas para interpretar 
ou esclarecer o sentido de outras 
anteriores que tenham sido apli­
cadas pelos tribunais em um sen­
tido distinto do que deseja o le­
gislador." 

Observa o jurista que é um contra­
senso jurídico falar de leis interpre­
tativas e ilustra o conceito citando, 
num debate parlamentar no Senado 
argentino as palavras do Senador Ma­
tias Sarando, que sustentava êsse pon­
to de vista afirmando: 

"Las leys se dictan, se aplican y 
se interpretan, porque no se con­
cibe, en un sistema jurídico ra­
zonable, que vengan leyes acla­
ratorias diciencto "cuando diie 
dije, no dije dije, sino dije digo." 

XIX ~ Mas o Poder Legislativo po­
de até revogar a lei e, se a sua com­
r etência nesse sentido é irreeusável, 
pode, também, emendá-Ia, alterá~la e 
modificá-la. O que não pode, entre­
tanto, a nova lei, é atingir as soluções 
jurídicas definitivamente resolvidas 
através de sentença judicial passada 
em julgado. Por isso mesmo, C. Mou­
chet e R. Zorraquin Becú (lntroduc­
ción ai J>erecho. pgs. 301 e sgs.) prele­
cionam: 

"Quando aparece uma nova lei 
juridica, é preciso determinar seu 
alcance no que concerne aos atos 
realizados ou às situações exis­
tentes antes de sua sanção. Em 
outras palavras, faz~se necessá­
rio pre.:: -rvar o campo de aplica­
ção da nova ordem jurídica: se 
esta rege até o passado ou se só­
mente visa o futuro, QU se com­
preende algumas situações nasci­
das sob a vigência da sistema an­
terior, porém que não produziu 
todos os seus efeitos quando a no­
va lei aparece. Em princípio, as 
no;_ mas jurídicas regem para o fu­
turo. São sOmente obrigatórias no 
momentO em que são e podem ser 
reconhecidas." 

Mais adiante, rematam: 

"Seria contrário a tôda idéia de 
justiça que uma regra jurídica no­
va modificasse as conseqüências 
dos fatos já realizados ou privas­
se uma pessoa das vantagens ob-

tidas debaixo do regime anterior. 
A estabilidade das situações jurí­
dicas e a 'Conveniência de prever 
os resul' ados dos nossos atos se 
opõem a que uma norma venha 
mudar o que se fêz antes." 

E não se trata sOmente de uma ga-
rantia individual: 

"Uma alteração da segurança não 
é só um desprêzo da personalida­
de cuja obra se nega arbitrària­
mente, senão que produz um 
transtôrno na sociedade que cons­
titui, por si, ur:1 mal que se deve 
evitar". (Luís Legaz y Lacambra, 
Introducción a la Ciencía dei De~ 
recho, pág. 458). 

XX - Na lição d0<; praxistas, uma 
norma jurídica pode dispor que sua 
vigência comece em um prazo mais ou 
menos longo. Também pode ocorrer 
que uma norma tenha efeito imedia­
to, como também pode uma norma 
jurídica dispor que há de aplicar-se 
a f~.tos já realizados. A determinação 
precisa os casos em que ocorre esta 
vigência, no que concerne ao passado, 
tem dado origem a várias teorias. Mas_. 
no Direito brasileiro, na própria Cons­
tit• 'ção da República (artigo 153, I 
3.0) está determinado que a lei não 
prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada. 

~stes os fundamentos que me leva­
ram a em e r jar o projeto. E o faço da 
seguinte maneira: 

Ao art. 1.0 do projeto acrescento 
uma emenda ao seu final e ·que é 
esta: 

salvo nos casos de indeniza­
ção por ato ilícito". 

Entendo que, nessa hipótese, a 
a emenda sugerida tem o escopo de 
proteger, na indenização pleiteada, 
quem tiver sido alvo de ato ilícito. E, 
nessa hipótese, a emenda independe 
de maior justificação. Ela vale por si 
mesma. 

XXI - Quanto ao art. 2.0 do pro­
jeto, como está reCigido, afronta dis­
positivo constitucional. Se uma sen­
tença judicial definitiva, passada em 
julgado, dispõe, na resolução da con­
trovérsia jurídica, a maneira de se 
realizar uma indenização, não é pos­
sível que a lei nova tenha o poder de 
aniquilar êsse julgado. Ela pode valer 
para as situaçõe.3 jurídicas não resol­
vidas por sentença definitiva; poderá 
a~íngir os casos pendentes, mas nunca 
terá o condão de modificar a _coisa 
julgada. 
' XXII - O Poder Legisla ti v o não po­

de, portanto, elaborar uma lei que 
gere essa malsinada conseqüência. Se.­
ria a subversão da ordem jurídica, a 
insegurança social escancaradamente 
reconhecida. 

XXIII - A Jurisprudência do egré­
gio Sup·remo Tribunal Federal é t9r .. 
rencial e uniforme no sentido de que 
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a sentença de liquidação apenas cum­
pre o que expressamente fqi determi­
nado na decisão transitada em julga­
do. Essa. portanto, a decisão que faz 
coisa julgada. 

Aliás, segund'l o clássico ensina-
mento do insigne Mortara: 

''O processo executivo deve ser 
tanto quanto possível, rápido. A 
falta de voluntária satisfação do 
julgado, de um modo geral, já 
constitui um ato ilícito (o grifo 
é.nosso) - (Lopes da Costa, Di­
reito Processual Civil, vol. 4, pâg. 
72). 

. Portanto, o princípio consagrado 
pela Lei e pela Jurisprudência é o de 
que a sentença de liquidação apenas 
cumpre o julgado exeqüendo transi­
tado, e que se constitui em coisa jul­
gada, insuscetível de apreciação na­
quela sentença, que não pode reagitar 
matéria já encerrada na ação. 

XXIV - Dai não aceitar o artigo 
2.0 do projeto. Sugiro sua modifica­
ção nos têrmos da emenda que nesse 
sentido apresento e que constitui. 
afinal, parte integrante dêste Pare­
cer. Esta emenda tem a preocupação 
de conciliar o objetivo da pretensa lei 
com a realidade jurídica invencível da 
coisa julgada. Estou bem lembrado das 
palavras de Rippert (A Regra 1\loral 
nas Obrigações Civis, pág. 29): 

"O Direito não reclama senão uma 
coisa, obediência às leis; as cau­
sas da obediência ficam no se­
grêdo das almas." 

XXV - Não preciso estabelecer um 
debate interminável sôbre as.sunto tão 
meridiano e insuceptível de contesta­
ção. Se a Constituição brasileira ad­
mite que a lei não possa prejudicar a 
coisa julgada, é impossível deixar de 
entrever que o art. 2.0 do projeto per­
mite e admite o conflito com o dispo­
sitivo constitucional. 

XXVI - Atendendo ao respeito que 
todos devemos ter à Constituição, dou 
ao artigo 2.0 , como jâ declarei, um 
outro modélo legislativo que se coa­
duna com as diretrizes do projeto. 

~ste, o ponto central do Parecer, por 
ser' o mais delicado. 

XXVII - Mas, mesmo que permi­
tissem dúvidas, as considerações apre­
sentadas quanto à constitucionali­
dade do art. 2.0 , a emenda em aprêço 
as diluiria inequivocamente. 

Não modificaria a legislação ante­
rior, nem a alteraria. Trata-se de um 
projeto governamental, e as diretri­
zes politica.s da Administração PúbJi­
ca impõe ao Poder Executivo a res­
ponsabilidade do seu comando. 

XXVIII - Creio que êste Projeto 
dêve visar certos interêsses legítimos 
da Administração Pública, mas com­
preendo que há uma limitaç.ão no seu 
curso. Creio que as emendas que ofe­
reci de certa maneira estabilizam a 

ordem jurídica que o projeto preten­
deu alterar. 

XXIX - Sei que. no mundo moder­
no e segundo a nossa própria Cons­
tituição. o principal elaborador das 
lei.s, hoje, é o Poder Executivo. Des­
naturou-se da competência do Poder 
Legislativo a iniciativa principaL Não 
lamento o ocorrido, porque estou con­
vencido de que a responsabilidade do 
Poder Executivo. com os programas e 
planos que elabOra, é que deve ditar 
a iniciativa das novas leis. Mas hã 
uma compenetração suprema que está 
acima dessa compreensão: é que, 
numa sociedade juridicamente orga­
nizada, deve-se respeitar a Constitui­
ção. 

XXX ~ Por êste entendimento é 
que me permiti alongar as razões 
dêste Parecer, servindo, ao mesmo 
tempo, ao Poder que reclama a lei e 
à minha consciência, que não renega 
mas se submete à regra moral do Di­
reito. 

o Parecer, portanto. é favorável ao 
Projeto, com as emendas apresenta­
das. 

EMENDA N.0 1 (R) 

Emenda ao artigo 1. o 

Acrescente-se, após a palavra "ins­
tituir": " ... salvo nas ações de inde­
nização por ato ilícito". 

EMENDA N.O 2 (R) 

Emenda ao artigo 2.0 (Substitu-
tiva): 

'(Art. 2.0 - A regra do artigo an­
terior aplica-se aos processos em 
andamento, salvo havendo deci­
são judicial passada em julgado 
determinando de maneira diver­
sa." 

Sala das Comissões, em 22 de junho 
de 1971. - Accioly Filho, Presidente 
- Djalma Marinho, Relator. 

SUBEMENDA APRESENTADA PE­
RANTE A COMISSAO E APROVADA 

Subemenda 
à Emenda n.0 2, do Relator 

Dê-se ao art. 2.0 do projeto a se-
guinte redação: 

"Art. 2.u - Esta Lei aplica-se aos 
processos pendentes, inclusive às 
liquidações de sentenças,- ainda 
não transitadas em julgado, que 
fixem o valor do débito ou da in­
denização. 
Parágrafo único - Não se aplica, 
porém, o preceito dêste artigo, 
quando, na data da entrada em 
vigor desta Lei, sentença transita­
da em julgado haja expressamen­
te fixado têrmo inicial diverso pa­
ra a incidência da correcão mone-
tária." · 

Sala das Comissões, 22 de junho de 
1971. - Antônio Carlos. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 49, DE 1971 (CNJ 

Da Coniissão l\tista incumbida 
de estudo e parecer sôbre o Pro­
jeto de Lei n.0 6, de 1971 - (CNJ, 
que "dispõe sôbre o cálculo da 
correção monetária". 

Relator: Deputado Djalma Marinho 

A Comissão Mista designada para 
estudo e parecer sôbre o Prbjeto de 
Lei n.0 6, de 1971- ICNl. que "dispõe 
s · ~Jre o cãlculo da correção monetá­
ria", aprovou o substitutivo anexo que 
consubstancia o projeto, a subemen­
da à Emenda n.0 2-R., de autoria do 
Senhor Senador Antônio Carlos, e re­
jeitou a Emenda n.0 1-R e as sub­
emendas apresentadas, perante êste 
órgão, pelos Senhores Senador Franco 
Montara e Deputados Francisco Ama­
ral e Alencar Furtado. 

Sala das Comissões, 22 de junho de 
·1971. - Senador Accioly Filho, Presi­
dente - Deputado Djalma Marinho, 
Relator ~ Deputado Francisco Ama .. 
ral, com restrições - Deputado Luiz 
Braz - Senador José Lindoso - Se­
nador Orlando Zancaner - Deputado 
Ivo Braga - Deputado Norberto 
Schmidt - Deputado Tulio Vargas -
Senador Lourival Baptista - Depu­
tado Marcelo Linhares - Deputado 
Alencar Furtado - Senador Antônio 
Carlos - Senador Fausto Casteno .. 
Branco - Senador Vasconcelos Tor .. 
res - Senador Paulo Tôrres - Depu­
tado Florim Coutinho - Senador 
Franco 1\lontoro, com restrições -
Deputada Ary Valadão - Senador 
Heitor Dias - Senador José Sarney. 

É o seguinte o Substitutivo apro­
vado: 

SUBSTITUTIVO 

Ao Projeto de Lei n.0 6, de 1971 
(CN) que "dispõe sôbre o cálculo 
da correção monetária''. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.6 
- O cálculo da correção 

monetária não recairá, em qualquer 
caso, sôbre período anterior à data 
em que tenha entrado em vigor a lei 
que a instituiu. 

Art. 2.0 - Esta Lei aplica-se aos pro .. 
cessas pendentes, inclusive às liqui­
dações de sentenças, ainda não tran­
sitadas em julgado, que fixem o valor 
do débito ou da indenização. 

Parágrafo único - Não se aplica, 
porém, o preceito dêste artigo, quando, 
na data da entrada em vigor desta Lei, 
sentença transitada em julgado haja 
expressamente fixado têrmo inicial di­
verso para a jncidência da correção 
monetária. 

Art. 3.0
- Esta Lei entrará em vigo.r 

na data de sua publicação. 
Art. 4.0 - Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 
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SEJS"ADO "FEDERAL 
ATA DA 63. a SESSÃO 

EM 24 DE JUNHO DE 1971 

1.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.0 Legislatura 

PRESIDilNCIA DOS SRS. PETRôNIO 
PORTELLA, CARLOS LINDENBERG 

E RUY CARNEIRO 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Flávio Brito -
José Lindoso- José Esteves- Milton 
Trindade - Renato Franco - Ale­
xandre Costa - José Sarney - Pe­
trônio Portella - Helvidio Nunes -
Virgílio Távora - Waldemar Alcân­
tara - Wilson Gonçalves - Ruy 
Carneiro - João Cleofas - Luiz 
Cavalcanti - Lourival Baptista -
Antônio Fernandes - Carlos Linden­
berg - João Calmon - Amaral Pei­
xoto - Paulo Tôrres - Benjamin 
Farah - Danton Jobim - Nelson 
Carneiro - Milton Campos - Bene­
dito Ferreira - Osires Teixeira -
Filinto Müller - Saldanha Derzi 
- Ney Braga - Antônio Carlos 
Daniel Krieger - Guido Mondin -
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. O Sr. 1.0 -Secretário 
irá proceder à leitura dO expediente. 

t lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MEt\SACEM 

DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Restituindo aUtógrafos de Projeto 
de Lei sancionado: 

N.0 137/71 (n.0 206/71, na origem) 
de 23 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.o 13/71 (n.0 20/71, 
na Casa de origem), que dispõe sôbre 
a filiação dos empregados das Bôlsas 
de Valôres ao sistema orgânico da 
Previdência Social, e dá outras provi­
dências (projeto que se transformou 
na Lei n.0 5.668, de 23-6-71). 

OFíCIO 
DO MINISTRO-PRESIDENTE DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N.0 23/71-P/MC, de junho do cor-
rente ano, encaminhando cópias das 
notas taquigráficas e do acórdão pro­
ferido pelo Supremo Tribunal Federal 
nos autos do Recurso Extraordinário 
n.0 70.563, do Estado de São Paulo, 
que declarou inconstitucionalidade do 
art. '1.0 da Lei Federal n.0 4.116, de 
1962. . 

PARECERES 

PARECERES 
N.0 ' 148, 149 E 150, DE 1971 

Sôbre o Projeto de DecretO· Le­
gislativo n,0 1, de 1971 (n.0 2-B/71 
- na Câmara), que "aprova o 
Acôrdo Básico de Cooperação Téc­
nica entre a República Federati­
va do Brasil 'e o Japão, firmado 
ein Brasília a 22 de setembro de 
1970". 

PARECER N.0 148 

Da Comissão de Relações 
Exteriores 

Relator: Sr. Fernando Corrêa. 
O Senhor Presidente da República, 

com a Mensag-em n.0 359, de 14 de ou­
tubro de 1970, e de acôrdo com o dis­
posto no artigo 44, inciso I, da Cons­
tituição, submete à apreciação do 
Congresso Nacional, acompanhado de 
Exposição de MotivOs do Senhor Mi­
nistro de Estado das Relações Exte­
riores, o texto do "Acôrdo Básico de 
Cooperação Técnica entre a República 
Federativa do Brasil e o Japão, firma­
do em Brasília a 22 de setembro de 
1970". 

2. Esclarece a referida Exposição de 
Motivos que o Acôrdo visa, entre ou­
tros aspectos, a intensificar e siste­
matizar a cooperação técnica entre os 
dois naíses: especificar as formas des­
sa cooperação e dispor sôbre os pri­
vilégios e imunidades de que gozarão 
-os peritos japonêses no Brasil. 

.3. Estebelece o artigo II do Acôrdo 
que os Governos do Brasil e do Japão 
eoncluirão Ajustes Complementares 
:lôbre programas específicos de co­
operação técnica, através de troca de' 
J,_otas ou de qualquer outra forma si­
mmar. 
4. Trata-se, conforme acentua o Se­
nhor Ministro das Relações Exterio­
reG, de um mecanismo de consultas 
mútuas que permitirá ao Govêrno do 
Brasil c9.nalizar a cooperação técnica 
japonêsa para os carhpos prioritários, 
determinados nos planos ou progra­
mas .nacionais de desenvolvimentà. 
s;. O Acôrdo, nos seus 11 artigos, es­
tabelece uma série de compromissos 
por parte dos países signatários. Inte­
gram os compromissos do Japão (art. 
2.0): 

a} o fornecimento de bôlsas de es­
tudo a brasileiros, para treinamento 
técnico no Japão; 

b) o envio de peritos japonêses ao 
Brasil; 

c) o fornecimento de equipamentos, 
maquinaria e matefial ao Govêrno Qo 

· S.rasU; 

d) o envio de missões encarregadas 
de analisar projetos de desenvolvi­
mento econômico e social. 
6. Por outro lado, relaciona o Acôr­
do uma série de compromissos, acei­
tos pelo Brasil, r-elacionados aos peri­
tos nipônicos, assegurando a êstes as 
condições necessárias para o perfeito 
cumprimento dos seus deveres no País, 
tais como escritórios, pessoal local 
(inclusive peritos brasileiros de con­
trapartida), despesas de transporte e 
·Viagens oficiais no Brasil, moradia 
apropriada e serviço médico gratuito., 
"7. É de s" ressaltar que o artigo IX 
do Acôrdo ora sob nossa apreciaçãc, 
assinala que todo o equipamento, ma­
quinaria e material fornecido pelo 
Govérno do Japão passarão à pro­
priedade do Govêrno da Repúblíca 
Federativa do Brasil, após a entrega 
CIF, no pôrto de deSembarque, às au"'" 
toridades competentes. 
8. Permanecerão, entretanto, pro­
priedade do Govêrno do Japão - es..: 
tatui o n.0 . 4 do artigo IX - todo o 
equipamento, maquinaria e material 
especificado nos Ajustes Complemen­
tares, trazidos pelos peritos ou missões 
de estudo para o desempenho de suas 
funções no País. 

9. De acôrdo com o art. 44, item I, 
da Constituição, é da competência ex­
clusiva do Congresso Nacional: 

"I- Resolver definitivamente sô-. 
bre os tratados, convenções e atos 
internacionais celebrados pelo 
Presidente da República." 

10. Assim, cabe ao Congresso Nacio­
nal aprovar ou rejeitar o presente 
Acôrdo. 
11. Examinando devidamente o tex­
tn do Acôrdo, verifica-se terem sido 
atendidas tôdas as formalidades né­
ces.:árias, nada havendo, no âmbito da 
competência regimental desta comis­
são, que lhe possa ser oposto. 
12. Pelo contrário, é de se ressaltar 
que o presente Acôrdo irá fortalf-cer, 
ainda mais, as relações amisto.sns 
existentes entre o Brasil e o Japác, 
pois piomoverá a cooperação técn~ca 
com o advento cte vantagens no cam.­
po econômico e social para ambos os 
países. 

Diante do exposto, somos favoráveis 
à aprovação da matéria, nos têrm;,s 
d'" presente Projeto de Decreto Legis­
lativo. 

Sala das Comissões, 27 de maio de 
1971. - Carvalho Pinto, Presidente -
Fernando Corrêa, Relator- Arnon dP 
Mello - Nelson Carneiro - Jessé 
Freire - Magalhães P.~.nto """:"""""" Lourival 
BaPtista - Filint9 Müller ~ , Salda.: 
nha Derzi.- Franco .Moilt"oro ~ JoãO.-, 
Càlmoh. · ~ · - · 



2586 Sexta-feira 25 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Junho de 1971 

PARECER N.0 149 

Da Comissão de Economia 
Relator: Sr. Flávio Brito 

Nos têrmos do artigo 44, inciso I, da 
Constituição Federal, o Excelentíssi­
mo Senhor Presidente da República 
encaminhou ao Congresso Nacional a 
Mensagem n.0 359, de 1970, submeten­
do à apreciação das duas Casas doPo­
der Legislativo, acompanhada de ex­
posição de motivos do Senhor Mi.nis­
tro das Relações Exteriores, o· Acordo 
Básico de Cooperação Técnica entre a 
República Federativa do Brasil e o 
Japão, firmado nesta Capital no dia 
22 de setembro do ano findo. 

Em suas linhas gerais, o Acôrdo tem 
por objetivo principal o seguinte: 

a) intensificar e sistematizar a co­
operação técnica entre os dois países; 

b) especificar as normas dessa co­
operação; 

c) dispor sôbre os privilégios e imu­
nidades de que gozarão os peritos ja­
ponêses no Brasil; e 

d) estipular as facilidades a serem 
concedidas para a entrada no Brasil 
dos equipamentos necessários à efeti­
va cooperação. 

Como objetivo secundário, estabele­
ce o Acôrdo um mecanismo de consul­
tas mútuas, que permitirá ao Govêr­
no brasileiro canalizar a cooperação 
técnica nipônica para o:.; campos 
prioritários determinados nos planos 
nacionais de desenvolvimento. 
· Para a consecução do · Acôrdo ora 

em exame, se compromete o Japão a: 
"I) fornecer bôlsas de estudo a 
brasileiros para treinamento téc­
-nico no Japão; 
rn enviar peritos japonêses ao 
Brasil; 
IH) fornecer equipamento, ma­
quinaria e material ao Govêrno 
da Repúbllca Federativa do Bra­
sil; 

IV) énviar áo Brasil missões en­
carregadas de analisar projetos 
de desenvolvimento econômico e 
social; 
V) prestar qualquer outro tipo de 
cooperação técnica acordada en­
tre os dois Governos." 

Em contrapartida, o Brasil se com-
promete a: 

I) fornecer e manter escritório e 
outras facilidades requeridas pa­
ra o cumprimento dos deveres dos 
peritos; 
li) fornecer pessoal local (inclu­
sive peritos brasileiros de contra­
partida) necessário ao cumpri­
mento dos deveres dos peritos ja­
ponêses; e 
UI) custear as despesas de: 
a) transporte diário ao local de 
trabalho; 

b) viagens oficiais no Brasil; 
c) correspondência oficial; 
d) moradia apropriada, levan­
do-se em conta as condições locais 
e as possibilidades financeiras dos 
órgãos acima mencionados; e 
e) serviço médico gratuito e ou­
tras facilidades, em caso de aci­
dente ou doença decorrentes do 
trabalho ou das condicões do meio-
ambiente." ~ 

Complementará, ainda, o Govêrno 
brasileiro com as seguintes facilida­
des: 

a) isenção alfandegária, durante 
seis meses após a chegada dos pe­
ritos, para: 
I) sua bagagem e a de sua fa­
mília; 
II bens de uso pessoal e domés­
tico, assim como artigos de consu­
mo, trazidos para o País para uso 
pessoal e de membros de sua fa­
mília, de acôrdo com a legislação 
brasileira em vigor; 
II!) um automóvel para uso pes­
soal trazido para· o Brasil em seu 
nome ou em nome do cônjuge, 
contanto que o prazo previsto pa­
ra a sua permanência no País se­
ja de, no mínimo, um ano. A au­
torização para importação do au­
tomóvel será concedida pelo Mi­
nistério das Relações Exteriores 
do Brasil~ mediante solici~ação 
prévia da Embaixada do Japao. O 
direito de importação de um au­
tomóvel poderá ser substituído 
pelo direito de aquisição de auto­
móvel de fabricacão brasileira, de 
acôrdo com as leiS e regulamentos 
em vigor no Brasil. Os automóveis 
acima referidos poderão ser ven­
didos ou transferidos de acôrdo 
com as leis e regulamentos em vi­
gor no Brasil. 

b) Concessão das mesmas facilida­
des para os peritos na exportação dos 
bens acima citados por ocasião de seu 
regresso e de acôrdo com a legislação 
brasileira. 

c) Concederá, mediante solicitação, 
visto de entrada e saída do perito e 
sua familia, livre de tributos. 

d) Expedirá cartão de identidade 
para' os peritos e sua família e asse­
gurará cooperação, de todos os órgãos 
governamentais, necessária, ao de­
sempenho das funções do perito. 

O presente Acôrdo entrará em vigor 
tão logo forem completadas as forma­
lidades nêle consubstanciadas e seja 
enviada ao Govêrno do Japão a res­
pectiva notificação do Govêrno brasi­
leiro, a qual só poderá ser feita após 
a ratificação do Congresso Nacional, 
por via da promulgação do presente 
Projeto de de Decreto Legislativo. 

No que cabe, regimentalmente, a es­
ta Comissão opinar sôbre o assunto, 

que é o seu aspecto econômico, per­
mito-me esclarecer que a demonstra­
cão de eficiência da tecnologia japo­
ilêsa é tão bem sucedida como surpre­
endente para todo o mundo e a assi­
milacão dessa técnica~ pela economia 
brasiÍeira só poderia trazer os melho­
res resultados para o processo produ­
tivo racional, cuja tecnologia carece, 
ainda de aperfeiçoamento técnico e 
a opo~tunidade que se nos oferece é 
magnífica. 

Peco vênia para aplaudir a inicia­
tiva do Ministério das Relações Exte­
riores, em criar as condições para a 
execução de acôrdo dessa natureza, 
que por todos os títulos merece a 
aprovação dêste ór~ão técnico, ~on:o~ o 
fizeram as Comíssoes de Constltmçao 
e Justica da Câmara dos Deputados e 
de Relâções ExteriOres de ambas as 
Casas Legislativas. 

É o parecer pela aprovação do Pro­
jeto de Decreto Legislativo. 

Sala das Comissões, 9 de junho de 
1971. - Magalhães Pinto, Presidente 
- Flávio. Brito, Relator - Augusto 
Franco - Geraldo Mesquita - Milton 
Cabral - Leandro Maciel - Helvídio 
Nunes- Paulo Guerra. 

PARECER N.0 150 

Da Comissão de Finanças 

Relator:\ Sr. Flávio Brito 

Nos têrmos do art. 44, inciso I, da 
Constituição, o Senhor Presidente 
da República, com a Mensagem n.0 

359 de 14 de outubro de 1970, subme­
te à. apreciação do Congresso Nacio­
nal, acompanhado de Exposição de. 
Motivos do Ministro de Estado das 
Relacões Exteriores, o texto do "Acôr­
do Básico de Cooperação Técnica 
eritre a República Federativa do 
Brasil e o Japão, firmado em Brasília 
a 22 de setembro de 1970". 

2. o Acôrdo, ora sob nosso estudo, 
visa a intensificar a cooperação téc­
nica entre os dois países, especifican­
do pormenorizadamente as várias 
formas de cooperação; estipula as fa­
cilidades a serem concedidas para en­
trada no Brasil de equipamentos 
necessários à efetiva cooperação; e 
dispõe sôbre os privilégios e imuni­
dades de que gozarão os peritos japo­
nêses no Brasil. 
3. Estabelece o documento, em seu 
art. II, que os dois Governos poderão 
concluir Ajustes Complementares sô­
bre programas específicos de coope­
ração técnica, através de trocas de 
notas ou de qualquer outra forma 
similar. 
4. "t.sse mecanismo de consultas 
mútuas permitirá ao Govêrno brasi­
leiro solicitar, sempre que necessário, 

· a cooperação técnica nipônica para 
os campos que julgar prioritários, 
determinados nos planos nacionais de 
desenvolvimento. 
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5. Estão relacionados. - no Acôrdo, 
uma série de compromissos a serem 
cumprido.s pelos países signatários. 
Integram, entre outros, os compro·· 
missas do Japão (art. 2.0 ): 

a) o fornecimento de bôlsas de es .. 
tudos a brasileiros, para treinamento 
técnico no Japão; 

b) o envio de peritos japonêses ao 
Brasil; 

c) o fornecimento de equipamen­
tos, máquinas e material ao Govêrno 
do Brasil. 

6. Em contrapartida, o nosso Go­
vêrno se compromete a criar dentro 
das normas e instruções próprias vi­
gentes, tôctas as facilidades e condi­
ções para o perfeito desempenho dos 
peritos nipônicos. 
7. Com a redação dada ao art. IX, 
n.O 1, passarão à propriedade do Go­
vêrno do Brasil, após a entrega CIF 
no pôrto de desembarque às autori­
dades competentes, todo o equipa­
mento, maquinaria e material forne­
cidos pelo Japão e constantes no 
Acôrdo. Os equipamentos acima refe­
ridos "serão isentos, na época de sua 
importação, de licença de importação, 
certificado de cobertura cambial, di­
reitos aduaneiros, taxas consulares e 
outros tributos afins". 
8. Há uma ressalva (n.0 4 do art. 
IX) quanto aos equipamentos especi­
ficados nos Ajustes Complementares e 
os trazidos pelos peritos, para o de­
sempenho de suas funções. Tais equi­
pamentos continuarão a pertencer ao 
Govérno do Japão. 
9. O Govêrno brasileiro oferecerá, 
ainda, as seguintes facilidades: 

a) isenção alfandegária, durante 
seis meses após a chegada dos peritos 
para: 

J) sua bagagem e de sua farilí­
lia; 

11) bens de uso pessoal e domés­
tico, assim como artigos de con­
sumo, trazidos para o país para 
uso pessoal; 
111) um automóvel para uso pes­
soal trazido para o Brasil, con­
tanto que o prazo previsto para a 
sua permanência no País seja de, 
no mínímo, um ano, ficando sua 
venda ou transferência regulada 
pelas leis e normas em vigor no 
BrasiL 

b) concessão das mesmas facilida­
des para os peritos na exportação dos 
bens acima citados, por ocasião de 
seu regresso; 

c) concessão, mediante solicitação, 
do visto de entrada e saída do perito 
e sua família, livre de tributos. 
lO. O art. XI estabelece que o pre­
sente Acôrdo entrará em vigor quan­
do o Govêrno do Japão receber noti­
ficação, por parte do Gov.êrno brasi-

leiro, do total cumprimento das for­
malidades julgadas néle consubstan­
ciadas. 
11. No âmbito da competência re­
gimental desta Comissão, nada há que 
lhe possa ser oposto. Pelo contrário, 
é de se ressaltar que o Acôrdo, surgi­
do graças aos esforços do Ministério 
das Relações Exteriores, foi elabora­
do em condições altamente vantajo­
sas para o nosso país pois utiliza tôda 
a ajuda técnica, considerada indis­
pensável, ao nosso progresso e desen­
volvimento industriais. 
12. Diante do exposto, somos favo~ 
ráveis à aprovação da matéria, nos 
têrmos do. presente Projeto de Decre­
to Legislativo. 

Sala das comissões, em 22 de junho 
de 1971. - João Cieofas, Presidente -
Flávio Brito, Relator - Saldanha 
Derzi - Milton Trindade - Danton 
Jobim - Lourival Baptista - Geraldo 
Mesquita - Amaral Peixoto - Tarso 
Dutra - Wilson Gonçalves. 

PARECER N.0 151 

Da Comissão de Finanças sôbre 
o Projeto de Lei da Câmara n.0 25, 
de 1971 (Jl.0 97-B/71, na Câmara), 
que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Poder Judiciário - Jus­
tiça Eleitoral, em favor do Tri­
bunal Eleitoral do Rio Grande do 
Sul, o crédito especial de Cr$ 
94,800,00 (noventa e quatro mil e 
oitocentos cruzeiros) para o fim 
que especifica. 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 

1. Nos têrmos do artigo 51 da Cons­
tituição, o Senhor Presidente da :Re­
Pública submete à deliberação do 
Congresso Nacional o presente projeto 
de lei que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Poder Judiciário - Justiça 
Eleitoral. em favor do Tribunal Re­
gional do Rio Grande do Sul, o cré­
dito especial de CrS 94.800,00 (noven­
ta e quatro mil e oitocentos cruzeiros), 
para atender despesas de exercícios 
anteriores (art. 1.0). 

2. A Exposição de Motivos diz que o 
aludido crédito adicional é "destina­
do a atender despesas decorrentes do 
aumento de vencimentos concedido 
aos servidores da Justiça Eleitoral pe­
la Lei n. 0 5.626, de 1970 e não proces­
sadas no último exercício em :face de 
insuficiência de crédito". 
3. Após examinar o assunto, os ór~ 
gãos técnicos dos Ministérios da Fa­
zenda e Planejamento manifestaram~ 
se· favoràvelmente à pretensão. 
4. O artig·o 2.0 da proposição estabe~ 
lece que os recursos necessários à exe­
cução da lei decorrerão de anulação 
parcial da dotação 07. 20.4 .1.1. o, no 
valor de Cr$ 1.447.000,00, destinada 
a obras da aludida Côrte na lei orça-. 
mentária para 1971 (págs. 72 e 73). 

5. Do ponto de vista financeiro, te­
mos a informar que a proposição 
atende ao estabelecido no artigo 43 da 
Lei n.0 4.320, de 1964, que estatui nor­
mas para elaboração e contrôle dos 
orçamentos da União, verbis: 

"Art. 43- A abertura dos créditos 
suplementares e especiais depen­
de da· existência de recursos dis­
poníveis para ocorrer à despesa e 
será precedida de exposição jUsti­
ficativa". 

O projeto atende, ainda, ao artigo 
42 da Lei n.0 4.320, que define os cré­
ditos especiais como sendo os desti­
nados a despesas para as quais não 
haja dotação orçamentária específica, 
e não há, no Orçamento de 19'71, do~ 
tação para 3 .1. 5. O - <~Despesas de 
Exercícios Anteriores". Consta ape­
nas, para 3 .1.1. o- "Pessoal Civil" -
01 - Vencimentos e Vantagens Fixas, 
e 02 - Despesas Variáveis. utn quan­
titativo de Cr$ 1.428.000,00. 
6. Ante o exposto, opinamos pela 
aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 23 de ju~ 
nho de 1971. - João Cleofas, Presi­
dente - Wilson Gonçalves, Relator­
Geraldo Mesquita - Saldanha Derzi 
- Milton Trindade - Flávio Brito - · 
Lourival Baptista - Dantom Jobim 
- Amaral Peixoto - Tarsl? Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por· 
tella) - O expediente lido vai à pu­
blicação. 

Sôbre a mesa projetos de lei que 
serão lidos pelo Sr, 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 53, DE 1971 

Estabelece prazos para exe~ 
cução dos planos de heveicuitu~ 
ra, previstos pelo art. 3.o, da Lei 
n.0 5. 459, de 21 de junho de 1968, 

e dá outras providências. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Passam a ter execução, 

no prazo máximo de 12 {doze) meses, 
os planos de heveicultura previstos, 
quanto à prioridade e ao custeiG, pelo 
art. 3.0 , da Lei n.0 5.459, de 21 de 
junho de 1968. 

Art. 2.0 
- A cultura de seringueira 

será implantada, em caráter obriga­
tório, nos seringais nativos da Ama­
zônia, e o plantio se fará de acôrdo 
com a orientação dos órgãos técnicos 
e de experimentação existentes na 
região amazônica. 

Art. '3:.0 - O :financiamento da he­
veicultura, inclusive da parte assis­
tencial prestada pelos peritos, obede­
cerá a critérios e normas estabeleci­
dos p e I o Conselho Nacional da 
Borracha, cabendo a execução ao 
Banco da Amazônia S.A., e a fisca­
lização à Superintendênêia da Borra­
cha, 
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Art. 4.0 - Terão prioridade, na im­
plantação da política de heve~cultu­
ra, as zonas de maior produçao, na 
conformidade do zoneamento de que 
trata o art. 16, da Lei n.0 5.227, de 
18 de janeiro de 1967. 

Art. 5.0 - A carência para paga­
mento da dívida será de lO Cdez) . 
anos, a partir da data em Que os ór­
gãos técnicos do BASA considerarem 
concluído o plantio de seringueiras, 
no qual serão empregadas a.s héveas 
indicadas no art. 4.0 , alínea a, item I, 
da Lei n.0 5.227, de 18 de janeiro 
de 1967. 

Art. 6.0 - Sôbre as operações vin­
culadas à heveicultura não poderão 
incidir juros superiores a 4% (quatro 
por cento) ao ano, admitido o acrés­
cimo de 3% (três por cento) ao ano, 
nas operações de refinanciamento, 
após vencido o prazo de carência a 
que se refere o artigo anterior. 

Art. 7.0 - A Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia desti­
nará à heveicultura os juros corres­
pondentes aos valôres dos incentivos 
fiscais depositados, na forma da lei, 
e destinados à aplicação em projetos 
de desenvolvimento da Amazônia.· 

Art. 8.0 - Poderá constar, dos pro­
jetos de heveicultura, o plantio con­
junto de hévea com espécie vegetal 
que melhor atenda, ecológica e eco­
nômicamente, às condições de cada 
área, ouvido o Instituto de Pesquisas 
Agronômicas da Amazônia, no to­
cante à parte que interessar à agro­
nomia regional. 

Art. -9.0 - As dívidas em atraso 
e resultantes de .financiamento do 
BASA à produção de borracha .e láti­
ces vegetais, na forma do que dispõe 
o art. 5.0 e parágrafos, da Lei n.0 

5.227. de 18 de janeiro de 1967, pode­
rão ter n;..vo calendário, verificada a 
boa-fé ou a incapacidade ocasional 
do devedor. 

Art. 10 - O comprador providen­
ciará, na data do recebimento, a clas­
sificação da borracha e o imediato 
pagamento ao produtor ou vendedor. 

Art. 11 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação. 
. Art. 12 - Revogam-se as disposi­
ções em con trárío . 

Justificação 

A Lei n.0 5.459, de 29 de junho de 
1968, ao modificar dispositivos da Lei 
n.0 5.227, de 18 de janeiro de 1967 
- que dispõe sôbre a política eco­
nômica da borracha, regula sua exe­
cução, e dá outras providências -
estabelece (art. 3.0 ) que o resultado 
decorrente do nivelamento dos pre­
ços das borrachas e látices vegetais e 
químicos (imp<Jrtados e nacionais) 
terão aplicação obediente às normas 
do Conselho Nacional da Borracha. 

Êisse mesmo art. 3.0, da Lei n.0 

5. 459/68, in fine, determina que o 
Conselho Nacional da Borracha "da­
rã prioridade aos planos de heveicul~ 
tura, nas áreas de fronteiras, na 
Amazônia Ocidental''. 

Passou-se o primeiro triênio e o 
dispositivo legal permaneceu esqueci~ 
do, ficando os recursos oriundos do 
nivelamento de preços acima referi~ 
dos (art. 22, § 1.0 , da Lei n.0 5.227/67), 
que constituem o Fundo Especial da 
Superintendência da Borracha, com 
aplicação limitada à formação do Es­
toque de Reserva de borachas vege­
tais. ' 

Surgem, assim, dois pontos: 1) não 
se cumpre a "prioridade aos planos 
de heveiCultura" preconizados pelo 
art. 3. 0 , da Lei n.0 5. 459, de 1968; 2) 
os órgãos responsáveis pela aplicação 
da política nacional da borracha pa~ 
recem não atentar ao fato de que é 
imprescindível estimular a beveicul­
tura, a fim de permitir que a produ-­
ção interna acompanhe o cresqimen­
to da demanda de borrachas e látices 
vegetais. Evidentemente, no ano em 
curso, o parque manufatureiro na­
cional consumirá o dôbro do total de 
borracha industrializada em 1969. 
Basta lembrar que, há cinco anos, a 
demanda de pneumáticos no Brasil 
era de 4,9 milhões; em 1970, atingiu 
7,8 milhões e, dentro de qüinqüê­
nio, se elevará a 15,9 milhões. Vai aos 
saltos, portanto. 

A produção nacional de veículos 
motorizados está em franca expan­
são. Há cinco anos, marcava 256.000 
veiculas, passando a 429 mil em 1970; 
calcula-se que, chegará a 904 mil, em 
1976. Isso permite à indústria auto­
mobilística brasileira situar-se entre 
as dez maiores do mundo, podendo 
tornar-se a quinta, em poucos anos. 
Daí, a urgência em cuidar~se da he­
veicultura, em bases sérias e realísti~ 
c as, a fim de que, dentro de alguns 
an'os, n~'~ssa indústria não se torne 
dependente da matéria-prima produ~ 
zida no exterior. 

O projeto prevê financiamento a 
longo praw, para a heveicultura. 
Verifica-se, portanto, que as inversões 
são recuperáveis, mesmo a longo pra­
zo e juro rawável, tendo em vista 
que a seringueira, para entrar no ci­
clo produtivo, precisa de dez anos. A 
não ser que se pretenda .sangrar as 
árvores a menor prazo, o que com­
promete a exploração econômica dos 
seringais e torna passível de perda 
total o esfôrço empreendido. 

A prioridade às zonas de maior 
produção, para início da execução 
dos planos de heveicultura, é perfei­
tamente compreensível e, a carência 
prevista no art. 5.0 plenamente jus­
tificáyel. Ainda mais quando a he­
veicultura será financiada pelo Poder 
Público, mas, na realidade, custeada 
pelo produtor nacional. Aliás, a 

União tem sido solidária com o ho­
mem dos seringais, em outras opor­
tunidades. Os juros de quatro por 
cento, por exemplo, não constituem 
inovação. A Lei n.0 1.184, de 30 de 
agôsto de 1950, já os instituíra como 
essenciais ao fomento à produção de 
borracha. 

Quanto ao plantio conjunto de hé­
vea com espécie vegetal que melhor 
atenda, ecológica e econômicamente, 
às condições de cada área tem sido 
objeto de inúmeros pronunciamentos 
de especialistas. Seu objetivo é per­
mitir que o seringueiro, além da ex­
tração do látex, possa produzir ou­
tros gêneros, adquirindo, dessa forma, 
mais promissora base econômica. 

~sse, em traços gerais, o projeto 
de lei que tenho a honra de subme­
ter à deliberação dos meus ilustres 
pares, na convicção de atender aos 
reclamos da Amazônia e ao Brasil. 

Sala das Sessões, 23 de junho de 
1971. - Flávio Brito. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 5.459 
DE 21 DE JUNHO DE 1968 

"Modifica dispositivos da Lei 
n.0 5.227, de 18 de janeiro de 
19671 que dispõe sôbre a política 
econômica da borracha, regula 
-::ua execução, e dá outras provi­
dências." 

Faço saber que o Congresso Nacio­
cional manteve, após veto presiden­
cial e eu, Gilberto Marinho, Presiden­
te do Senado Ferleral, promulgo, nos 
têrmos do art. r~, § 4.0 da Constituição 
Federal, as 1eguirtes partes do Pro­
jeto que Sf transformou na Lei núme­
ro 5.459, de 21 de junho de 1968: 

Art. 1.0
- .••.•.•••••••••••••••• , •• 

"Art. 22 - Verificada pelo Conselho 
Nacional da Borracha a necessidade 
do consumo anual de borrachas e 
calculado o suprimento dessas ma­
térias-primas que pode ser atendido 
pela produção de origt..m nacional, de 
acôrdo com as exigências técnicas in­
dustrütis e as possibilidade; de expor­
tação o suprimento de borrachas ve­
getais e sintéticas imPQrtadas será 
regulado pela Superintendência da 
Borracha, mediante condições, quan­
tidade e preços fixados pelo Conselho 
Nacional da Borracha. 

~ 1.0 
- Nos casos das borra'Chas e 

látices vegetais e químicos que te­
nham similares ou sucedâneos nacio­
nais, o Conselho Nacional da Borra­
cha determinará, para os produtos im­
portados, preços equivalentes aos fi­
xados para os oriundos da produção 
nacional, 

!i; 2.0 - O nivelamento dos preços 
prevista no parágrafo anterior será 
autorizado pelo Conselho Nacional da 
Borracha, de uma só vez, até outubro 
de.1968, ou de forma parcelada. Nes-
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te caso, 10% (dez por cento) da dife­
rença serão cobrados até setembro de 
1968, 10% (dez por cento) até ja­
neiro de 1969 e o restante no primei­
ro quadrimestre de 1969, ou em par­
celas iguais e trimestrais~ até dezem­
bro do mesmo ano. 

S 3.0 - Nos casos de borracha e de 
Iátices químicos sem similares nacio­
nais, a Superintendência da Borracha 
poderá requerer ao Conselho de Po­
lítica Aduaneira, mediante autorização 
do Conselho Nacional da Borracha, a 
isenção ou redução de direitos para a 
parcela cuja importação seja impres­
cindível". 

"Art. 28- ....................... . 

V - Fixar os preços das borrachas 
que forem adquiridas pela Superin­
tendência da Borrac11a. 

VI - Fixar os preços de venda das 
borrachas químicas, de produção na­
cional e de procedência estrangeira, 
adquiridas pela Superintendência da 
Borracha. 

Art. 2.0 - As importações de borra­
chas e látices vegetais e químicos que 
tenham similares nacionais serão fei­
tos pelos interessados com a interve­
niência da Superintendência da Bor­
racha, que cobrará a Taxa de Organi­
zação e Regulamentação do Mercado 
da Borracha- (TORMB), atribuindo­
lhe uma valor que a.ssegm;e o nivela­
mento dos preços previsto no § 1.0 do 
art. 22. da Lei n5!1 5.2'21, de 18 de ja­
neiro de 1967, conforme a redação 
mandada adotar por esta Lei. 

Art. 3.0 
- Os resultados decorren­

tes do nivelamento dos preços previs­
to nesta Lei constituirão receita do 
Fundo Especial, referido no art. 40 da 
Lei n.0 5.227, de 18 de janeiro de 1967, 
e sua aphcação obedecerá às normas 
expedidas pelo Conselho Nacional da 
Borracha, que dará prioridade aos 
planos de heveicultura, nas áreas àe 
fronteira, na Amazônia OcidentaL 

Art. 4.0
- os pedidos de reajWlte de 

preços dos artigos de borracha não 
serão considerados pelos órgãos com­
petentes se não comprovada a impos­
sibilidade de absorção nos custos de 
aumento, porventura decorrente do 
preço da matéria-prima, em virtude 
do disposto nesta Lei. 

Brasília, 26 de setembro de 1968. ·­
Gilberto Marinho, Presidente do Se­
nado FederaL 

LEI N.O 5.227 
DE 18 DE JANEIRO DE 1967 

"Dispõe sôbre a política econô­
mica da borracha, regula sua exe­
cução, e dá outras providências." 

Art. 4.0 
- A Política Econômica da 

Borracha abrange: 
a) os látices provenientes das se­

guintes espécies botânicas existentes 

no território nacional e os produtos 
com êles preparados: 

I- Hevea: brasiliensis, BentbamiM 
tna camporum, :;uianensis, humilior, 
lutea, minor, paludosa, pauciflora, riM 
gidirolia, Spruceana, viridis; 
li - Manihot: dichotoma, glaziovil, 

hepiaphilla, hispida, parvifoliu, plau­
hiensis, Teissonieri, Toledi; 

111 Sapiurn: biglandulosum; 
IV- Castilloa: elastiça, tunu, lJlei; 

V - Hancornia: speciosa. 
b) os polímeros ou elastômeros e 

plastômeros termoplásticos ,de origem 
q u í m i c a, sucedâneos da borracha 
vegetal, genéricamente denominados 
borracha sintética; 

c) as bori-achas e látices importa­
dos, de qualquer natureza. 

§ 1.0 - Entendem-se como látices 
vegetais aquêles provenientes dos gê­
neros e espécies botânicos enumerados 
neste artigo, preparados sob a forma 
de concentrados, pelos processos de 
cremagem, evaporação, eletrodecanta­
ção, centrifugação ou quaisquer 
outros. 

l:; 2Y' - Definem-se como borrachas 
vegetais sólidas em bruto os látices de 
seringueiras pertencentes aos gêneros 
e espécies botânicos enumerados neste 
artigo, preparados sob a forma de pé­
las, bolas, blocos. pães, fôlhas, fitas, 
lâminas, mantas, lençóis, grânulos ou 
qualquer outra, defumados ou não, 
desde que não tenham sofrido o pro­
~~esso de beneficiamento em usinas de 
:ta vagem e crepagem. 

!:t 3.0 - Excluem-se do disposto nes­
ta Lei os látices, gomas e resinas sil­
vestres não-elásticos,· tais como as 
abiuranas (Lucuma gutta e Lucurna 
Jasiocarpa), as batatas (l\fanilcara ou 
Mimusops balata, Ecclinusa sanguino­
lenta, Syderoxilon cyrtobotrium, Sy­
deroxilon resiniferum, Eeclinusa resi­
niferum e todos os demais gêneros e 
espêcies), o chicle (Zschokkea Iactes­
(~ens), as macarandubas (Mimusops 
t~xcelsa, l\Jimusops huberi, 1\'limusops 
subcericia), as sorvas (Chrysophillum 
e·xcelsum, Couma guyanensis, Couma 
rnacrocarpa, Couma utilis), a acyqui­
rana (Ecclinusa balata) e outros, 

CAPíTULO II 

Da Execução 

Art. 5.0 - O Banco da Amazônia· 
S.A., além das demais atribuições que 
lhe são conferidas na legislação pró­
pria, financiará a produção de bor­
rachas vegetais. com prioridade as da 
região amazônica, observado o que 
dispõe esta Lei. 

* 1.0 - os financiamentos à produ­
çào de borrachas vegetais efetuados 
p1~Io referido Banco serão programa­
dos de modo a manter o equilíbrio do 
mercado. -

§ 2.0 
- É garantido ao Banco da 

Amazônia S.A., o refinanciamento do 
custeio da produção das borrachas ve­
getais, em níveis a serem fixados na 
programação financeira elaborada pe­
lo citado Banco e aprovado pelo Con­
selho Monetário NacíonaL 

Art. 16 A Superintendência 
da Borracha, em acôrdo com o Banco 
da Amazônia 8. A., promoverá o zoM 
neamento das âreas produtoras de 
borrachas vegetais e o cadastramento, 
por zona de produção, dos seringais, 
dos produtores, suas cooperativas e 
dos entregadores ou comerciantes de 
borrachas vegetais. 

Art. 22 ~ 1.0 - Ver art. 1.0 da Lei 
n.o 5.459, de 21-6-68, anexa. 

(ÀS Comissões de Constituição e 
Justiça, de Agricultura, de Assuntos 
Regionais e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 54, DE 1971 

Dispõe sôbre a filiação, como 
segurados facultativos, dos emM 
}Jregadores rurais ao INPS. 

O cOngresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Fica permitido aos em­

pregadores rurais filiar-se, como se­
gurados facultativos, ao Instituto Na­
cional de Previdência Social UNPS). 

Parágrafo único - Considera-se 
"empregador rural", para os fins des­
ta Lei, a pessoa fisica ou jurídica, 
proprietário ou não, que explore ati­
vidades agrícolas, pastoris ou na in­
dústria rural, em caráter temporário 
ou permanente, diretamente ou atra­
vés de prepostos, utilizando-se, para 
ésse fim, da mão-de-obra rural. 

Art. 2. 0 - As despesas oriundas da 
aplicação do disposto nesta lei serão 
atendidas pela arrecadação das con­
tribuições dos empregadores rurais, fi­
fixada em 16'1:- (dezesseis por cento). 
sôbre um mínimo de três e um máxi­
mo de cinco vêzes o salário-mínimo 
vigorante na região. 

Parágrafo único - Caberá ao De­
partamento Nacional de Previdência 
Social CD.N.P.S.), ouvidas as entida­
des sindicais respectivas estabelecer a 
incidência percentual a que se refere 
o presente artigo. 

Art. 3.0 
- Esta Lei entrará em vi­

gor na data de sua publicação. 
Art. 4.u - Revogam-se as disposiM 

ções em contrário. 
Justificação 

1. O objetivo do presente projeto é 
o de corrigir, em bases justas, uma si­
tuação que, há longa data, vem cla­
mando pela atenção dos que têm sô­
bre seus ombros a grave incumbêrícia 
de legislar. 

Trata-se do problema da assistência 
social dos "empregadores rurais". 
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2. Inicialmente sem direito a qual­
quer amparo legal, êsses empregado­
res, que também são "trabalhadores", 
no conceito lato da palavra, foram 
abrangidos como "segurados do lAPI 
pelo "Estatuto do Trabalhador Rural" 
(Lei n.0 4. 214, de 1963). Uns, como 
segurados obrigatórios - os pequenos 
proprietários rurais, empreiteiros, ta­
refeiros e as pessoas físicas que, .com 
menos de cinco empregados a seu ser­
viço, explorem as atividades agríco-· 
las, pastoris ou na indústria rural, em 
caráter temporário ou permanente, 
diretamente ou através de preposto!! 
(arts. 32 e 160 da Lei n.0 4.214, de 
1963); outro.s, como segurados facul­
tativos - os proprietários em geral, 
os arrendatários, demais empregados 
rurais não previstos no art. 160, bem 
como os titulares de firma individual, 
diretores, sócios, gerentes, sócios soli­
dários, sócios quotistas, com até cin­
qüenta anos de idade no ato da ins­
crição {art. 161 da mesma lei). 

Dessa forma, todos os empregado­
res rurais estavam compreendidos na 
previdência social. 
3. O Decreto-lei n.0 276; de 1967, no 
entanto, ao alterar algumas disposi­
ções da citada Lei n. 0 4.214, de 1963, 
modificou o sistema, tirando do IAPI 
a competência para a prestação da 
assistência médico-social rural. Acon­
tece que, ao dar nova redação aos ar­
tigos 158 e 160 do Estatuto do Tra­
balhador Rural, só incluiu, como "be­
neficiários" da previdência social ru­
ral, na qualtdade de "segurados", os 
pequenos produtores rurais, cultiva­
dores ou criadores, diretos e pessoais, 
definidos em regulamento {art. 160, 
item I). O regulamento aprovado 
pelo Decreto n.0 61.554, de 1967, em 
seu art. 39, item I, letra b, por sua 
vez, considera "segurado": o proprie­
tário, o arrendatário, o empreiteiro, 
o tarefeiro, o parceiro e outros cul­
tivadores e criadores diretos e pes­
soas, sem etnpregados, ou que os uti­
lizem em número igual ou inferior a 
quatro (4). 

Essa definição, como é óbvio, dei­
xou de lado grande número de pes­
soas, que voltaram a não ter qualquer 
amparo previdenciário. 
4. A Lei Complementar n.0 11, de 25 
de maio de 1971, que instituí o "Pro­
grama de Assistência ao Trabalhador 
Rural", finalmente revogou todo o. Tí­
tulo IX - da Lei n.0 4. 214, de 1963, 
que compreende os artigos acima ci­
tados, e definiu, como "beneficiários" 
do Programa, os "trabalhadores ru­
rais", entre os quais, "o produtor, pro­
prietário ou não, que sem empregado, 
trabalhe na atividade rural, indivi­
dualmente ou em regime de economia 
familiar, assim entendido o trabalho 
dos membros da família indispensá­
vel à própria subsistência e exercido 
em condições de mútua dependência 
e colaboração". 

Completamente excluídos, portan­
to, todos os "empregadores rurais que 
se utílízam de mão-de-obra rural. 

5. Sempre se disse em nosso Pais 
que ao homem do campo deveria ser 
levada a assistência previdenciária, 
vez que também é brasileiro, como to~ 
dos os demais. 

E isso efetivamente foi feito, inclu­
sive sob forma totalmente nova, que 
não é assistência, como foi dito, mas, 
sim, "segurança social", pela primei­
ra vez adotada no Brasil, indepen­
dendo de qua·Iquer vínculo contribu­
tivo por parte do trabalhador, provi­
dência tão esperada e ansiada, aPlau­
dida por todos e por nós apoiada com 
entusiasmo. 

Ora, é bom indagar, na ocasião em 
que se dá mais um passo à frente em 
Legislação Social, introduzindo-se um 
nôvo conceito, que é o de "segurança 
social" - amparo ao ser humano sem 
vínculo contributivo do mesmo -, se 
é justo abandonar-se sem qualquer 
amparo previdenciário os "emprega­
dores rurais", numerosos em todo o 
Pais e que dão emprêgo a grande nú­
mero de famílias? 1!: óbvio que não. 
E não se diga que, pelo simples fato 
de serem "empregadores" são ricos e 
não precisam de tal amparo. 

A grande maioria dêsses "emprega­
dores", não obstante essa alegação in­
fundada, na realidade luta contra tô­
da sorte de fatôres, passa por vicis­
situdes as mais variadas e é obrigada 
a trabalhar até a idade mais provecta. 

Porventura já não estão incluídos 
na Assistência Social todos os em­
pregadores dos demais ramos de ati­
vidades? 
6. O que propomos virá sanar tal in­
justiça, dentro de um meio têrmo jus­
to e equitativo, que atende de certo 
modo aos verdadeiros preceitos do que 
se chama "Justiça Social". 

7. Não há, convêm frisar, nenhum 
abuso no projeto, cujas disposições 
não virão, em hipótese alguma, pre­
judicar de qualquer forma a Previdên­
cia Social. 

A concessão dos benefícios, como se 
sabe, baseia-se, atualmente, nas con­
tribuições fundamentais dos empre­
gadores e dos empregados. 

A parte da União, constituída, em 
sua maioria, da arrecadação de taxas 
diversas, diretamente do público, des­
tina-se a atender a despesas com a 
administração do INPS, não entrando 
no cálculo dos benefícios. E êsses be­
nefícios, por sua vez, têm base atua­
rial após um período de carência de 
cinco anos. 

Não incluímos os "empregadores ru­
rnis" como segurados autônomos, por 
exemplo, que contribuem tão-sómente 
com 8% do salário de benefício, mas, 
sim, admitimos que êles se filiem ao 
INPS, facultativamente, como era 
antes, contribuindo com 16% sôbre 
um mínimo de três e um máximo de 
cinco salários-mínimos regionais. 

O INPS, ouvidas as entidades sin­
dicais respectivas, definirá os casos 
em que a incidência deverá ser sôbre 
três, quatro ou cinco salârio-mínimo. 

Foi, dessa forma, indicada a fonte 
de custeio total, nos têrmos do dispos­
to no parágrafo único do artigo 165 , 
da Constituição. 

8. ~endo o projeto jurídico e cons­
titucional e contendo medida de alto 
alcance social, pois corrige, com exa­
tidão e justiça, situação clamorosa, 
que há muito vinha exigindo solução, 
estamos certos merecerá a devida 
atenção dos Senhores Senadores e_, 
afinal, a aprovação do Congresso Na­
cional. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 
1971. - Carlos Lindenberg. 

LEGI SLAÇAO ClT ADA 

LEI N.o 4.214, DE 1963 
(ART. 32, 160 E 161) 

Art. 32 - Considera-se empregador 
rural, para os efeitos desta Lei, a pes­
soa física ou jurídica, proprietário ou 
não, que explore atividades agrícolas 
pastoris ou na indústria rural, em ca­
ráter temporário ou permanente, di­
retamente ou através de prepostos. 

§ 1.0 - Considera-se indúStria ru­
ral, para QS efeitos desta Lei, a ati­
vidade industrial exercida em qual­
quer estabelecimento rural não com­
preendido na Consolidação das Leis 
do 'trabalho. 

~ 2.0 
- Sempre que uma ou mais 

emprêsas, emOora tendo cada uma 
delas personalidade própria, estive­
rem sob a direção, contrôle ou admi­
nistração de outra ... VETADO ... , 
serão solidàriamente responsáveis nas 
obrigações decorrentes da relação de 
emprêgo. 

Att. 160 - São obrigatóriamente 
segurados: os trabalhadores rurais, os 
colonos ou . parceiros, bem como os 
pequenos proprietários rurais, emprei­
teiros, tarefeiros, e as pessoas físicas 
que explorem as atividades previstas 
no art. 3.0 desta Lei, êstes com ·menos 
de cinco empregados a seu serviço. 

Art. 161 - Os proprietários em ge­
ral, os arrendatários, demais empre­
gados rural$ não previstos no artigo 
anterior, bem como os titulares de fir­
ma individual, diretores, sócios, ge­
rentes, sócios solidários, sócios quo­
tistas, cuja idade seja, no ato da ins­
críção, até cinqüenta anos, poderão, se 
o requererem, tornar-se contribuinte 
facultativo, do IAPI. 

LEI N.0 276 
.OE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

(Altera dispositivos da Lei n.o 
4.214, de 2 de março de 1963). 

Art. 158 - Fica criado o Fundo de 
Assistência e Previdência ao Traba-
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Ihador Rural (FUNRURAL), destina-­
do ao custeio da prestação de assis­
tência médico-social ao trabalhador 
rural e seus dependentes e que será 
constituído:, .. etc. 

Art. 160 - São beneficiários da Pre-
vidência Social Rural: 

1 ~ como segurados: 
a) os trabalhadores rurais; 
b) os pequenos produtores rurais, na 

qualidade de cultivadores ou criado­
res, diretos e pessoas definidos em 
regulamento. 

DECRETO N° 61.554 
DE 17 DE OUTUBRO DE 1967 

r Aprova o Regulamento do Fun­
do de Assistência e Previdência 
do Trabalhador Rural.) 

Art. 39 - São beneficiários da Pre-
vidência Socia·l Rural: 

n Na qualidade de segurados: 

a) ... 

b) o proprietário, o arrendatário, o 
empreiteiro, o tarefeiro, o parceiro e 
outros cultivadores e criadores dire­
tos e pessoas, sem empregados, ou que 
os utilizem em número igual ou su­
perior a quatro (4). 

LEI COMPLEMENTAR N:0 11 
DE 25 DE MAIO DE 1971 

(!nstitui o Programa de Assis­
tência ao Trabalhador RuraU 

Art. 3.0 - São beneficiários do Pro­
grama de Assistência instituido nesta 
Lei Complementar o Trabalhador Ru­
ral e seus dependentes. 

* Lo - Considera-se trabalhador 
rural, para os efeitos desta Lei Com­
plementar: 

a) a pessoa física que presta servi­
ços de natureza rural a empregador, 
mediante remuneração de qualquer 
espécie; 

b) o produtor, proprietário ou não, 
que, sem empregado, trabálhe na ati­
vidade rural, individualmente ou em 
regime de economia familiar, assim 
entendido o trabalho dos membros da 
família indispensável à própria sub­
sistência e exercido em condições de 
mútua dependência e colaboração". 

(ÀS CC>missões de Constituição e 
Justiça, de Agricultura e de Legis­
lação Socíal.J 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Os projetos lidos irão âs Co­
missões competentes. 

Há sõbre a mesa comunicação que 
vai ser lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lida e aprovada a seguinte: 

Brasília, 24 de jniho de 1971. 

Senhor Presídente: 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sa Excelência que esta Liderança· de-

liberou a substituição do signatário 
pelo nobre Senhor Senador Amaral 
Peixoto na Comissão Mista do Con­
gresso Naciap.al que dará parecer sô­
bre o Projeto de Lei n.0 8, de 1971 
(QN), que "dispõe sôbre a Fundacão, 
Orga.nização, Funcionamento e EXÚn­
ção dos Partidos Políticos Nacionais". 

Aproveito a opç.rtunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. - Nelson 
Carneiro, Líder do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Comunico ao Plenário que 
esta Presidência, nos têrmos do art. 
279 do Regimento Interno, determi­
nou o arquivamento da Projeto de Lei 
do Senado n.0 13, de 1971, de autoria 
do Senador Benedito Ferreira, que dá 
nova redação ao art. 33 da Lei n.O 
3.807, de 26 de agósto de 1960 (Lei Or­
gânica da Previdência Social), con­
siderado rejeitado em virtude de ter 
recebido parecer contrário, quanto ao 
mérito, da Comissão a que foi dis~ 
tribuído. 

O Slt. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A Presidência recebeu, do 
Presidente da República, a Mensagem 
n. 0 54, de 1971 CN rn.O 205/71, na ori­
gem), submetendo ao Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n.0 1.177, 
de 11 de junho de 1971, que dispõe 
sôbre aerolevantament-os no território 
nacional, e dá outras providências. 

Para a leitura da Mensagem e de~ 
mais providências iniciais de sua tra­
mitação, convoco Sessão Conjunta, das 
duas casas do Congresso Nacional, a 
realizar-se amanhã, sexta-feira, às 10 
haras,· no Plenário da -Câmara dos 
Deputados. 

O SJt. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Passa-se à Hora do Expe~ 
diente. 

Concedo a palavra ao primeira ora­
dor inscrito, Sr. Senador Danton Jo­
bim. 

O Sll. DANTON JOBIM (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. senadores, multiplicam-se as 
críticas contra o financiamento da 
casa própria por órgãos governamen­
tais sem que se vislumbre, ao menos, 
o remédio para as distorç.óes do sis­
tema adotado através do Plano Na­
cional de Habitação. 

Acaba de ser substituído na presi~ 
dência do Banco Nacional da Habita­
ção o Sr. Mário Trindade. No cargo 
colocou o Presidente da República o 
Sr. Rubens Vaz da Costa, ex-presiden­
te do Banco do Nordeste, que foi re­
cebido com esperanças per aquêles 
que acreditam numa solução mira­
culosa para o problema, solução bâbil 
que respeite os ídolos da correção mo­
netária e de uma taxa de juros que 
se diz realista, mas que na realidade 
é insuportável para a imensa maioria 
da classe média e da classe trabalha­
d-ora. 

O PNH - deve a esta altura estar 
convencido o Presidente Médici - é 
o grande enfêrma que, de vez em 
quando, os médicos mudam de posição 
no leito, precisamente porque não ou­
sam· alterar a fundo a terapéutica. 
Conhecem a etiologia do mal. Sabem 
fazer o diagnóstico. Mas o terreno, Sr. 
Presidente, é tão ruim que, se não o 
transformarem. qualquer poção, qual­
quer prescrição que se lhe aplique re­
sulta ou inócua ou nociva. 

Enquanto isSo, cresce a legiãD dos 
desenganados, o desespêro surdo dos ' 
que viram frustrada sua esperança 
de terem casa própria e vergam ao 
pêso de compromissos que jamais te­
riam assumido se conhecessem, real­
mente, o negócio que, a princípio, lhes 
parecia róseo e tentador. 

A grande ref_orma introduzida no 
PNH foi mudar o nome do sistema 
de atualização dos débitos para Pla­
no de Equivalência Salarial. A cor­
reção continuava intocável, mas já não 
se faria de três em três meses, o que 
assustava muito o comprador. 

Com o PES nem melhorou nem pio­
rou a situação do doente, que se vi­
rou na cama, ganhou um pouco de 
alenta, mas cedo viu que tudo não 
passava de uma ilusão. Mudava-se 
apenas o rótula, apunha-se etiquêta 
nova na política que se mostrara rui­
nosa para os que se viram na contin­
gência de apelar para o PNH. 

O nôvo presidente do BNH, admi­
nistrador realista, que conhece bem o 
terreno em que pisa, foi sincero no 
discurso de posse e disse que não po­
deria ·abandonar o critério da cor­
reção monetária, com efeito na pre­
sente situação não tinha condições 
para isso. Lembrou, com ar de cen 
sura, o tempo em que para se adqui­
rir uma casa com financiamento á 
prazo longo era coma dispor de um bi­
lhete premiado, pois a inflação se en­
carregava da maior parcela dos pa­
gamentos mensais. 

Acredito que hoje não haja quem 
deseje voltar à inflação galopante e 
suas. conseqüências. Sô q u e r em os 
lembrar que há muito se proclamou 
nes~e País, o contrôle da inflação, 
embora esta não tenha, ôbviamen­
te, desaparecido. E desconfiamos de 
que sistema como êsse que adotamos 
no BNH seja até um poderoso il,lcen­
tivo para a deterioracão do valor da 
moeda, ou seja, um estlmu1o vigoroso 
à inflação. 

Todos já compreendem a inevitabi~. 
lidade da correção monetária, para a 
qual não encontram substituto os 
tecnocratas do Govêrno. O que se 
critica é a dupla incidência, nos débi­
tos dos mutuários, de correção e de 
juros. 

A revista Veja, desta semana, re­
flete o desabafo de úma devedora do 
BNH, D. Iolanda: "Se o Dr. Rubens 
quiser, - passo-lhe de graça o ine\.l 
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apartamento, desde que assuma a mi~ 
nha dívida, pois paguei 60% do total 
coml:linado e ainda estou devendo 
200%; comprei um apartamento e 
estou pagando um edifício." 

Pelos elogios com que, nesta Casa, 
foi saudada a escolha do Dr. Rubens 
Costa, estou convencido. de que se 
trata de um bom administrador, ser­
vido por cultura especialízada, e ex­
periênciá para o correto desempenho 
do espinhoso cargo em que foi inves­
tido. 

Cpnfiamos em que, desta vez, não 
se vá sOmente mudar o enfêrmo de 
posição, no leito. Muito terá de fa­
zer o nôvo Presidente pr..ra endireitar 
o pau que já nasceu torto e para res­
tabelecer a confiança popular em 
nossa política habitacional. 

Se o Dr. Rubens Costa conseguir 
isso, aqui estaremos para juntar as 
nossas palmas às da Maoria. 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Exa. me 
permite um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Com 
muito prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro - Sôbre êsse 
assunto que V. Exa. está abordando 
o Senador Adalberto Sena fêz um 
pronunciamento no comêço da sema­
na e na realidade, num aparte que 
C.:ei, dizia que se não houver uma mo­
dificação, se não fôr reformulacta 
essa questão da correção monetária, 
vai haver uma verdadeJra calamida­
de em todo o Brasil. O Govêrno deu 
apoio, e era necessário e louvável, 
através dã política do Banco Nacional 
da Habitação, à aquisição da casa 
própria. Vamos situar bem êsse pon­
to para dar relêvo e importância e 
dar tom humano ao assunto. Então, 
eu declarei aqui que tinha vindo da 
Paraíba e vi a quantidade extraordi­
nária de despejos, de reformulação 
de contratos, de anulação de contra­
tos feitos pela Caixa Econômica, que 
tem convênio com o Banco Nacional 
da Habitação. De maneir'l- que quan­
do o Dr. Rubens Costa assumiu a Pre­
sidência do BNH - êle é muito co­
nhecido no Nordeste, como em todo 
o Brasil, é uma grande autoridade, 
dirigiu muito bem a SUDENE, dirigiu 
admlràvelmente bem o Banco do Nor­
deste - as esperanças cresceram em 
tôrno da possibilidade de uma mOdi­
ficação na política de correção mone­
tária. Realmente, nobre Senador Dan­
ton Jobim, com a correção monetária 
não é possível. Dizia eu, no aparte ao 
discurso do ilustre Senador Adalberto 
Sena, que ficara confortado, se bem 
entendera as palavras do Vice-Líder 
da Maioria, nobre SenJ.dor José Lin­
doso, ficara confortado em saber que 
o Govêrno era sensível ao assunto. 
E S. Exa., o Senador José Lindoso, 
tem autoridade para fazer essa afir­
mação. Deu-me grande satisfação, 
porque tôda aquela gente do Nordes­
te - cito o meu Estado, a Paraíba 

- é pobreza, é dificuldade com seus 
problemas climáticos. Então, fiquei 
com muita esperança. Agora, V. Exa., 
Senador Danton Jobim, focaliza no­
vamente o assunto. Tôda a Nação 
está. com os ouvidos na "Voz do Bra­
sil" ·a fim de conhecer nossos pronun­
ciaffientos, como também na esperan­
ça de que haja uma reformulação da 
política habitacionaL Sei que a po· 
sição do nôvo Presidente do BNH não 
é fácil, por isso que deve vir uma ins­
piração do Alto, para ajudá-lo. O ex­
Presidente daquele estabelecimento, o 
Dr. Mário Trindade, ,declarava que· o 
Banco não podia sobreviver sem a 
cnrr~cão monetária. De maneira que, 
nobre· Companheiro Danton Jobim, 
sinto-me satisfeito - repito - por 
ver V. Exa. voltar ao assunto. Por 
êste motivo citei as palavras do Vice­
Líder José Lindoso, e possivelmente 
S. Exa. dirá novamente alguma coisa 
para a Casa e para a Nação, sôbre a 
correção monetária na aquisição da 
casa própria através do Banco Na­
cional da Habitação. 

O SR. DANTON JOBIM - Multo 
obrigado, nobre Senador Ruy Car­
neiro. 

Devo informar que um dos do­
cumentos que me inspiraram a fazer 
êste pronunciamento hoje foi exata­
mente aqueloutro feito aqui, de modo 
excepcional e eloqüente, pelo nosso 
companheiro, o nobre Senador Adal­
berto Sena. 

Quero também precisar, nesta hora 
em que V. Exa. se refere ao número 
de despejos a que assistiu no Nordes­
te, nessa viagem que ·fêz à Paraíba, 
que êste é o quadro geral do País. 
Não creio, absolutamente, em certos 
dados que apressadamente se publi­
cam para mostrar a pouca extensão 
dêsse movimento geral de falência, 
vamos dizer assirri', dos compradores. 
Li, por exemplo, ainda há dois dias 
atrás, no jornal O Estado de S. Paulo, 
numa correspondência dd Rio Grande 
do Sul, que o presidente da COHAB 
local tinha se demitido - um general 
do Exército - e não tinha declarado 
as razões por que se demitiu. Mas, na 
série de informações que se davam 
sôbre o problema no Rio Grande do 
.Sul, dizia-se que chegou a 52% o 
número de desistências, ou melhor, de 
inadimp1ementos entre os mutuários 
rio-grandenses. 

Aguardo, evidentemente, o pronun­
ciamento que certamente virá da Li­
derança da Maioria, mas devo lembrar 
também a v. Exa. que o ilustre Minis:. 
tro do Interior, em 1269, quando se 
mudou o nome do plano para Plano 
de Equivalência Salarial, teve ocasião 
de fazer declarações que, na realidade, 
davam a entender que até o sistema 
da correção monetária havia sido abo­
lido. Entretanto, isto não se dá, como 
V. Exa. verá pelo desenvolvimento do 
meu discurso. 

o Sr. Nelson Carneiro- V. Exa. dá 
licença para um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Pois não 
meu ilustre Líder. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Se­
nador Danton Jobim, eu queria trazer 
um dado que foi até levado à Câmara 
pelo Vice-Líder do MDB, Deputado 
Alencar Furtado, que ali declarou que, 
no ano passado, foram promovidQs de­
zesseis mil despejos, pelo Banco Na­
cional da Habitação, exatamente pela 
inadimplência de seus mutuários. Mas 
na Comissão Especial que estudou o 
Projeto de Lei n.0 6/71, o MDB, através 
do Deputado Francisco Amaral, ofe­
receu uma sugestão que, infelizmente, 
nãó foi acolhida, mas que certamente 
merecerá a apreciação, o exame das 
autoridades responsáveis pela sobre­
vivência do Banco Nacional da Habi­
tação, com as modificações indispen­
sáveis, para que sobrevivam também 
os mutuários, os que contrataram um 
dia com aquêle empreendimento. A 
Emenda é simples e eu pediria licença 
para incorporar ao discurso de V. 
Exa., pela divulgação que, já assim, 
terá: (lê.) 

"Art. - A correção monetária 
no financiamento de Casa Pró­
pria incidirá com as seguintes re­
duções em função do salário do 
trabalhador: 

a) salário-mínimo: redução de 
50%;· 

b) mais de 1 até 2 salários-míni­
mos: redução de 40%; 

c) mais de 2 até 3 salários-míni­
mos: redução de 30%; 

d) mais de 3 até 4 salários-míni­
mos: redução de 20%; 

e) mais de 4 até 5 salários-míni­
mos: redução de 10%." 

É uma contribuição para que o 
Banco preencha a sua finalidade de 
assegurar a casa própria e, também, 
atender ao interêsse social, que êle 
não pode. deixar de levar na devida 
conta. 

O Sr. Vascopcelos Torres - Per­
doe-me o nobre orador a interrupção, 
que não chega a ser um contra­
aparte; apenas uma consideração em 
tôrno da emenda que pode ser sim­
ples, mas que foi altamente impertí­
nen te. Não tinha razão de ser para 
sua apresentação à Comissão que 
examinou a matéria,. da qual tive a 
honra de participar. A idéia é inte­
ressante, mas foi mais jogada tipi­
camente emedebista, que não se em­
bute na matéria enviada pelo Sr. 
Presidente da República, em que se 
tratava de correção monetária e as­
pectos outros não ligados ao proble­
ma de habitação. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite 
o nobre orador um aparte? 
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O SR. DANTON JOBIM - Com 
prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro - Eu pe·­
diria ao nobre Senador Vasconcelo:i 
Torres que retirasse o qualificativo de 
emedeblsta, já. que S. Exa. considera 
a emenda assim tão impertinente. É; 
emenda de um representante do Mo-· 
vimento Democrãtico Brasileiro, no 
interêsse de colaborar para melhot· 
elaboração de uma lei, mas a expres~. 
são emedebista não deve ser enten­
dida nos têrmos em que S. Exa. a. 
colocou. · 

O Sr. Vasconcelos Torres - Retiro. 
Eu quis elogiar, e parti do principio 
de que la agradar ao Lider do MDB. 
Neste caso, atendo ao Senador Nelson 
Carneiro. · 

O SR. DANTON JOBIM- Sr. Presi­
dente, prosseguindo devo dizer, agora, 
que travei contato com o problema 
desde. agôsto de 1967, quando procura­
do pelo Gal. Gerson de Pina, um dos 
elementos mais destacados da Revo~ 
lução nos seus primeiros anos, que pe­
dia a colaboração da Associacão Bra~ 
sileira de Imprensa, para que se rea­
lizasse, em recinto nosso, um debate 
com as autoridades do Banco Nacio~ 
nal da Habitação sôbre o problema 
de que estamos tratando. 

Pressenti, desde logo, a gravidade 
que o problema iria ganhando à 
proporção que se passassem os anos; 
e como a nossa ABI pretendi( ser um 
fôro em que se debatem t.Gdos os 
grandes problemas nacionais, logo 
ofereci tôdas as facilidades ao Ge­
neral Pina para que realmente con­
seguisse realizar a reunião, que teve 
lugar naquela oportunidade, mos­
trando-se as autoridades do BNH 
muito receptivas, aliás, às críticas ir­
respondíveis que já se faziam ao 
Plano. 

Dai por diante iniciou-se uma cam­
panha contra as distorções da políti­
ca habitacional, sem que se tenha 
encontrado solução definitiva para os 
males na ocasião examinados e diag­
nosticados . 

Veio afinal o PES - Plano de Equi­
valência Salarial. O que êle trouxe 
de nôvo foi mandar que a correção 
sôbre as prestações não se fizessem 
de 3 em 3 meses, como se fazia, mas, 
de ano em ano, de acôrdo com a 
curva ascendente do salário-mínimo. 
E quanto ao saldo devedor, Sr. Pre­
sidente? Jtste continuou a ser corri­
gido de 3 em 3 meses, dando-se o · 
caso de quem comprou por 30, e em 
3 anos pagou 25, ainda ficou devendo 
60 ao fim dêsse triênio . o que mos­
tra a iniqüidade do plano. 

O Sr. Osires Teixeira - V. Exa. 
me permitiria um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM- Com mui­
to prazer. 

O Sr. Osires Teixeira.- O aparte é 
só para esclarecimento a V. Exa. Real­
mente, estou ouvindo com muita aten­
ção o discurso de V. Exa. e pretendo 
inclusive, em oportunidade própria, 
ocupar a tribuna para respondê-lo 
item a item. Todavia, ouvi de Vossa 
Excelência afirmação que não corres­
ponderia à absoluta realidade do pro­
blema. V. Exa. disse que o PES foi 
mera ilusão para o mutuário. Em ver­
dade, Sr. Senador, quando se instituiu 
o programa do PES se pensou fazer, 
realmente, o que V. Exa. disse: alte­
rar as prestações, não nos planos cha., 
mados Plano A, Plano B .e Plano c, 
mas permitindo que as prestações só 
fõs.sem alteradas quando houvesse al­
teração do salário-mínimo, na mesma 
proporção do aumento. Isso signifi­
ca, sem dúvida alguma, um avanço 
extraordináriO no sistema nacional de 
habitação. E significou, ainda, a pos­
sibilitação exata do homem que -com­
prou uma casa, dentro de níveis abso­
lutamente corretos. A Lei n.0 4. 380, 
que instituiu o Banco N'acional da Ha~ 
bitação e o Sistema Nacional de Ha­
bitação, fixa percentuais básicos para 
que incidisse sôbre o salário do ope­
rário a prestação, estabelecendo, in­
clusive, o limite que ia de 25 a 30%, 
no máximo, sôbre o salário. Como, 
evidentemente, os planos A e B esta­
vam com as correções alteradas, essa 
prestação em época diferente do au­
mento do salário-mínimo, o PES veio 
solucionar, evidentemente, o proble­
ma, permitindo que o aumento se 
desse concomitantemente; nem é 
concomitantemente, mas 60 dias após 
a concessão do nôvo salário-mínimo. 
Quanto à figura do chamado saldo 
devedor, é que hã. impropriedade 
quando se trata do problema. Em ver­
dade, o plano objetiva caSa própria e 
não casa para se vender; o plano ob­
jetiva casa para morar nela, até o fim 
da vida, e não casa para especula­
ções. Tanto isto é verdade que, embo­
ra o saldo devedor cresça - e ê na­
tural que deva crescer ... 

O SR. DANTON JOBIM - Assusta­
doramente. 

O Sr. Osires Teixeira - . em pro­
porções do custo do dinheiro; aliás, 
o responsável pelo custo do dinheiro 
não é o Sistema Nacional de Habita­
ção. Mas o custo do dinheiro existe, 
e V. Exa. sabe disto e, por isso mesmo, 
existe a correção monetária. O fato é 
que as acusações que se ouvem, no 
plenário, à correção monetária, são 
acusações contra tôda a estrutura eco­
nômica nacional. Em verdade, o di­
nheiro tem o seu custo, e não há nada 
mais justo do que a correção monetá­
ria. Se porém, V. Exa. se insurge ... 

O SR. DANTON JOBIM - E o que 
estou fazendo. 

O Sr. Osires Teixeira - . . . contra 
determinada-s taxa-s que os agentes 
financeiros d~ BNH cobram, era de 
admitir-se a discussão, ma.s não eon-

t~a a estrutura da correção monetã.­
na,. que se dá é exclusiva e estrita­
mente em razão do valor do dinheiro 
que cresce ou decresce em função de 
uma série de dados, de um elenco 
imenso de elementos de nenhuma res­
ponsabilidade do Banco Nacional da 
H!l-bita~ão. Vou concluir o aparte, para 
nao fazer um discurso paralelo, mes­
~o porque, posteriormente, pretendo 
v1r à tribuna discutir o problema com 
V. Exa. Apenas quero dizer que o sal~ 
do devedor, em realidade, aumenta. 
Mas, se o mutuário compra uma casa 
ao prazo de 180 meses, e no 180.0 mês 
êle paga a última prestação, embora 
haja saldo devedor, êle não é respon­
sável por êsse saldo devedor; quem 
vai pagá-lo é a companhia segura­
dora. Donde se conclui que o saldo de­
vedor é elemento que não deve ser 
pôsto em causa neste plenário. Saldo 
devedor deve ser analisado quando se 
pensa em especular, em transferir ou 
vender a casa, e êste não é o caso, 
quando o objetivo fundamental do 
Govêrno, sem dúvida, ao criar um sis­
tema habitaci-onal, aliás uma das 
maiores realizacões do Govêrno Re­
volucionário, foi pretender dar casa· 
pr~ópria, e não casa para especulação. 
Nao há razão portanto, para se falar 
em saldo devedor, que êle não entra 
em causa, 

O SR. DANTON JOBIM - Devo, 
antes de tudo, dizer a V. Exa. que ês~ 
te é o primeiro de muitos pronuncia­
mentos que pretendo fazer sôbre o as­
sunto. Evidentemente que se conhece 
a validade de qualquer plano pelos 
seus efeitos. 

Vou agora prosseguir- V. Exa. vai­
me permitir - a leitura do meu mo­
desto discurso e V. Exa. verá que ain­
da cuido, ràpidamente embora, de al­
guns aspectos em que V. Exa. tocou. 
Apenai:! hâ o seguinte: não fiz aqui 
carga maior sôbre a correção monetá­
ria, não foi sôbre a correcão monetá­
ria e não será, pelo meúos, V. Exa. 
verá pelo desenrolar do meu discurso. 

Como íamos dizendo: 
(Lendo.) 

E quanto ao saldo devedor? 
:€ste continuou a ser corrigido de 

três meses, dando-se o caso de que 
quem comprou por 30 e, em três anos, 
pagou 25, ainda fica devendo 60 ao 
fim dêsse triênio, o ·que mostra o ab­
surdo e a iniqüidade da medida. 

Assim, vai verificar o Sr. Rubens 
Costa que não estamos precisando de 
boa gestão dos negócios do BNH, o 
qual não poderá fazer milagres com a 
permanência de uma política de fi­
nanciamento desumana e ·irrealista 
poi_s não serve aos fins sociais que 
cohma, nem se ajusta à capacidade 
de pagar dos mutuários que o susten­
tam 

Será que é inviável, perguntamos, 
suprimir tanto quanto possível o pa­
pel dos intermediãrios. ou iniciado-



2594 Sexta-feira 25 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Junho de 1971 

re.s, que tanto contribuem para en­
carecer o dinheiro emprestado? 

V. Exa. não ignora que êsse.s inicia­
dores influem no espírito dos candi­
datos à casa para inflacionarem ain­
da mais a renda familiar. 

Para que, enfim, fazer uma compra 
;;tue jamais poderia pagar? 

O Sr. Osires Teixeira - Lamento 
estar, assim, alterando o curso do seu 
brilhante pronunciamento, mas o fa­
ço porque v: Exa. enfocou um pro­
blema muito sêrío. Então, pelo que 
disse V. Exa. a responsabilidade das 
eventua,is distorçõeS~ que existem no 
sistema é o mutuário. 

O SR. DANTON JOBIM - Não é o 
iniciador o único responsável, mas é 
um dos elementos responsáveis. 

O Sr. Osires Teixeira - V. Exa. es­
tá afirmando à Nação que os mutuá­
rios têm responsabilidade nieso por­
que, induzidos pelos iniciadores, são 
capazes de alterar os níveis de rendi­
mento da família para adquirir aqui­
lo que não tem condições de adquirir. 
Todo indivíduo que entra em endivi­
damento acima da sua capacidade, 
evidentemente tem 'que cair na insol­
vência. 

O SR. DANTON JOBIM - Obriga­
do, nobre Senador. Devo prosseguir. 
Não fiz apenas essa suge&tão a res­
peito do reexame do papel dos ini­
ciadores. Ainda há outras sugestões. 

(Lê.) 

E, mantida a correção, não se po­
derá chegar à apllcarão de um juro 
menor, não de 4% como nos Estados 
Unidos certamente, mas de 6 a 7%? 

E a correção, que se aplica por oca­
sião do reajustamento salarial, não 
poderá absorver tão-sOmente. como é 
justo, apena.s o percentual relativo à 
habitação, não aos demais componen­
tes daquele reajuste? 

Quanto à correção do saldo devedor, 
não haverá remédio senão suprimi-la, 
pois vejam os Srs. Senadores as conse­
qüências da adoção dêsse critério: 

Primeiro, impede a liquidaç~o ante­
cipada, pois se o mutuário tomar 50 
emprestados e se, após três anos de 
pagamento com prestações corrigidas, 
num total de 35, desejar saldar a dívi­
da, terá de pagar perto de 95. 

O Sr. Osires Teixeira - Permite V. 
Ex.a uma observação? (Assentimento 
do orador.) - Se êsse mutuário que 
tiver reunido dinheiro suficiente para 
saldar a sua divida, não a. corrigida 
mas a de valor original, acrescida dos 
juros, investir em qualquer papel, não 
digo os do mercado de capital, em que 
êle se submete às altas e baixas das 
emprêsas, mas em letras imobiliárias, 
em obrigações reajustáveis do Tesou­
ro, terá rendimento suficiente para 
pagar tôda a sua divida. Logo, não 
chega a ser tão mal assim. Vossa Ex­
celência há de convir comigo. 

O SR. DANTON JOBIM- Outro in­
conveniente grande da correção do 
saldo devedor, de que V. Exa. é par­
tidário: agrilhoa o m1·tuárío ao siste­
ma, forçando-o pagar por um emprés­
timo de 30 mil, em quinze anos, cêrca 
de 540 mil - vejam bem - o que da­
rá, na projeção do tempo, admitindo 
as correções anuais nas prestações de 
20%, cêrca de 100% ao ano, sem dú­
vida um juro que faria corar o mais 
empedernido dos agiotas. 

O Sr. Osires Teixeira -Mas não te-
nho dúvidas de que êsses ..... . 
CrS 540.000.00 valeriam CrS 700.000.00 
se o mutuário resolvesse vender o imó­
vel 

O SR. DANTON JOBIM - Terceiro. 
se o mutuário se vê impossibilitado de 
pagar a prestação, d,evido a um aci­
dente, que ocasione uma queda brus­
ca de sua renda familiar. perderá o 
imóvel e. mais que isso, seus outros 
bens, pois responderá por um saldo 
devedor astronômico para êle na 
maioria dos casos, saldo que foi mul­
tiplicado por um mecanismo finan­
ceiro do qual êle não participou. · 

Afinal, ;e o mutuário -para exem­
plificar - recebeu apenas 50 mil, e 
já pagou com correção monetária em 
três anos, mais juros e taxas, cêrca 
de 35 mil, por que razão deve êle ser 
responsável por cêrca de 95 mil? 

Por que os mutuário terão de sub­
sidiar o programa habitacional inte­
gralmente? 

O nôvo Presidente do B:WH terá de 
enfrentar corajosamente essas ques­
tões em que se decompõe o problema 
geral do financiamento da casa pró­
pria, segundo o plano inovado já no 
período revolucionário. Não esQueça 
que, a esta altura, o Pre.siden te da Re­
pública já deve estar mais do que es­
clarecido. prJos seus serviços de in­
formação. da urgência de se darem 
novos rumos à polWca da habitação, 
sem dúvida o calcanhar de Aquiles da 
política s_ocial da Revolução. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem!) 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Sr. Presi­
dente, peço a palavra como Lider da 
Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador José Lindoso, como Líder da 
Maioria. 

O SR . .JOSÉ LINDOSO (Çomo Líder 
da Maioria. Sem revisão do orador.} 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
Oposição volta, hoje, pela palavra de 
um dos eminentes representantes, o 
Senador Danton Jobim, a fazer críti­
cas à política habitacional do Govêr­
no, enfocando o problema que está 
sendo objeto de comentários da im­
prensa, de um grande volume de ina­
dimplentes em obrigações contratuais 
com o Banco Nacional da Habitação. 

Eu ouvi S. Exa. com tôda. atenção, 
na busca, naturalmente .. de conven­
cer a mim mesmo da agndeza do pro­
blema que S. Exa. colocou à aprecia­
ção do Senado da República. Mas, na 
primeira parte do seu discurso, as 
considerações foram genéricas. Refe­
riu-se S. Exa. a uma imensa parte da 
classe média, como sendo atingida 
pela incapacidade de cumprir seus 
contratos. ' 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
trabalhamos, em problema de econo­
mia social, dentro da técnica do pla­
nejamento, com dados objetivos na 
responsabilidade de condução de um 
Govêrno que está construindo uma 
grande nação, trabalhamos, com dados 
objetivos, na frieza dos cálculos em­
bora com ardor e dedicação. Não tra­
balhamos impelidos por processo 
emocional. De forma que me são pro­
fundamente insatisfatórias tôdas as 
críticas baseadas em têrmos genéri­
cos, os discursos simplesmente de 
efeito emocional. como êste, que res­
pondo ~ que colocou problemas de tão 
grande responsabilidade e de ínterês­
se nacional como angustiante, mas 
sem objetividade dos dados concretos, 
e anâJise crítica, sob a luz da\ técnica. 

O que estamos. assistindo, no Brasil, 
é realmente uma vitória consagrada 
da política habitacional. braslleira. A 
experiência brasileira. neste setor, 
está sendo exportada e nós não po­
deremos apreciá-la senão numa pers­
pectíva global, examinando os seus 
múltiplos aspectos, considerando todos 
os fatôres que a informam e atuam 
no seu desenvolvimento. inclusive para 
interpretá-la com , exatidão, e não 
diante dos erros ou dos defeitos pos­
siveis em tôdas as obras humanas, aí, 
mesmo. imprescinde o estudo, o le­
vantamento das estatísticas, a apre­
ciação de suas repercussões no campo 
econômico e social. 

O Sr. José Sarney - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. JOSÉ LINDOSO - É uma 
honra para mim. . 

O Sr. José Sarney - Nobre Senador 
José Lindoso, perdoe-me interromper 
o discurso de V. Exa: Na verdade, V. 
Exâ. está abordando um aspecto omi­
tido pelo Senador Danton Jobim, no 
seu discurso. A política habitacional 
faz parte' de uma polítíca global de 
amplo interêsse nacional. Não pode­
mos desvincular a política habitacio­
nal da politlca de reativacão da cons­
trução civil, que tanta mão-de-obra 
tem dado ao Pais. Acho que a cor­
reção monetária tem sanado, em 
grande parte, alguns defeltos do Pla­
no Nacional de Habitação e a respei­
to dela o Govêrno está atento. Tanto 
,que já modificou, neste Plano, a parte 
relativa a correção monetária. Mas, 
na realidade, o Programa Habitacio­
nal ê um orgulho para o Brasil, pois 
provocou mudança substancial. fun­
damental, vamos dizer, na parte so-
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cial. Por outro lado, o Baneo Nacio­
nal da Habitação administra fun­
dos do trabalhador. €le tem que gerir 
êsses fundos, êle tem que aplicá-los 
bem. Desde o momento em que se ex­
tinguisse a correção monetária esta­
ria acontecendo o quê? Estaríamoa, 
sem que o processo inflacionário fôs­
se detido, confiscando, desviando o 
dinheiro do próprio trabalhador. Se­
ria, na realidade, uma injustiça o se 
confiscarem recursos do trabalhador 
em benefício de outras classes. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Agradeço 
-o aparte de V. Exa. que incorporo ao 
meu discurso, como uma colaboração 
para elucidar o problema. 

Dizia eu, Sr. Presidente, que a aná­
lise do plano habitacional bmsi!eiro 
deveria ser feita não só nos seus pos­
síveis defeito, deveriam ser levantadas 
as criticas, considerando, também, os 
beneficios, o lado positivo. 

Permita-me, Sr. Presidente, Srs, Se­
nadores, para projetar um quadro real 
da expressão do Banco Nacional da 
Habitação no desenvolvimento bra­
sUeiro, ler -passagen1:. da Mensagem do 
Sr. Presidente da República, ao Con­
gresso NacionaL Diz S. Exa.: 

(Lê o seguinte:) 

"COmpletou o Banco Nacional da 
Habitação o seu sexto ano de ati­
vidades com um montante de ca-
pital e reservas de cêrca de ..... . 
Cr$ 982 milhões e um ativo real de 
aproximadamente Cr$ 7,5 bilhões. 
As aplicações feitas pelo Banco 
no decorrer de 1970, em seus pro­
gramas habitacionais, de sanea­
m~nto e complementares, atingi­
ram o montante de Cr$ 2,8 bi­
lhões, gerando investimentos glo­
bais de Cr$ 6,4 b!lhões. !lsses re­
sultados obtidos no período ele­
vam o total apl!cado desde 1965 a 
Cr$ 8,1 b!lhões, que deram origem 
a investimentos superiores a .... 
Cr$ 18.6 bi!hóes. 
No setor habitacional, de acôrdo 
com as apurações até agora efe­
tuadas, foram financiadas, em 
1970. 129 mil unidades de valor 
unitário médio em tômo de ..... . 
Cr$ 32 mil. elevando para 677 mil 
o total de habitações financiadas, 
mediante convênios e contratos. 
São mais de 45 milhões de metros 
quadrados de área construída, no 
valor global de 18 bilhões cte cru­
zeiros. Mais de três e meio mi~ 
lhões de pessoas estão, portanto, 
sendo beneficiadas pela atuação 
do Banco no setor habitacional. 
SOmente em 1970 foram concluí­
das 108 mil habitações. elevando 
o total óe unidades entregues a 
cêrca de 356 m!l. 
A baixa nos aluguéis e nas opera­
ções de compra e venda de imó­
veis, ocasionada pela oferta de re­
cursos do Plano Habitacional, 

.aconselhou o reestudo de alguns 

critérios de ap1ícações, com vis­
tas a desestimular a instauração 
eventual de dificuldades de co­
mercialização em tais áreas com 
alocações menos expressivas, bus­
cando, destarte, garantir um mer­
cado equilibrado, seja no terreno 
habitacional. seja na indústria 
produtora de materiais de cons­
trução. 
Parcela substancial dos recursos 
aplicados no setor habitacional 
deve-se à mobilização da poupan­
ça de quase um milhão e trezen­
tas mil pessoas, por intermédio do 
Sistema Brasileiro de Poupança e 
Empréstimo. O total de recursos 
captados pelas entidades do SB?E 
através dêsses instrumentos vem 
crescendo continuamente e já su­
pera a casa dos 3,9 bilhões de cru­
zeiros.~> 

Temos aí, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, a posição do BNH, na paisa­
gem do desenvolvimento e da admi­
nistração brasileira. 

O problema da correção monetària, 
tema predileto da Oposição, ê um 
problema de justiça, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. O problema da corre­
ção monetária é uma decorrência do 
processo inflacionário brasileiro, um 
processo inflacionário que nós encon­
tramos, com a Revolução de 64, numa 
situação de hiper-inflação, atingindo, 
portanto, níveis de quase 100%. Està 
sob contrõle, é verdade. Mas dentro 
do processo de desenvolvimento, a in­
J:lação, sob contrôle, há de ser redllzi­
da, gradualmente, porque redução ·de 
ehófre representaria uma recessão 
eom graves conseqüências na vida do 
País. 

O problema é por demais complexo, 
8rs. Senadores. 

É fácil criticar-se tudo, e a respeito, 
invoco a feliz frase do Presidente Ru­
bens Costa: "Causa-nos, de certo mo­
do, uma preocupaçã{) minorada quan­
do verificamos que aquêles que estão 
criticando o Plano Habitacional Bra­
s!.leiro o fazem de sua própria casa." 

Não poderíamos, absolutamente, eli­
minar o problema da correção mone­
tária, porque seria estrangular todo o 
sistema de crescimento do Plano Ha­
bitacional Brasileiro e seria, também, 
S.r. Presidente, como salientou o Sr. 
Senador José Sarney, não adminis­
trar, corretamente, o dinheiro do tra­
balhador, recolhid.:. através do Fundo 
de Garantia de Tempo de Serviço o 
qual no desdobramento das atividades 
do trabalhador, na emprêsa tem que 
a êle voltar. 

O Sr. Danton Jobim - V. Exa. me 
permite um aparte? 

O SR. JOSE LINDOSO - Ouço V. 
E:'i:a. com tôda a honra. 

O Sr. Danton Jobim - Evidente­
mente, nós não queremos a abolição 

total da correção monetária no PJano 
Nacional de Habitação. Sabemos que 
ela faz parte da política econômica do 
Govêrno que é um dos seus instru­
mentos, e comprendemos que o Plano 
Nacional de Habitação está, tambén1, 
inserido nesta política. Agora, enten­
demos que é necessária a correção do 
Plano Nacional de Habitação, a fim de 
evitar os absurdos que exemplifica­
mos. Tanto é verdade, que o próprio 
Presidente da República acal>a de 
mudar a Direção do Banco Nacional 
da Habitação. Ora, se Sua Excelência 
mudou e se já se sabe, se noticia que 
a poliÜca naeional de habitaçí.c vai 
ser reexaminada, é porque ela contém 
evídentemente essas distorç.ões. que 
precisam ser corrigidas com urgencia. 
E o maior interessadQ é o próprio Go­
vêrno. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Agradeço 
o aparte de V. Exa., nobre Senador 
Danton Jobim. 

Continuando Sr. Presidente, e ain­
da reportando-'me a questão da corre­
cão monetària ·não poderemos, abso­
lutamente acéitar a tese de sua eli­
minação, Porque na correção monetá­
ria não influi, absolutamente, qu~l­
quer dado de ordem subjetiva; sao 
cálculos à base dos números, a corre­
ção é feita na decorrência, portanto, 
de resultados aritméticos. E se temos 
que defender a política habitacional 
do Govêrno, não só com vistas à pre­
servação da Uquidez do Fundo de Ga­
rantia também temos que desdobrar 
nossos' olhos para as oportuni_dad~s 
que o Banco Nacional da Habltaçao 
está oferecendo com todo um gran~e 
sistema de construção da casa pr~­
pria, não só à i:J?-dústria de ~onstruçao 
civil mas a milhares e mllhares de 
trabalhadores em todo o País, com a 
oportunidade de emprêgo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
nobre Senador Osires Teixeira, em 
aparte lúcido, colocou o problema re­
lativamente a um aspecto que deve 
ser ressaltado: o Banco não está em­
penhado num programa para a co­
metdali'l:a-.;.ão de casas mas num. pro­
grama de moradia em casa propria, 
na solução de um dos problemas que 
mais aflige a América Latina e para 
o qual o Brasil encontrou um equacio­
namento adequado e feliz. E é por isso 
que teremos que analisar friamente e 
refutar as críticas Ugeiras pelas quais 
se pode atingir o alto conceito do sis­
tema. 

Não, Sr. Presidente! Não se pode, 
absolutamente, Iev<lntar aqui no Ple­
nário do Senado, com a responsabili­
dade nossa relativamente às coisas 
públicas, dados isolados, sem o relati­
vismo das equações, na colocação de 
todos os dados da Questão. 

A inadimplência na política habita­
cional brasileira representa tão-sà­
mente 1,23% do ativo da instituição. 
Se Vericarmos que o Govêrno está 
sempre atento e vem procurando rea-
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ju.Star o sistema do plano do Banco 
Nacional da Habitação,. através das 
suas novas necessidades, acolhemos. 
as críticas, conforme a sua procedên­
cia, concluímos que não o considera­
mos intocável. Mas, no caso repelimos 
todo aquêle aspecto alarmista com 
que se quer envolver o assunto, e que 
tem como conseqüência, de certa for­
ma, o descrédito à política habitacio­
nal, quando esta tem merecido de 
todos os brasileiros um apoio extraor- · 
dinário, como se constata. inclusive, 
através de quantos se têm beneficia­
do, por intermédio das associações de 
poupança, do sistema habitacional 
brasileiro, carreando expressiva con­
tribuição êsse programa. 

O Sr. Adalberto Sena- Permite-me 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSÉ LINDOSO Pois 
não! Honra-me ouvir V. Exa. 

O Sr. Adalberto Sena - V. Exa. 
comete duas injustiças: uma, à Opo­
sição e, da outra, não percebi bem o 
enderêço. Mas pode ser também que 
nos atinja. V. Exa. diz que a Oposi­
ção está fazendo tema preferido de 
suas críticas à correção monetária. 
Devo dizer a V. Exa., repetindo as 
mesmas palavras do meu pronuncia­
mento de anteontem. em que reco­
nheci, na correção monetária, \una 
peça do mecanismo dessa política tra­
dicional do Govêrno, mas, por ser uma 
peça, não quer dizer que não possa 
ser brunida para que não emperre o 
funcionamento dêsse mecanismo. O 
que pleiteamos aqui - e não há nisso 
qualquer intenção, agora refiro-me à 
segunda acusação de V. Exa. - não 
é desmoralizar o sistema, - porque, 
se quiséssemos desmoraHzá-lo, não 
estariamos aqui procurando cooperar, 
com as nossas críticas, e até dirigin­
do-nos, como me dirigi, ao Sr. Diretor 
do Banco Nacional da Habítacão. Não 
há êsse propósito. O panorama geral 
que V. Exa. está descrevendo é exato: 
ninguém pode negar que grande parte 
da população tenha adquirido casa, 
mas estamos olhando para o outro 
lado, o negativo do problema, como 
dizia o Senador Ruy Carneiro. Como 
podemos verificar por essas publica­
ções que os jornais fazem, algumas 
delas baseadas até em inquérito, como 
aquêle que li, feito em São Paulo, está 
havendo realmente distorções nisso. 
É qve o mecanismo não está funcio­
nando bem, e, agora mesmo, recebi 
carta, encaminhando apêlo dirigido 
ao Sr. Presidente da República por 
membros de uma Associacão de Mu­
tuários de São José do RiÓ Prêto, Es­
tado de São Paulo, em que dizem, até 
jocosamente, que "correção, aqui, mais 
parece um substantivo do verbo cor­
rer do que do verbo corrigir". {Risos.) 
Pois bem. Uma das distorcões que é 
mostrada é exatamente esta: quando 
se criou ê-sse Plano de Equivalência 
Salarial, a princípio, a impressão foi 
muito boa. mas depois se Vf'rificou que 
as próprias entidades assim não. en-

tendiam. Diz-se aqui: "passando a ser 
feita Unicamente quando houvesse 
aumento salarial." Aparentemente, 
resolveria o problema mas não solu­
Cionou, porque, além de os agentes 
financeiros do Banco Nacional da 
Habitação não terem atendido às de­
terminações daquela Resolução, insis­
tem ern cob:rar taxas de serviço e ta­
xas de seguro, sendo as primeiras cor­
rigidas anualmente e as segundas tri­
mestralmente. Consideramos extorsi­
vas, porque o valor das taxas de ser­
viço ultrapassa de 30% o valor da 
prestação mensal dos empréstimos. 
Exemplificando: um mutuário que, 
em 1966, pagava 334 cruzeiros de pres­
tação, estava sujeito a uma taxa de 
serviço de 101 cruzeiros; a partir de 
julho de 1970, a sua prestação passou 
para 482 cruzeiros e 78 centavos e a 
taxa de serviço para 145 cruzeiros." E 
assim por diante. Não quero alongar­
me porque uão tenho direito de estar 
lendo documento em aparte ao dis­
curso de V. Exa. Mas êles fazem vá­
rias crítica3 que retratam situações 
reais, casos que ocorrem aí - e não 
ocorrem singularmente mas em gran­
de quantida.de. Portanto, se há aspec­
to negativo nessa política, a Oposição 
tem o direito de mostrá-lo. para que o 
Govêrno, corrigindo-o, torne mais 
perfeita ainda sua orientação nesse 
setor. O qu~ a Oposição está fazendo 
é cooperando. e cumprindo o seu de­
ver de defender os inválidos. Muito 
obrigado a v. Ex a. 

O SR. JOSf: LINDOSO - Agradeço 
a V. Exa. 

Que a nobre Oposição cumpra o seu 
dever de criticar, porque nós cumpri­
mos o nosso de repor a verdade tôda 

- vez que a crítica, no pJano da E>Jno­
ção, conturbar a verdade e distorcer 
qualquer problema. 

No caso aqui, quando se fala em 
grande massa de inadimplentes e se 
busca justificar, como fêz V. Exa., no­
bre Senador, evocando Os dados de 
uma reportagem do O Estado de São 
Paulo, na análise sôbre êsses dados, 
verificamos que, em alguns. municí­
pios, houve, percentuais mais eleva­
dos, que não podem, absolutamente, 
ser tributados tão-sOmente ao siste­
ma, porque podem ter outras explica­
ções, inclusive referentemente à 
questão da administração da agência. 

Pois bem, no maior número de ca­
sos que V. Exa. citoü em discurso 
pronunciado na Casa, verificamos 
que são baixos os índices de inadim­
plência. Em Campinas, disse V. Exa. 
reportando-se ao Estado de São 
Paulo, é inferior a 10% o número de 
ações de rescisão contratual. Itu, Ta­
tuí, Tietê, Itararé, Salto, São Carlos, 
Avaré, São Caetano do Sul, São Ber­
nardo do Campo, todos são dados re­
r.:mente significativos para uma de­
fesa do ·sistema adotado pelo Banco 
Nacional cta Habitação. Se os resulta­
dos realmente negativos estão ex-

pressas nesses dados da reportagem 
de O Estado de São Pauto, não há por 
que nos preocuparmos demasiada­
mente com o problema; porque, nas 
relações de comércio, no sistema de 
crediário, nos relacionamentos de na­
tureza econômica, acontece inadim­
plência como uma incidência normal, 
20% - e creio que a mêdia nos muni­
cípios citados por V. Exa. não che­
gou, absolutamente, à êsse nível. 

O Sr. Danton Jobim - V. Exa. me 
permite um ligeiro aparte? 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Honra-me 
V. Exa. com seu aparte. 

O Sr. Danton Jobim - Parece que 
está havendo confusão entre desis­
tência e inadimplência, evidentemen­
te. O Banco Nacional da Habitação 
sabe das desistências; dos que não 
podem mesmo pagar e outros que es­
tã.J sendo despejados. Mas, e os ou­
tros que estão caminhando para lá? 
Se somarmos todos êsses, evidente­
mente que as cifras que V. Exa. está 
lendo aí não terão significado algum. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Essas ci­
fras foram apresentadas pelo Sena­
dor Adalberto Sena, da nobre Ban­
cada de V. Exa., em discurso aqui 
pronunciado. Exatarpente na base dos 
elementos oferecidos pela Bancada do 
MDB, é que eu me apóio tranqüila­
mf>nte para a defesa do Govêrno. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Pre­
sidente da República, ao assumir a 
chefia do Govêrno, se preocupou com 
o problema da correção monetária e 
adotou, então, medidas visando a tor­
ná-la mais adequada à situação dos 
assalariados brasileiros. A mudança 
do atual Presidente do Banco Nacio­
nal da Habitação não representa, 
absolutamente, senão ato administra­
tivo, sem nenhuma conseqüência de 
desaprovação da política habitacional 
brasileira. E isso, o Sr. Ministro do 
Interior declarou pUblicamente, fri­
sando que seria uma substituição 
tranqüila, em face de interêsses pes­
soais do então Presidente Mário Trin­
dade. 

Cabe, naturalmente, ao Presidente 
Rubens Costa, que representa uma 
nova administração, uma n..Jva etapa 
no desenvolvimento dos trabalhos de 
Banco Nacional da Habitação, reexa­
minar as tarefas dêsse banco, pro­
curando - e essa é uma aspiraçãc 
continua do Govêrno - tomar tantc 
mais eficaz quanto possível aquel~ 
po1itica nacional da Revolução, que t 

a da Justiça Social. E ninguém pod1 
negar que essa seja uma aspiraçã< 
constante do Govêrno. quando nó: 
temos o Plano de Integração Nacio. 
nal, quando ternos o Plano de Inte· 
gração do Trabalhador e o Program: 
do Patrimônio do Servidor Público 
Todos são dados positivoc; para mos 
trar a grandeza com que a Revoluçã1 
e o Govêrno do Presidente Médici en 
frentam as árduas tarefas da admi 
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nistração e a situação da classe ope­
rária. 

Que cumpra a nobre Oposição seu 
dever de criticar, mas que o faça com 
dados objetivos, porque com o pa­
ternalismo e emoção não se constrói 
a grande Nação que desej~mos. 

Eliminar a correção monetária e 
criar o facilitário é estabelecer o des­
contrôle através da gratuidade, sem 
a preocupação de rentabilidade dos 
serviços em têrmos razoáveis. Seria 
o total desacêrto da política, o des­
contrôle do sistema e a sua falência, 
de certo. 

Se as· linhas gerais da política de 
habitação nacional, no seu desenvo1-
vimento e exparísão. necessitarem de 
reajustamento, o GCÍvêrno ouvindo os 
técnicos, atento, com sua sensibilida­
de, aos problemas brasileiros, saberá 
dar os corretivos necessários. As ex­
plicações dadas aqui no Senado, nes­
ta tarde, irão pôr nos devidos têr­
mos, o alarde que se está fazendo em 
türno da correção moneU,ria e da ina­
dimplência. Porque, com paternalis­
mo repito, não construiremos uma 
grande Nação. E o paternalismo é 
um aspecto negativo de tôda uma po­
lítica, dentro dessa perspectiva de 
responsabilidade. 

Concluindo as explicações ofereci­
das· ao Senado, quero dizer, em nome 
~a Liderança que represento nesta 
Casa, que o Govêrno está sensível a 
todos os problemas e os examinará 
sem paixões, mas dentro da verdade, 
sem se sentir, absolutamente, coagido, 
porque está no comandamento supe­
rior do Govêrno o ídeal de servir à 
Nação com seriedade e com responsa­
bilidade. (1\fuito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

José Guiomard - Geraldo Mesqui­
ta - Cattete Pinheiro - Clodomir 
Millet - Fausto Castello-Branco -
Jess 6 Freire - Domício Gondim -
Milton Cabral - Wilson Campos -
Arnon de Mello - Leandro Maciel -
Heitor Dias - ").uy Santos - Eurico 
Rezende - Vasconcelos Torres -
Gustavo Capanema - Magalhães 
Pinto - Carvalho Pinto - Franco 
Montoro- Orlando Zancaner- Emi­
val Caiado - Fernando Corrêa -
Accioly Filho - Mattos Leão - Celso 
Ramos - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Há sôbre a mesa reque­
rimento que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -

Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N,0 112, DE 1971 

Nos têrmos do art. 314 ~o Regimen­
to Interno, requeiro dispensa de in­
terstício e prévia distribuição de avul­
sos para o Projeto de Decreto Legis­
lativo n.0 1, de 1971, que aprova o 

~ Acôrdo Básico de Cooperação Técnica, 
entre o Brasil e o Japão, firmado em 
Brasília, a 22 de setembro de Ht70, 
a fim de que figure na Ordem do· Dia 
da Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 24 de setem­
bro de 1970. - Filinto Müller, Líder 
da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A matéria a que se refere 
o requerimento aprovado constará da 
Ordem do Dia da próxima Sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) Sôbre a mesa, expedi­
~nte que vai ser lido pelo sr. 1.0 -Se­
Cretário. 

É lido e deferido o seguinte: 
Senhor Presidente: 
Não tendo sido divulgada, na sua 

íntegra, pronunciamento por mim 
feito no dia 22 próximo passado à 
imprensa desta Capital, cont a fina­
lidade de informar sôbre o andamento 
dos trabalhos da Comissão Especial 
que estuda problemas atinentes à re­
forma do Senado, e no propósito de 
evitar que o necessário esclarecimen­
to desta Casa possa ser prejudicado 
pela publicação incompleta, venho 
requerer seja o referido pronl!ncia­
mento, transcrito em anexo, devida­
mente publicado no Diário do Con­
gresso e nos Anais, na forma regi­
mental. 

Sala das sessões, em 24 de junho 
de 1971. - Carvalho Pinto. 

DECLARAÇõES DO SENADOR CARVALHO 
PINTO À IMPRENSA, EM 22 P.P., A 
PROPóSITO DOS TRABALHOS DA CO­
MISSÃO ESPECIAL QUE EXAMINA A 
REFORMA DO SENADO, . 

COMISSAO ESPECIAL 

- "A Comissão de Senadores cons­
tituída pela Presidência do Senado, 
para colaborar no estudo do programa 
de modernização e aperfeiçoamento 
dessa Câmara legislativa, entendeu 
desde logo de bom alvitre, para efeito 
de exame preliminar das matérias, 
subdividir-se em 3 grupos internos de 
trabalho. 

O primeiro dêles, constituído pelos 
Senadores Daniel Krieger, FUinto 
Müller, Milton Campos e Nelson Car­
neiro, tem por objetivo caracterizar a 
missão do Legislativo e do senado na 
atualidade nacional, permitindo as­
sim, a racional estruturação de seus 
órgãos e uma eficiente disciplina da 
função parlamentar. Um segundo gru­
po, constituído pelos Senadores Filinto 
MU.uer, João Cleofas, José Sarney, 
Milton Cabral e Ney Braga, cuida do 
exame da estrutura administrativa do 
Senado, incluindo, dentre outras ma­
térias, o estudo dos serviços comuns 
à Câmara, do problema de Assessoria 
Técnica e da criação de um sistema 
moderno de prÇ>cessamento. de dados. 

E o terceiro grupo, constituído pelos 
Senadores Daniel Krieger, Filinto Mül­
ler, João Cleofas e Nelson Carneiro, se 
destina ao exame da própria dinâmica 
parlamentar, envolvendo a matéria 
regimental. 

A criação dêsses grupos de trabalho 
- destinados apenas a metodizar o 
exame preliminar dos assuntos - não 
elíde a sua apreciação global pela Co­
missão; e a simples enunciação de 
suas precisas finalidades evidencia 
não se haver esquecido nenhum dos as­
pectos que a matéria envolve, inclu­
sive aquêles de natureza essencial, 
pertinentes à ordem jurídica e polí­
.tica. 

A referida Comissão constituída com 
finalidade meramente opinativa, não 
tem qualquer função administrativa, 
não interferindo portanto nas atribui­
ções privativas da Mesa ou naquelas 
que ao Plenário possam caber, na 
oportuna apreciação e na livre dis­
cussão das sugestões dessa ou de ou­
tra origem Provenientes." 

INICIATIVA DA REFORMA 

- "As iniciativas autônomamente 
tomadas pelas Presidências da Câmara 
e do Senado, no sentido de estudo 
dos problemas atinentes a cada uma 
dessas Casas, corresponde ao desem­
penho de atribuição elementar e in­
transferível, uma vez que, nos têrmos 
do regime bicameral instituído pela 
Constituição, cabe a cada uma delas 
"dispor sôbre sua organização, política 
e provimento de cargos de seus servi­
ços" (art. 30). 

Não pode, assim, ser atribuída a es­
sas iniciativas qualquer sentido divi­
sionista• ou de isolamento, pois decor­
rem de responsabilidades próprias, in­
declináveis e irrepartíveis. Ninguém 
contestará, por certo, as conveniências 
da unidade e do entrosamento entre 
as duas Casas, sempre que inspiradas 
pelos reclamos de economia proces­
sual, eficiência e fortalecimento do 
Poder que integram. Mas além do as­
pecto constitucional referido, há pe­
culiaridades que não podem ser des­
conhecidas, e cuja melhor identifica­
ção e disciplina só serão alcançadas 
através do exame direto das respecti­
vas Casas. 

Nada disso, entretanto, elide ou afe­
ta a unidade do Poder Legislativo, 
cujas conveniências de ordem admi­
nistrativa e política, podem, devem e 
estão sendo efetivamente considera­
das através do amplo e permanente 
entendimento entre os Presidentes 
Petrônio Portella e Ernesto Pereira 
Lopes. A permuta freqüente de idéias 
entre as presidências e entre aquêles 
que estudam a matéria nos dois seto­
res, preserva os interêsses da ação 
conjunta, sempre que se torne opor­
tuna e recomendável.. E o faz sem o 
risco das delongas ou dispersões im­
produtivas a que- poderi~ conduzir 
uma. prematura considera'ção~ gliJbal 
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de questões que, no exame prevw e 
direto das respectivas Casas, melhor 
podem encohtrar a identificação, tan­
to das suas Peculiaridades, como dos 
aspectos comuns, passíveis de trata­
mento unitárío. Tenho, assim, a con­
vicção de que a Câmara e o Senado, 
não retardando as iniciativas de sua 
própria alçada, sem contudo esquece­
rem a necessária unidade do Poder 
que integram, adotaram o caminho 
mais prático e construtivo." 

AMPLA COLABORAÇÃO 

"Procurando levar à Presidência a 
mais ampla colaboração dos Senho­
res Senadores, a todos êles se dirigiu 
a Comissão Especial, no propósito de· 
obter sua colaboraçãO e sugestões, al­
gumas das quais já se encontram em 
estudo. 

Pessoalmente, não acredito em 
maior dificuldade. da identificação dos 
erros e deficiências do Poder Legisla­
tivo, nem mesmo na formulação das 
respectivas soluções corretivas. A lar­
ga experiência vivida pelos parlamen­
tares, em fases em diversificadas de 
nossa evolução institucional, e a 
abundante bibliografia hoje existente 
sóbre a matéria, facilitam sobremodo 
o diagnóstico e a terapêutica reco­
mendável O problema maior, a meu 
ver, reside na implantação e no de­
senvolvimento das eventuais reformas 
em face, não só da inevitável resis~ 
tência às soluções inovadoras, como 
ainda, dos riscos da descorltinuidade 
administrativa, que tem Sido respon­
sável pela perda e destruição de tan­
tos esforços na luta indispensável pelo 
aperfeiçoamento político e adminis­
trativo do nosso País. 

Daí a necessidade de processos prá­
ticos, de eficiência técnica, de pres­
teza de ação, de acelerada mobiliza­
ção de todos que tenham espírito de 
colaboração, desprezando-se o proces­
so das discussões meramente acadê­
micas, as quais, embora úteis à pro­
moção do Poder Político, não raras 
vêzes o têm esterilizado, na eterniza­
ção de suas mais meritórias iniciati­
vas." 

PROCESSAMENTO DE DADOS 

A criação de um sistema de proces­
samento de dados constitui apenas 
um dos capítulos da reforma a ser 
estudada. 

Matéria eminentemente técnica, foi 
estudada pela Mesa Diretora do Se­
nado com a colaboraeão de uma As­
sessoria Técnica conshtuída de fun­
cionários da Casa, devidamente pre­
parados, e, mediante convênio, por 
técnicos indicados pela Universidade 
Católica do Rio de Janeiro e pela 
Universidade de Brasília. 

Compreende-se a salutar cautela 
adotada pela Presidência, pois nin­
guém ignora o rigor técnico que deve 
presidir ao exame de matéria dessa 
natureza, profundamente especializa-

da e que, pelo seu aspecto pioneiro, 
pelo custo avultado e pela rápida evo­
lução que apresenta, não pode estar 
sujeita a exames superficiais ou a 
deliberações precipitadas. 

Examinando o edital apresentado 
pela Mesa, com base no parecer dos 
referidos técnicos, já teve a Comissão 
Especial oportunidade de apresentar 
algumas emendas, que mereceram 
aprovação unânime dos mesmos, e 
dentre as quais é de se lembrar a que 
reserva ao Senado a propriedade dos 
arquivos e do software produzido. 

A Assessoria Técnica, acima refe­
rida, está atenta às recomendações 
da Presidência e da Comissão Mista, 
de só serem consideradas as soluções 
que - sem os riscos da ociosidade ou 
da ineficiência que já compromete­
ram outras experiências em nosso 
País - possam corresponder com 
perfeita adequacidade técnica às ne­
cessidades peculiares ao Poder que in­
tegramos e cujos quadros especializa­
dos deverão ser, para êsse .efeito, pre­
parados a tempo." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sôbre a mesa, comunica­
ções que vão ser lidas pelo Sr. 1.0 -Se­
cretário. 

São lidas a.s se~uintes: 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos­

sa Excelência que esta Liderança de­
liberou propor a substituição do Nobre 
Senhor Senador Mattos Leão, por se 
encontrar ausente, pelo Nobre Senhor 
Senador Paulo Tôrres, na Comissão 
Mista do Congresso Nacional que dará 
parecer sôbre o Projeto de Lei n.0 8, 
de 1971 (CNl. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. - Filinto 
Müller, Líder. 

Brasilia, em 24 de junho de 1971 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sa Excelência que esta Liderança de­
liberou prGpor a substituição do Nobre 
Senhor Senador Milton Cabral, por se 
encontrar ausente, pelo Nobre Senhor 
Senador Flávio Brito, na Comissão 
MiSta do Congresso Nacional que dará 
parecer sôbre a Mensagem n.0 52, de 
1971 (CNJ. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração.- Filinto 
Müller, Líder. 

Brasília, em 24 de junho de 1971 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sa Excelência que esta Liderança de­
liberou propor a substituição do Nobre 
Senhor Senador Leandro Maciel, por 
se encontrar ausente, pelo Nobre Se­
nhor Senador Saldanha Darzi, na Co-

missão Mista do Congresso Nacional 
que daiá parecer sôbre a Mensagem 
n.0 52, de 1971 (CNl. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. - Filinto 
Müller, Líder. 

Brasília, em 24 de junho de 1971 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos­

sa Excelência que esta LidePanca de­
liberou propor a substituição do 'Nobre 
Senhor Senador Ruy Santos, por se 
encontrar ausente, pelo Nobre Senhor 
Senador José Esteves, na Comissão 
Mista do Congresso Nacional que dará 
parecer sôbre o Projeto de Lei n.0 8, 
de 1971 (CNJ. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração.- Filinto 
lUüller, Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Serão feitas as substitui­
ções solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) · - Terminada a Hora do 
Expediente, passamos à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 1, 
de 1971 (n.0 2. 278-A/70, na Casa 
de origem), que dá nova redação 
ao art. 7.0 do Decreto-lei n.0 43, 
de 18 de novembro de 1966, que 
cria o Instituto Nacionai do Ci­
nema, torna da exclusiva compe­
tência da União a censura de fil­
mes, estende aos pagamentos do 
exterior de filmes adquiridos a 
preços fixos o disposto no art. 45 
da Lei n.0 4.131, de 3 de setem­
bro de 1962, prorroga por 6 me­
ses dispositivos de legislação sô­
bre a exibição de filmes nacionais, 
e dá outras providências, tendo 
Pareceres, sob n.os 16, 134 e 135, 
de 1971, das Comissões sôbre o 
projeto: de Educaçã(l e Cultura, 
favorável; sôbre a Emenda n.O 1 
de Plenário: de Constituição e 
Justiça, favorável com subemen­
da; de Educação e Cultura, favo­
rável à Emenda n.0 1 de Plená­
rio e contrário à subemenda da 
Comissão de Constituicão e Jus-
tiça. · 

A discussão da matéria foi encer­
rada na Sessão do dia 13 de maio 
passado, com apresentação de emenda 
de Plenário. 

Em votação o projeto, sem prejuízo 
da emenda. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
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~ o seguinte o projeto aprovado 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N." 1, DE 1971 

(N.0 2. 078-A/'101 na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Dá nova redacão ao art. 7.0 do 
Decreto-lei núm.ero 43, de 18 de 
novembro de 1966, que cria o Ins­
tituto Nacional do Cinema, tor­
na da exclusiva competência da 
União a censura de filmes, esten­
de aos pagamentos do exterior de 
filmes adquiridos a preços fixos o 
disposto no art. 45 da Lei n.0 4.131. 
de 3 de setembro de 1962, pror­
roga por 6 meses dispositivos de 
legislação sôbre a exibição de fil­
mes nacionais, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O art. 7.0 do Decreto-lei 
n.0 43, de 18 de novembro de 1966, 
passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 7.0 - O Conselho Delibera­
tivo, do qual o Presidente do INC 
é membro nato e seu Presidente, 
é constituído de: 

um representante do Ministério 
da Educação e Cultura; 

um representante do Ministério 
da Justiça; 
um representante do Ministério 
da Indústria e do Comércio; 
um representante do Ministério 
das Relações Exteriores; 
um representante do Ministério 
do Planejamento e Coordena­
ção Geral; 
um representante do Banco 
Central do Brasil; e 
um representante da Assessoria 
Especial de Relações Públicas 
da Presidência da República. 

§ 1.0 - Os representantes e seus 
substitutos ser~o indicados pelos 
respectivos órgãos e designa­
dos pelD Presidente da República. 
§ 2.0 - O Conselho Deliberativo 
reúnir-se-á, ordinàriamente, duas 
vêzes por mês. 
§ 3.0 - As decisões do Conselho 
Deliberativo ·serão tomadas sob a 
forma da Resolução, com base 
em trabalhos e pareceres da Se­
cretaria Executiva. 
§ 4.0 - Das decisões do Conselho 
Deliberativo caberá recurso para 
o Ministro da Educação e Cul­
tura." 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em votação a emenda _de 

Plenário, sem preJUIZO da subemenda 
da Comissão de Constituição e Jus­
tiça. 

Os Senhores Senadores que a apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 
É a seguinte a emenda apro­

vada: 
EMENDA N.0 1 

Dê-se ao § 3.0 do art. 7.0 do pro­
jeto a seguinte redação. 

"Art. 7.0 
- ....... 

* 3.0 - As decisões do Conselho 
Deliberativo serão tomadas ·com 
base nos trabalhos e pareceres 
elaborados pelas secretarias de 
Planejamento e Coordenação." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em votação a subemen­
da da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, 
queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está rejeitada. 
É a seguinte a Subemenda re­

jeitada: 

SUBEMENDA N. 0 1-CCJ 

Onde se lê "Secretarias" ... 
Leia-se: "Secretaria". 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - Aprovados o projeto e a 
emenda de Plenário, a matéria vai à 
Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 2: 
Votação, em turno único, do 

Requerimento n.0 102, de 1971, do 
Senador Flávio Brito. solicitando 
a transcrição nos Anais do Sena­
do do discurso proferido pelo Mi~ 
nistro Júlio Barata no Plenário da 
56.a Conferência Internacional do 
Trabalho, em Genebra, a 14 de 
junho do corrente ano, tendo Pa­
recer favorável, sob n.0 147, de 
1971, da Comissão Diretora. 

Em votação o requerimento. 

O SR. FLAVIO BRITO -Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Com a palavra o Sr. Se­
nador. 

O SR. FLAVIO BRITO (Para enca­
minhar a votação. Lê o seguinte dis­
curso.) -· Senhor Presidente, Senho­
res Senadores, ao requerer a transcri­
cão noS Anais da Casa do discurso de 
S. Exa. o Senhor Ministro do Traba-

lho, recebi a honrosa incumbência de 
falar, também, em nome da Lideran­
ça da Maioria. 

Missão tão simples quanto honrosa, 
porquanto a citação dos atos dos su:­
cessivos govêrnos da Revolução basta 
para evidenciar suas grandes reali­
zações no campo sociaL 

A criação do Fundo de Garantia de 
Tempo de Serviço garantindo a esta­
bilidade efetiva; o Banco Nacional da 
Habitação transformando ·cada em­
pregado num proprietário; a conces­
são de trezentas mil bôlsas de estudo, 
por meio dos Sindicatos, a :filhos de 
trabalhadores; a destinação de 5% 
(cinco por cento) do nosso produto 
nacional bruto à formação de nossa 
juventude; a política de associação 
permanente, entre os órgãos sindicais 
e os órgãos de previdência; a distri­
buição de aposentadoria e pensões a 
oito milhões de segurados; a distribui­
ção gratuita ou a preço de custo de 
medicamentos a todos os segurados da 
previdência; a. manutenção de rêde 
hospitalar jã com mais de dois mil e 
quatrocentos hospitais e ambulatórios 
médicos e o fornecimento aos sindi­
catos de trabalhadores rurais de am­
bulâncias, material cirúrgico e apa­
relhos dentários, são realizações que 
falam da grandeza do Govêrno no 
campo social. 

Êste ano, na 56.a conferência In­
ternacional do Trabalho, em Gene­
bra, voltava S. Exa. o Ministro Júlio 
Barata a comunicar nossas realizações 
no decurso de apehas um ano, dentre 
as quais sobressaem o Programa de 
Integração Social, o Programa de As­
sistência do Trabalho Rural e o Plano 
de Valorização da Ação Sindical. 

Demonstrou assim S. Exa. às de­
mais Delegações o trabalho do Go­
vêrno do Presidente Mêdici 1 que ver­
dadeiramente se caracteriza pelo seu 
timbre profundamente humanista e 
contempla o homem como um fim e 
não como um meio. Por tudo isso e 
porque êsse discurso contém a defesa 
da tese brasileira sôbre o problema 
mundial do entprêgo apresentado na 
54.a Conferência, entendemos rele­
vante a sua transcricão nos Anais 
desta Casa. (Muito bein!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em votação o requeri­
mento. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vem, queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado, Será feita a transcrição 
solicitada. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) 

Item 3 
Votação, em turno único, do 

Requer;mento n.0 110, de 1971, do 
, Senador Benjamin Farah, solici­

tando a constituição de Comissão 



2600 sexta-feira ·25 DWUO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1971 

Externa para representar o Se­
nado no 1.° Congresso Brasileiro 
de Produtividade na Indústria, a 
se realizar no Estado da Guana­
bara, no período de 23 a 27 de 
agôsto de 1971. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o apro­

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. A Presidência de­
signará oportunamente a Comissão. 

O SR. PR~SID~NT~ (Carlos Lin­
denberg) 

Item 4 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 111, de 1971, do 
Senador Benedito Ferreira, soli­
citando a constituição de Comis­
são Especial para representa r o 
Senado no Conclave dos Jornalis­
tas Brasileiros, a se realizar em 
Goiânia, no periodo de 24 a 27 de 
junho corrente. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que apro­
vam o requerimento, queiram perma­
necer sentados. {Pausa.) 

Aprovado. Para compor a Cümissão 
designo, de acôrdo com as indicações 
das Lideranças, os Srs. Senadores 
Osires Teixeira e Benedito Ferreira. 

O SR. PR~SIDENT~ (Carlos Lin­
denberg) 

Item 5 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

30, de 1968, de autoria do Senador 
Lino de Mattos, que dispõe sôbre a 
instalação de fábricas de café so­
lúvel, no País, com, pelo menos, 
50% de capitais dos produtores de 
café verde, tendo PARECERES. 
sob n.o' lll. l12, l13, l14, 115. 116 
e 117, de 1971, das COmissões: -
de Constituição e Justiça: 1.0 pro­
nunciamento - pela constitucio­
nalidade e juridicldade do pro­
jeto; 2.0 pronunciamento - pela 
constitucionalidade e jurldicidade 
do. substitutivo da Comissão de 
Indústria e Comércio; 3.0 pro­
nunciamento - pela constitucio­
nalida.de e juridicidade do subs­
titutivo da Comissão de Econo­
mia; - de Agricultura: 1.0 pro­
nunciamento - favorável ao pro­
jeto; 2.0 pronunciamento - fa­
vorável ao substitutivo da Comis­
são de Indústria e Comércio; -
de Indústria e Comércio: favorá­
vel, nos têrmps do substitutivo 
que apresenta; - de Economia -
favorável, nos têrmos do substi­
tutivo que apresenta (após au­
diência do Instituto Brasileiro do 
Café). 

A matéria constou da Ordem do Dia 
da Sessão · de 18 do corrente, tendo 
sua discussão adiada para esta data 

a requerimento do Senador Filinto 
Müller. 

Ao Projeto foram apresentados dois 
Substitutivos, um pela Comissão de 
Indústria e Comércio e outro pela de 
Economia. 

Em discussão o Projeto e os Subs­
tituti lOS. 

O SR. ADALBERTO S~NA - Sr. 
Presidente. peço a palavra. 

O SR. PR~SID~NT~ (Carlos Lin­
denberg) - Tet;n a palavra o nobre 
Senador. 

O SR. ADALB~RTO S~NA (Sem re­
visão do orador) - Sr. Presidente, foi 
êste um dos projetos cujo desarquiva­
mento requeri ao início da presente 
Sessão Legislativa. O fato de êle ter 
merecido exame e parecer favorável, 
embora com substitutivo, das Comis­
sões, é um motivo de satisfação para 
mim, porque, ao requerer o desarqui­
vamento dêste e de outros projetos, o 
meu objetivo não foi tão só render 
homenagem aos respectivos autores 
mas também ver matéria aqui exami­
nada e reexaminada; não apenas 
aprovar o projeto tal qual foi elabo­
rado mas, dar oportunidade ao Sena­
do de reexaminar matérias que me 
parecem de real importância no inte­
resse do Brasil. 

A Minoria, examinando os parece­
res. declara, desde já, que votará fa­
voràvelmente ao substitutivo da Co­
missão de Economia. (Muito bem!) 

O SR. PR~SID~NT~ (Carlos Lin­
denberg) - Continua a discussão. 
(Pausa.) 

Não havendo maís nenhum Sr. Se­
nador querendo discutir o projeto e o 
substitutivo, encerro a discussão. 

Nos têrmos regimentais, o substitu­
tivo da COmissão de Economia tem 
preferência para votação. 

Sôhre a mesa, entretanto, requeri­
mento de preferência para o projeto, 
que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguihte 

R~QUERIM~NTO N.0 113, D~ 1971 

Nos têrmos dos arts. 338, inciso XIII, 
e 349, item 3, do RegimentD Interno, 
requeiro preferência para o Projeto 
de Lei do Senado n.0 30, de 1968, que 
dispõe sôbre a instalação de fábricas 
de café solúvel, no País, com pelo me­
nos 50% de capitais dos produtores de 
café verde, a fim de ser submetido à 
apreciação do Plenário antes do subs­
titutivo. 

Sala das Sessões, em 24 de junho de 
1971. - Benedito Ferreira. 

O SR. PRESID~NT~ (Carlos Lin­
denberg) - Aprovado o requerimento, 
passa-se à votação do projeto. 

Em votação o projeto. 
Os Senhores Senadores que o apro~ 

vam_, queiram permanecer sentados. 
{Pausa.) 

Está rejeitado. 

Rejeitado o projeto, ficam prejudi­
cados os substitutivos. 

A matéria será arquivada. 
É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJ~TO D~ L~I DO S~NADO 
N.0 30, D~ 1968 

Dispõe sôbre a instalação de fá~ 
bricas de café solúvel, no País, 
com, pelo menos, 50% de capitais 
dos produtores de café verde. 

O Congresso Nacional decreta.: 

Art. 1.0 - Além das exigências cons­
tantes do Decreto n.O 62.076. de 8 de 
janeiro de 1968, a instalação de fábri­
cas de café solúvel em território nacio­
nal só poderá ser autorizada a emprê­
sas cujo capital seja formado de, pelo 
menos, 50% (cinqüenta por cento) de 
partes, quotas ou ações, subscritas por 
produtores de café verde. 

Parágrafo único- As transferências 
de ações, partes ou quotas, bem como 
os aumentos de capital, de qualquer 
espécie, não poderão, em nenhuma 
hipótese, alterar o critério percentual 
estabelecido neste artigo. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PR~SID~NT~ (Carlos Lin­
denberg) - Está esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Há oractores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor Virgílio T$-vora. 
O SR. VIRGILIO TAVORA - Sr. 

Presidente, Srs. Senadores, certamen­
te o discurso que vamos pronunciar 
não agradará a muitos. Por exemplo, 
alguns órgãos alocadores de incentivos 
fiscais, algumas autoridades que não 
gostam de ver criticados os seus pon­
tos de vista, e em suma, alguns dos 
amigos mais caros que tenho. 

Achamos, todavia, que nossa obri­
gação é procurar a verdade; se não a 
encontramos,_ tentamos fazê-lo. 

(Lê.) 

Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores, sexta-feira passada, sujeitos a 
compromisso inadiável, não tivemos o 
prazer de ouvir a segunda parte do 
discurso do nobre colega Helvidio Nu­
nes, tomando dêle, porém, conheci­
mento pelo Diário do Congresso. 

Reafirmamos aqui, pois, cuidamos 
não haver sido nosso pensamento bem 
captado, o que já declarado em apar­
te: "dos diferentes órgãos alocadores 
de incentivos a SUDENE- não só ela 
se constitui no únjco - é 3.quêle que 
o faz com mais justeza, parcimônia e 
eqüidade". 

Não slgnUjca isto que estejamos de 
acôrdo com a desigual distribuição es~ 
pacial de incentivos no N. E. - nossa 
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atuàção passada na votação do IV 
Plano Diretor do qual fomos r-elator, 
e no Conselho Deliberativo daquele 
órgão, como Governador, o diz e sim, 
que quem melhor os distribui, dentre 
os diferentes órgãos alo.cadores, da­
queles benefícios é sem sombra de 

. dúvida a SUDENE. 

Gostaríamos, inicialmente, de dei­
xar bem esclarecida nossa idéia: "Não 
pode é um contrasenso, o problema 
dos incentivos fiscais ter apreciação 
de forma restrita apenas a um dos 
órgãos alocadores dos mesmos. Há que 
ser examinado no seu conjunto. 

Providências unilaterais, por parte 
de um dêles, apenas afungentariam, 
para os outros, o interêsse dos possí~ 
veis investidores. Qualquer solução vi~ 
sando a modificar o atual sistema, 
obrigatOriamente sob pena de fracas~ 
so, tem que ser abrangente do con~ 
junto. 

Fixado êste ponto, passeinos a apre~ 
ciar o que hoje se verifica na capta~ 
ção de recursos, máxime nos destt~ 
nados aos projetos agropecuários no 
N.E.: Concluído o entendimer.to com 
o Escritório captador de meios. o 
o cliente, isto é. o responsável pelo 
Projeto, paga logo, a mais das vêzes, 
no mínimo 10% ao receber a procura-

(CrS 1.000.000,00) 

SUDENE 
SUDAM 
SUDEPE 
I.B.D.F. 
EMBRATUR 

Recursos 
2.758 

975 
417 
168 
149 

4.467 

:Por êle se verifica que todos êstes 
órgãos, em maior ou menor escala, 
agem na pressuposição de que êstes 
recursos são ilimitados' ou elásticos. 

Assim, a SUDAM tem .comprometi­
mentos correspondentes a 227% app. 

~ dos seus recursos disponíveis, a SU­
DEPE idem a 287% app .. o I.B.D.F. 
idem a 400 app .. a EMBRATUR a 290% 
app. e a SUDENE a 119% app .. por­
tanto, menos de 20% de excesso, em 
número relativo. 

O Sr. João Cleofas """- V. Exa. me 
permite um aparte? 

O SR. VIRGíLIO TAVORA - Com 
todo prazer. 

O Sr. João Cleofas - São altamen­
te interessantes e elucidativos os da­
dos que V. Exa. está trazendo ao nos­
so conhecimento. Por êles se verifica 
que a situação de maior prudência, 
senão mesmo de maior critério, é 
aquela oferecida pela SUDENE. É para 
nós confortador essa verificação. Na 
verdade, é preciso pôr um paradeiro 
à s.ituações como essas 'a que V. Exa. 
se referi\,1, em especial do IBDF, que 
se constitui, na maneira. como está 
sendo concedida a aprovação de pro-

ção do depositante e do "espelho" (ou 
seja a notificação do !.R. que diz do 
parcelamento do montante dêste tri­
buto) e mais 10% no recebimento da 
quota correspondente. 

Ainda mais: 
O investidor só poderá fazer uso 

dêste recurso 60 dias após depositado 
pela firma devedora do Tributo. O 
aumento de capital da emprêsa que 
então se processa para absorção dos 
recursos após registro na Junta Co­
mercial vai à SUDENE, para sua con­
sideração. Se tudo certo, após 15 a 20 
dias, envia esta ao B.N.B., "autoriza­
ção de pagamento". 

O problema tende a se agravar a 
olhos vistos, com o passar dos tempos. 

A nosso ver, o fulcro da questão 
está - vamos ter a coragem de pro­
clamar - em que nenhum dos siste­
mas de incentivos prepara Orçamento 
de recursos e comprometimentos. Os 
elementos limitativos dêstes últimos 
são a apresentaçãD de pro~eWs De­
lo setor privado e a capacidade de 
análise das equipes técnicas dos órp 
gãos responsáveis. 

E, neste passo, pediria a atenção dos 
ilustres Pares para o quadro abaixo 
que é bem ilustrativo: 

Comprometimentos 

3.294 
2.220 
1.200 

671 
326 

7. 711 

Deficit 

536 
1.245 

783 
503 
177 

3.244 

jetos, torneira aberta. que não acar­
retará nenhuma solução para o pro­
blema básico de reflorestamento do 
País. 

O SR. VIRGILIO TA V ORA - Felici­
tamo-nos pelo aparte de v. Ex.a. Se­
nador João Cleofas, porque justamente 
o ponto número um da nossa exposi­
ção é justamente chamar a atenção 
do Congresso Nacional. do povo bra­
sileiro para o fato de que realmente 
a SUDENE é aquêle órgão que, com 
mais comedimento e justeza está 
usando êsses recursos ... 

O Sr. João Cleofas - Tem-se que 
pôr um paradeiro a essa pulverização 
ilimitada. 

O SR. VIRGíLIO TÁVORA -
mas vai além, a gravidade da situa­
ção. Os depósitos são efetuados em 
cruzeiros e os comprometimentos, os 
Senadores sabem, são reajustados pa­
ra atender as altas dos preços decor­
rentes da inflação. 

Por outro lado, a competição pelos 
recursos e.stende-se aos órgãos que os 
administram, veja-se as campanhas 
custosas por éles desenvolvidas: pá­
ginas de jornais e revistas pagos a 

pêso de ouro. Por outro lado, Gover­
nantes Estaduais fazem já hoje, .cam­
panha sistemática como o caso do Rio 
Grande do Sul, para que os incentivos 
não saiam das suas fronteiras. 

Há, pois, um grande deficit de re­
cursos, origem das distorções existen­
tes e atrás expostas. 

Enquanto houver validade da lei da 
oferta e da procura e tal estado de 
coisas subsistir, não se pode tentar 
modificar êsse verdadeiro mercado de 
incentivos que hoje domina grande 
parte do mercado de recursos oriun­
dos dos chamados incentivos. 

(Lê.) 

Donde: 
Providência. n.0 1 - Determinação 

Governamental para que todos, fri­
samos todos, os órgãos que adminis­
tram os incentivos, obrigatOriamente, 
doravante passem a agir à base de 
orcamento e compatibilizem compro­
métimentos com recursos, o nivela­
mento devendo-se dar no prazo má­
ximo de dois anos, evitando-se, as­
sim, o descompasso existente. 

"Uma revisão de prioridades com 
redução de quantitativos a serem au­
torizados para os projetos maiores é 
necessária. tanto na SUDENE como 
na SUDAM. 

Num parênteses cabe-nos esclare­
cer: 

Estas conclusões são os primeiros 
frutos de nossa observação, como Re­
lator-Geral, quando dos trabalhos 
qu~ a Comissão Coordenadora dos Es­
tudos do NE ( COCENEl r e a li" a e 
que estamos nos permitindo anteci­
par sem, todavia, têrmos a veleidade 
de pensar que íigurarão como reso­
lução da referida Comiss:~o." 

O Sr. \Valdemar Alcântara - V. 
Exa. me permlte? 

O SR. VIRGíLIO TAVORA - Pois 
não, com prazer. 

O Sr. \Valdemar Alcântara - Que­
ro congratular-me pelo discurso que 
v. Exa. está fazendo nesse instan­
te sobretudo pela coragem de dizer 
urU.as tantas coisas das quais se fala 
comumente, mas sem a bravura de 
afirmá-las com clareza como o faz 
V. Exa. São as chamadas distorções 
de um sistema imaginado para o Nor;­
deste inicialmente, e depois estendi­
do a' várias outras regiões do País. 
Era preciso que alguém realmente es­
tudasse em profundidade éste assun­
to como v. Exa. está fazendo. E 
fico tanto mais feliz porque acabo de 
ouvir que V. Exa. antecipa que o co­
nhecimento que está mostrando na 
questão vem do estudo que ora se 
processa na Comissão Coordenado-ra 
de Estudos do Nordeste, da qual sou 
um modesto colaborador . .Oxalá pros­
siga v. Exa., aprofundando; cada vez 
mals, esses estudos para que possa~ 
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mos pôr a nu tôdas essas mazelas 
que, infelizmente, debilitaram o sis­
tema ao qual se atribuiu, inicialmen­
te., grandes virtudes. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA- Agra­
decemos o aparte de V. Exa., apenas 
com uma retificacão. V. Exa. não é 
um modesto colâborad,or dessa Co­
missão - é o seu Coorden,ador-Geral 
e tem dado de si o melhor que pode 
para que ela leve avante, com o su­
cesso de até agora, os seu.s estudos. 

Continuando: 
Dois problemas outfos se colocam 

ao exame da atuação da SUDENE no 
que se refere à administracão dos in-
centivos: · 

a) os grandes projetos de interêsse 
nacional; 

b) a distribuição espacial dos re­
cursos do 18/34. 

Primeiro: já vimos o deficít exís­
tente quanto à disponibilidade de 
meios, as dificuldades que se ante­
põem ao pequeno investidor na cap­
tação dos mesmos, maxime quando 
no setor agropastoril. 

É desnecessário exemplificar, por­
Que fato de todos conh,ecido. Esta 
situação se agudizará mais ainda 
quando os grandes projetos de inte­
rêsse nacional entrarem na compe­
tição. 

Qual o depositante do BNB (ar­
tigo 34/18) que escolherá um projeto 
pequeno ou médio para aplicação de 
seus recursos, podendo fazê-lo na 
Petroquímica, nos grandes projetos 
de Mineração, na Indústria Química 
de Base, nos Fertilizantes, na Meta­
lurgia, na Siderurgia, já por si sós; 
pelo seu vulto, grandes absorvedores 
de investimentos, além de possuido­
res de atraentíssima rentabilida'cte? 

O Sr. João Cleofas - Acrescente, 
V. Exa., que, além disto, estão sendo 
objeto de vigilante atençáo, por par­
te do Govêrno da União, de maneira 
a receberem, simultâneamente, ou~ 
tros favores de maior vulto e signifi­
cação. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA - Caro 
Senador João Cleofas,. acreditamos 
que a amizade de hâ. muitos anos en­
tre nós, estâ produzindo telepatia, 
como V. Exa. verá, de acôrdo com 
9 que vamos expor. 

1 (Lendo.) 
ltstes projetos, de interêsse regio­

nal, o são, sobretudo, de importância 
nacional. 

Seu financiamento deve ser supor­
tado pelo empresário responsável pe­
lo projeto e principalmente pelo ór­
gão bancário de desenvolvimento na­
cional, o BNDE, com ou sem apoio 
de recursos . externos, cabendo-lhe 
uma quota máxima de participação 
dos incentivos fiscais (que não os da 

emprêsa interessada) equivalente a 
lO% do projeto, sem o que teremos 
absorvidM tôdas as disponibilidades 
dêsses incentivos. 

Assim, os grandes projetos s·eríam 
analisados e aprovados pela SUDENE, 
iriam a exame do B.N .D.E. ao invés 
do B.N .B. o que não constitui novi­
dade 'uma vez que já hoje êste esta­
belecimento não examina projeto su­
perior a Cr$ 20.000. 000.00. O que ino­
va, sim, é a limitação percentual 
dos recursos dos incentivos a êles des­
tinados. 

Os projetos outros, menores que Cr$ 
20. ooo. ooo.oo - teto que poderá ser 
revisto e discutido - seriam examina­
dos em seu enquadramento de priori­
dade pela SUDENE e em seu aspecto 
econômico pelo B.N.B. ou, sugestão ou­
tra, por equipe mista SUDENE-B.N .B. 
Neste passo o nosso nobre colega, 
Senador Helvidio Nunes já está vendo 
que temos as mesmas idéias. 

Segundo a irregular distribuição 
especial dos recursos dos artigos 18/34, 
no N.E. e conseqüente desigual de­
senvolvimento das sub-regiões, tem 
sido objeto de cuidados de parlamen­
tares e do Executivo a partir da exe­
cução do III P. D .N. Relatores que 
fomos do projeto-lei que aprovava a 
Quarta Etapa do Plano de Desenvol­
vimento Econômico e Social do Nor­
deste (IV P.D.N) na Comissão de 
Orçamento da Câmara dos Deputados, 
tentamos, e não pouco, através de 
emendas normativas, auxilíados nesta 
Casa pela ação do nobre Senador 
Clodomir Millet, frear a tendência, 
já àquela época incoercível, de con­
centração dêstes recursos em dois 
grandes pólos econômicos acentuan­
do, cada vez mais disparidades intra­
regionais. 

Frutos dêste esfôrço conjugado, são 
o § 2.0 do art. 40 arts. 70 e 95 da Leí 
n.0 5.508, de 11 de outubro de 1968. em 
que se converteu o projeto citado e 
que a seguir transcrevemos: 

a) "Art. 40- A pessoa jurídica que 
pretender valer-se do incentivo pre­
visto na letra b do artigo 18 da Lei 
n.0 4. 239, de 27 de junho de 1963. com 
modificações dadas pelo artigo 18 da 
Lei n.0 4.869, de 1.0 de dezembro de 
1965, deverá aplicar os respectivos re~ 
cursos até o dia 31 de dezembro do 
ano seguinte àquele em que puder 
fazer, sem atraso, o recolhiniento da 
última parcela do impôsto de renda 
devido. 

§ 1,0- Para efeito do disposto nes­
te artigo, consideram-se aplicados os 
recursos que tenham sido efetivamen­
te incorporados ao patrimônio da em­
prêsa beneficiária, sob a forma da 
participação societária ou de emprés­
timo. 

§ 2.0 - Decorrido o prazo fixado no 
caput dêste artigo, a pessoa jurídica 
sOmente poderá aplicar os recursos 

até o dia 31 de dezembro do segundo 
ano seguinte àquele em que puder fa­
zer, sem atraso, o recolhimento da 
última parcela no Impôsto de Renda 
devido, sob pena de transferência 
dêsses recursos para o FURENE. 

b l Art. 70 - A participação de cada 
Estado na distribuicão dos recursos 
oriundos dos incentívos previstos no 
art. 18 da Lei n.0 4.23 , de 27 de ju­
nho de 1963, com a redação que lhe 
deu o art. 18 da Lei n.0 4. 869, de 1.0 

de .dezembro de 1965, será tanto maior 
quanto men9s desenvolvida a região. 

§ 1.0 
- O montante das aplicações 

efetuadas anualmente, em cada Es­
tado, não poderá ser inferior a 5% 
(cinco por cento) do total dos recur­
sos di:sponíveis no fim do ano ante­
rior, rnais aquêles previstos para se­
rem depositados no exercicio. 

§ 2.0 - Se com referência a um Es­
tado a demanda de recursos derivados 
dos incentivos mencionados neste ar­
tigo, para os respectivos projetos não 
atingi:r o limite estabelecido no pará­
grafo anteriN, a SUDENE promoverá 
a redistribuição da parte disponível. 

c) 1\rt. 95 - A Secretaria Executi­
va da Superintendência do Desenvol­
vimento do Nordeste lSUDENEl de­
verá submeter à aprovação do Conse­
lho Deliberativo, dentro do prazo que 
êste fixar, classificações de sub-re­
giões .. segundo critérios econômicos e 
sociais, para ef·eito de elaboração e 
execucão, dentro das diretrizes do 
Plano· Diretor, de sub programas prio­
ritários de infra-estrutura e de pro­
moção geral de desenvolvimento, com 
o objetivo de diminuir progr·essiva­
ment~ as disparidades existentes, in­
clu.<>ive entre unidades federais, res­
peitados os objetivos gerais e metas 
setoriais da programação regionaL 

§ 1.o - A classificacão referida nes­
te artigo poderá incli1jr também, se­
paradamente, as áreas urbanas mais 
impottantes, com a finalidade de per­
mitir a preparação e execução de pro­
gramas especiais de desenvolvimento 
urbano. 

§ z.o- VETADO. 

§ 3.0 - Deverão êstes subprogramas 
priorltários no setor Indústria, ponde­
rando-se os difer·entes fatôres de na­
tureza econômica, prever a indicação, 
ao P{Jder Executivo Federal, de inves­
timentos estatais-industriais de gran­
de porte a serem por êle efetivados 
diretamente ou através de financia- . 
menta em Fortaleza, São Luís, Teresi~ 
na, Natal, João Pessoa, Maceió e- Ara­
caju e nos centros Interioranos de 
Paranaíba, Sobral, Iguatu, Crato, Juà­
zeiro do Norte, Mossoró, Campina 
Grande, caruaru, Garanhuns, Petro­
lina, Juàzeiro, Feira de Santana, 
Ilhéus, Itabuna, Vitória da Conquista, 
Montes Claros, Itabaiana, Arapiraca 
e outros de modo a permitir através 
da implantação paulatina destas uni-
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dades fabris do tipo perminativa, o 
surgimento de ·complexos industriais 
de porte médio, balizadores de outros 
tantos pólos de desenvolvimento." 

Medidas não definitivas, recOJihece­
mos já que tanto o Executivo como 
as respresentações nordestinas, no 
Congresso Nacional, por sua maioria, 
não aceitaram a fixação de percenta­
gens máximas a serem cada ano atri­
buídas à participação dos diferentes 
Estados, objeto da Emenda n.0 104, ao 
mesmo projeto, também de nossa au­
toria, que disciplinava o assunto, pro­
tegendo aquêles Estados mais desfa­
vorecidos do teor seguinte: 

"EMENDA N.0 104 ~Anualmente a 
Secretaria Executiva da SUDENE {a­
rá um levantamento dos recursos dos 
arts. lB e 34 {Leis n.0 s 4.239, de 27 de 
junho de 1963, e 4.869, de 1.0 de de­
zembro de 1965) para investimentos 
no exercício. Em cada Estado os in­
vestimentos, a livre crttério do- inves­
tidor, não poderão ultrapassar as per­
centagens fixadas no § 2.0 dêste artigo. 

~ 1.0 - Uma vez atingido êste li­
mite, os investidores sOmente poderão 
aplicar êstes recursos em proietos in­
dicados pela SUDENE que J,ara a res­
pectiva alocação deverá levar em con­
ta tant-o quant-o possível a imperiosa 

necessidade de diminuir os desníveis 
entre sub-regiões e unidades federa-­
tivas iii.cluídas em sua zona de ação. 

§ ~ São os seguintes QS percen-
tuais de que trata êste artigo: 

Maranhão . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,7% 
Piauí . . . .. . . . .. . . . 5,3% 
Ceará . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2% 
Rio Grande do Norte . . . . . . . 6,0% 
Pernambuco . . . . . . . . . 17,3% 
Paraiba . . . . . . . . . . . . . . . . 9,9% 
Alagoas . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,0% 
Sergipe . . . . . . . . . ... . . . . . . . . . 6,5% 
Bahia . . . . ................ 23,0°/c 
Minas Gerais . . . . . . . . . . . 5,0% 

Posteriormente. o § 1.0 do art. 13 do 
Decreto n.0 64.214, de 18-Ill-69, .te­
forca o estatuído no § 2.0 do art. 40 
citâdo. 

Em consonância com êstes dois di­
plomas legais, a Portaria 255 da .. 
SUDENE, de 27 de abril do corrente 
ano, procura dar-lhes conseqüência, 
embora restrita, a um montante de 
incentivos de sessenta milhÕes de cru­
zeiros a serem compulsOriamente dis­
tribuídos, sob pena de recolhimento ao 
FURENE, por quatro Estados (Piauí, 
Maranhão. Sergipe e Alagoas) a em­
prêsas que somam comprometimentos 
de crs 50.391. 357,00, assim distri­
buídos: 

CrS 1. 000.000,00 

Piauí ........... , .... ·. 
Maranhão 
Sergipe 
Alagoas 

20,0 
17,1 
6,7 ) 
6,3 ) 

) 

50,3 app.J 

Para conhecimento cios Senhores 
Senadores, anexamos cópia do do­
cumento a nosso discurso, por onde se 
conatata que o Estado do nosso nobre 
colega Helvídio Nunes é, como afirmâ­
vamos há dias, alvo dos cuidados do 
órgão desenvolvimentista regional. E, 
acrescentamos, com o maior quinhão 
entre quatro beneficiados. 

A combinação dos problemas: pe­
quena e média indústria versus gran­
de emprêsa, Estados mais pobres- em 
confronto com recursos naturais mais 
abundantes e situados mais próximo 
dos grandes centros econômicos do 
Sul do País, está a d€safiar a capaci­
dade inventiva de nos-sos homens pú­
blicos. No regime capitalista em que 
vivemos, a opção cabendo ao usuãrio, 
a escolha da aplicação que lhe dá me­
lhores lucros é a regra, e estas se si­
tuam, a exceção confirmando a afir­
mativa, nas grandes emprêsas nos Es­
tados mais ricos. 

O Sr. João Cleofas- V. Exa. permi~ 
te outro aparte? 

O SR. VIRGíLIO TAVORA - Pois 
não. 

O Sr. João Cleofas - V. Exa. pode 
observar que, a partir do~ dois ou três 

(números reddndos) 

últimos anos, a Bahia. pela sua incom­
parável possibilidade em relação aos 
outros Estados, tem tendência de ab­
sorção pi-edominante dos- recursos ob­
tidos através dos incentivos. Se o 
número /de projetos, mesmo em Per­
nambuco, talvez seja um pouco mais 
elevado do que aquêles da Bahia, a 
Bahia, no entanto, já tem uma per­
centagem de recursos para ali drena­
da, que. se situa talvez em tôrno de 
50% da totalidade dos recursos para 
todos _os demais Estados do Brasil. 

O Sr. José Sarney - Permite Vossa 
Excelência um aparte? 

O SR. VIRGíLIO TAVORA - Um 
momento! 

Agradecemos o aparte de V. Exa, e 
o ins·erimos em nosso discurso com 
muito prazer, Senador João Cleofas, 
não só pela responsabilidade que lhe 
cabe na vida pública brasileira, por 
sua autoridade. 

O Sr. João Cleofas - Muito obriga­
do, Senador. 

O SR. VIRGíLIO TA V ORA - ... 
principalmente como representante de 
um Estado que, e:rrtbora grande, já es­
ta sentido êsse problema, e que vem 

em abono de uma tese que, durante 
tantos anos, como governador e co­
mo membro do Conselho Deliberativo 
da SUDENE, apresentávamos e defen­
díamos - a necessidade de bem se 
apreciar essa distribuição espacial, 
não em têrmos mesquinhos de Estado 
contra Estado mas em forma de glo­
balização do desenvolvimento de uma 
Região que, inegàvelmente, dessa ma­
neira, sofre os maiores percalços. 

Com prazer, damos o aparte ao ilus­
tre Senador José Sarney. 

O Sr. José Sarney - Senador Virgi­
lio Távora, mais do que as palavras 
que V. Exa. está proferindo nesta Ca­
sa, abordando problemas do Nordeste, 
devemos anotar a autoridade de Vos­
sa Excelência para debater problemas 
daquela Região. É V. Exa. realmente 
um dos homens que mais têm tra­
balhado em favor do Nordeste, que 
mais conhecem os problemas daquela 
área. Tive oportunidade, mesmo, 
quando cheguei ao Conselho Delibe­
rativo da SUDENE, de lá encontrar 
V. Exa. como um dos velhos e gran­
des batalhadores daquele õrgão e do 
desenvolvimento do Nordeste. Vossa 
Excelência, realmente, está tratando 
de problemas que têm sido um desa­
fio permanente às Liderancas daque­
la área: o problema da collcentração 
perigosa de recursos e o desvincula­
mento da SUDENE, da sua filosofia 
inicial. 

A SUDENE foi criada visando o 
problema social, não foi organizada 
para criar projetos que macroeconô­
micamente apresentassem, em face 
do País, uma participação mais alta; 
foi criada para resolver o problema 
social, visualizado na figura do reti­
rante e na pressão sôbre as cidades -
aquêle drama qu€ o Brasil chegou a 
conhecer e reconheceu a necessidade 
de resolvê-lo. 

Várias vêzes, tive oportunidade de 
debater o problema no Conselho - a 
conc-entração de recursos que se esta­
va processando dentro daquele órgão, 
não só do ponto de vista geogrã.fico 
mas também do ponto de vista de ai-. 
guns setores. Eu não compreendia 
como a SUDENE poderia ter projetos 
da natureza de mais de cem milhões 
de cruzeiros, projetos que são impor­
tantes, não há ·dúvida, mas são de in­
terês·se nacional e devem ser financia­
dos -por agências internacionais, pelo 
Banco Internacional do Desenvolvi­
mento, e não colocados na disputa de 
incentivos fiscais. Quatro ou cinco 
dêsse.s projetos, só êles, alcançariam 
um volume tal que seria impossível 
não determinar o que realmente de­
terminou: a inversão do processo dos 
incentivos fiscais. 

Assim, no instante em que V. Exa. 
aQorda a problema no Senado com 
tamanha precisão, quero dizer que 
nós, do Nordeste, devemos ter uma 
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posição de defesa da SUDENE, pelo 
que tem realizado na Região; posição 
de defesa do órgão, pelo que repr:esen· 
ta para a Região, com todos os seus 
defenos, e também à manutenção da 
política de incentivos fiscais. O que 
há em relação ao problema da política 
de incentivos fiscais no Nordeste é 
que ela, realmente, esta pagando por 
um êrro que não ~ dela, está pagando 
l:lorque foi feita para atender ao pro­
blema do Nordeste e se transformou 
numa panacéia nacional, uma solução 
para a procura. Então, a lei da oferta 
e da procura passou a ser desequili­
brada; temos maior demanda de re­
cursos do que oferta. O que o Govêrno 
tem de faZ€r é equilibrar a oferta com 
a procura. No momento em que se 
fizer isso, imeditamente, se coloca em 
níveis compatíveis a política de in­
centivos fiscais. E não desprezando, 
sobretudo, o que essa política ct·iou 
dentro do Nordeste: aquela faixa de 
formação do empresariado, que é mais 
importante do que os recursos, ainda 
que a livre iniciativa dá oportunidade 
para que êsge empresariado seja cria­
do e recursos humanos aproveitados 
no setor da livre emprêsa de que o 
Nordeste tanto precisava e que a po­
lítica de incetivos fiscais começou a 
criar. Muito obrigado a V. Ex.a e per­
doe-me por ser tão longo neste aparte. 

O SR. VIRGILIO TAVORA- Caro 
colega e amigo Senador José Sarney 1 
que alegria sentimos ao ouvir que V. 
Exa. está ao nosso lado, quando aqui 
afirmamos da necessidade dêsses 
grandes projetos, de os projetos de 
interêsse nacional serem atendidos na 
sua maior parte de financiamento -
não podem ser na totalidade, somos 
os primeiros a reconhecer - pelos 
órgãos nacionais de desenvolvimento, 
deixando para êles apenas uma par­
cela mínima dos incentivos, sem o que 
não é factível pensar, em alocação de 
recursos, dentro. da opção dada ao 
usuãrio, nos pequenos e médios pw­
jetos. 

Mas, ainda, permitimo-nos agora 
submeter à apreciação dos nobres pa­
res, para uma elucubração mental, 
algo que vemos como necessário ser 
feito para enfrentar essa realidade 
dura que a todos constrange. 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite V. 
Exa. um aparte, antes da elucubra. 
ção? 

O SR. VIRGíLIO TAVORA -Com 
todo o prazer! 

O Sr .. Helvídio Nunes - Entendo, 
Senador Virgílio Távora, que, sem lu­
gar comum, V. Exa. está proferindo 
um extraordinário discurso. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA - Bon­
dade de V. Exa. 

O Sr. Helvídio Nunes - SeXta~ feira 
passada, desta tribuna, focalizei o 
problema dos incentivos fiscais, con­
siderando exclusivamente a SUDENE. 

V. Exa., na tarde de hoje, estuda os 
incentivos de maneira geral, com tê­
das as suas repercussões. Mas o pro­
pósito dêste meu aparte é congratu­
lar-me com V. Exa. porque, no seu 
aparte ao discurso que pronunciei, 
sexta.feira última, fi~ou como que 
uma impressão de ' divergência, que 
não havia, entre nossos pontos de 
vista. E, hoje, verifico que estamos 
perfeitamente de acôrdo, que nossos 
pontos de vista se identificam em 
"gênero, número e grau", porque V. 
Exa. defende ã manutencão e melhor 
distribuição dos incentivOs fiscais. 
Quero lembrar a V. Exa. que, no meu 
discurso, não focalizei, não critiquei 
os grandes problemas, porque estáva­
mos votando- e o COngresso já apro­
vou - a nova Lei que modifica a es­
trutura do Banco Nacional do Desen­
volvimento Ecol).ômico, que de agora 
em diante, acredíto, não terá limita­
ções para operar na nossa área. Quero 
deixar cosígnado neste aparte, o meu 
aplauso e a certeza de que V. Exa., 
coronel que é, terá, neste soldado do 
Pi~ui, a colaboração, a ajuda para que 
seJam preservados os incentivos fis­
cais, e que lhes seja dado melhor dis­
ciplinamento. 

O SR. VIRGILIO TAVORA - Com 
grande prazer, incorporamos o aparte 
de V. Exa. · 

O Sr. João Cleofas - Permite-me 
V. Exa. um aparte? 

O SR. VIRGíLIO TAVORA - Con­
cedo o aparte -ao Senador João Cleo~ 
fas. 

O Sr. João Cleofas - É motivo de 
confôrto para todos nós, aqui, ouvir 
falar o Piauí, através da palavra au­
torizada do Senador Helvidio Nunes, 
falar o Maranhão, através da pala­
vra, da grande autoridade da grande 
lucidez e inteligência do Senador José 
Sarney, da sua grande experiência de 
homem público e da sua vivência di­
reta com êsses problemas. Também 
quero dizer, sem modéstia. Senador 
Virgílio Távora, que êsse assunto me 
preocupa vivamente, tendo como te­
nho, solidário e identificado com V. 
Exa., o desejo e a preocupação arrai­
gados, o dever imprescritível de pres­
tigiar inVariàvelmente a SUDENE, 
como órgão que realmente criou uma 
nova filosofia de desenvolvimento 
para a região. Mas tive a oportunida­
de, mesmo em 1967, quando assumi 
aqui o mandato para o qual fui dis­
tinguido pelos meus conterrâneos, de 
apontar, em têrmos mais ou menos 
análogos, as observações que V. Exa. 
faz. 

O SR. VIRGILIO TAVORA - Não 
lhe dissemos que praticamos, os dois, 
telepatia? 

O Sr. João Cleofas - Muito obri­
gado. Então, aludi ao fato de, quan­
do se prorrogou a concessão de re­
cursos para a formação de capitais 
do Banco Nacional de Desenvolvi-

menta Econômico, ali se introduziu 
um dispositivo através do qual se ins­
tituía a obrigatoriedade de 25% da­
queles recursos destinados ao capital 
do Banco terem aplicação no Nordes­
te. Depois procurei a direção do Ban­
co, quando verifiquei que isso não se 
estava observando, e êles lá me in­
formaram - se não me engano era 
o Sr. Garrido Tôrres, Presidente do 
Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico-, êles me informaram que 
não havia então projetos amadureci­
dos. No entanto, agora chegou a opor­
tunidade exata. É preciso que êsses 
grandes projetos sejam analisados pe­
la SUDENE. mas desvinculados os re· 
cursos que hoje, em virtude de dis­
positivos legais, são destinados pela 
SUDENE. E que seja atribuída ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico a incumbência de atender 
a êsses grandes projetos nacionais. 
Do contrário, na verdade, nada ficará 
para a região do Nordeste, para a re­
gião pobre do Piauí, para a região do 
Maranhão, e mesmo para os nossos 
Estado do Ceará e Pernambuco, mais 
desenvolvidos. V. Exa., nobre Sena­
dor Virgílio Távora, de início definiu 
a exigüidade dos recursos, a pulve­
rização dêsses recursos. É preciso que 
aproveitemos a· otmrtunidade, quan· 
do o nobre colega vem para aqui e, de 
forma objetiva, de forma precisa, de 
forma insofismável, fixa o quadro que 
se observa. É preciso que unamos nos­
sos esforços nesta obra de autênti­
cos brasileiros, para que realmente 
seja modificada a situação. Na ver_da­
de, todos sentimos o problema. Ainda 
mais: há poucos dias tive oportuni­
dade de receber o relatório da Co­
missão de Desenvolvimento· Indus­
trial. grande iniciativa do Ministério 
da Indústria e do Comércio, e veri­
fiquei o seguinte: no Brasil foram 
aprovados 900 projetos industriais. E 
que projetos! Que grandes projeteis! 
Investimentos, se não me engano, de 
8 bilhões de cruzeiros, não me recor~ 
do bem. Estes projetos proporciona ... 
riam a criação de 300 mil empregos, 
só em 1970, ao passo que. nós vamos 
dizer, com humildade, tantas vêzes 
mais que quando êstes projetos todos 
que a SUDENE aprovou nestes 10 anos 
de existência - repare bem, nobre 
colega e nobre amigo - êstes proje..: 
tos, quando estiverem em funciona­
mento, proporcionarão o vulto que se 
cita, de 150 mll empregQS. Veja a pe­
quena significação que isto tem. Se 
nós tivermos a preocupação de to­
mar como desafio êstes projetos, o 
que nós vamos sentir cada vez mais é 
operar-se o aumento do desnivel en­
tre esta região e as outras regiões 
mais afortunadas. 

O SR. VIRGILIO TAVORA - Agra­
decemos o aparte, pelo que êle teve 
de construtivo e principalmente pelo 
depoimento que, juntado às nossas 
afirmativas passadas, mostra real­
mente que a SUDENE tem que, em 
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olhando êstes grandes projetos, dar, 
junto com o BNOE, um mínimo de 
recursos dos incentivos para êle, sem 
o que irá abaixo esta nossa muito so­
nhada diminuição das ,disparidades 
in tra-regionais. 

Esses grandes projetos, sabe V. Exa. 
melhor do que ninguém, e sabem os 
nobres colegas, onde se sítuam. a 
concentração de meios que demandam 
e a penúria resultante para os depó­
sitos da SUDENE, os depósitos do ar­
tigo 34/18, se atendidos. na exten­
são que seus promotores pleiteiam. 

Tem o aparte o nobre Senador Ale­
xandre Costa. 

O Sr. Alexandre Costa - V. Exa., 
nobre Senador, conhecedor daquela 
região durante longos anos, quer co­
mo parlamentar, quer como Ministro, 
quer como Governador do Ceará e, 
agora, como Senador da República 
adquiriu os largos conhecimentos que 
lhe permitem a autoridade para, nes~ 
te momento, falar nos incentivos fis­
cai.s na região do Nordeste. Mas, o de 
que necessitamos realmente, no mo­
mento, é saber qual o modus faciendi 
para pôr côbro a tôdas essas distor­
ções. Eu diria que só ao Govêrno ca­
be assumir a responsabilidade de ori­
entar a aplicação dos recursos. Isso 
sô poderá ser feito mudando a Legis­
lação atual que dá poder ao contri­
buinte de efetuar aquela opção, de que 
V. Exa. falou muito bem. De maneira 
que só vejo uma saída, apesar do dis­
curso bonito que V. Exa. faz, numa 
demonstração de conhecedor profun­
do do assunto: o modus faciendi. O 
único modo de fazer realmente o que 
necessita o Nordeste, é orientar a apli­
cação do seu recurso. Só poderá ser 
feito se o Govêrno tomar a responsa­
bilidade de mudar a legislação e êle 
próprio orientar a aplicação do re­
curso que julgar melhor aplicado ao 
interêsse do Nordeste brasileiro. 

O SR. VlRGILlO TAVORA- Incor­
porando o aparte de V. Exa., permiti­
ruo-nos, então, prosseguindo, tentar 
dar justamente essa resposta solici­
tada, 

Na idéia que· submetemos, como há 
pouco dissemos, à consideração da 
Casa, além daquelas providências já 
sugeridas, gostaríamos de destacar o 
seguinte: Inicialmente - é nossa 
convicção - mister se torna diferen­
ciar a figura do depositante - empre­
endedor, respoll8ável por um projeto, 
üa do mero depositante, daquele que 
vai funcionar como fornecedor de pe­
cünia, pura e simp1esmente. Talvez 
aí esteja uma das chaves da questão e 
aqui voltamos ao inicio dêste nosso 
pronunciamento. 

(Lendo,) 

A ser aceíta a idéia, tem ela que 
ser estendida, como narina geral de 
ação, a todoS os órgãos responsáveis 
pela distribuição dos incentivos fis­
cais e não a um só. 

. -

Uma sugestão seria: o investidor­
empreeridedar, ao optar pelos benefí­
cios fiscais, em sua de<!lara~âo d~ lm­
pôsto de Renda, endereçaria, ao mesmo 
tempo, ao órgão alocador do incentivo, 
carta-compromisso indicando o pro­
jeto do qual é responsã.vel, protestan­
do na ocasião apresentar o mesmo no 
prazo ele seis meses. Os recursos ori­
undfJs dos meros depositantes teriam 
o tratamento do artigo 40, § 2.0 , da 
Lei n.0 5,503, de ll de outubro de 1968 
- 4,0 Plano Diretor da SUDENE -, 
em que jã hoje a SUDENE se baseia, 
para alocar as recursos residuais dos 
incentivos, como vimos, agora .iá dis­
tribuidos pelo órgão respectivo. 

Destinar-se-iam êles, prioritària~ 
mente, para complementação dos 
projetos apresentados pelos investido­
res-empreendedores - óbvio, uma vez 
aprovados pela SUDENE - e, em se­
gundo plano, seriam distribuídos. pe­
los órgãos respectivos, especialmente. 

Isso não seria só SUDENE: SUDENE, 
SUDAM e nos diferentes órgãos alo­
cadore8 de diferentes recursos seto­
riais na pequena e média emprêsa, 
obedecendo ao art. 70, § 1.0 da lei 
atrás citada. É uma idéia que lança­
mos à consideração dos nobres pares, 
lembrando bem que desta regra ex­
cluídos estão aquêles grandes proje­
tos que teriam apenas limite máximo 
conforme critério da SUDENE, de até 
10% do investimento, àbviamente não 
computado aquêle do próprio empre­
endedor. 

O Sr. Waldemar Alcântarà - V. 
Exa. me permite outro aparte? 

O SR. VIRGíLIO TAYORA - Pois 
não, com todo o prazer. 

O Sr. Waldemar Alcântara - Gos­
taria que V. Exa. me pudesse infor­
mar se a parcela que V. Exa. chamou 
oriunda de simples depositantes, se é 
de tal modo significativa que dá para 
atender parte dêsse esquema que V. 
Exa. está apresentando e até mesmo 
subsidiando o investidor prOpriamen­
te dito, 

O SR. VIRGiLIO TAVORA- Res­
pondemos a V. Exa. positivamente: o 
é, e de sobra. Poderíamos, em outro 
pronunr.iamento, trazer aqÚi os dados 
da SUDENE e da SUDAM, relativos à 
questão ora levantada por V. Exa. Por 
êles verá que os incentivos, os depó­
sitos oriundos do que nós chamamos 
aqui meros depositantes, são de sobe­
jo superiores àqueles dos depositan­
tes-empreendedores. 

Discurso longo, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, é discurso enfadonho e o 
assunto, por sua importância, não o 
comporta. 

O Sr. José Lindoso - V. Exa. per­
mite um aparte? 

O SR, VIRGiLIO TÁVORA- Com 
prazer . 

O Sr. José Lindoso - V. Exa. vai­
me permitir um aparte que é um de­
poimento e um registro rápido. Pri­
meiro. V. Exa. está fazendo um dis­
curso ·longo mas oportuno, verdadeiro 
e patriótico, um discurso que deve 
orgulhar V. Exa. pelos apoiamentos 
das Lideranças mais expressivas da 
Nordeste. 

O SR, VIRGíLIO TA V ORA- Jit dis­
semos aqui do nosso desvanecimento. 

O Sr. José Lindoso - Ouvimos os 
Senadores João Cleofas, Waldern·,u 
Alcântara. Helvídio Nunes, José Sar~ 
ney, Alexandre Costa e o nosso com~ 
panheiro de Liderança, Senador Be­
nedito Ferreira, todos apoiando a dis~ 
sertacão q·J.e V. Exa. faz, perante o 
Senado, sôbre assunto da mais a1~a 
relevância, qual o de uma apreciaçao 
crítíca e de projeção de novas linhas 
para a politica de incentivos fiscais. 
Quero oferecer a V. Exa. uma infor­
mação. É de que o Minístro Costa Ca­
valcanti está sentindo, realmente, a 
necessidade de um reexame dessa po­
lítica de incentivos fiscais, como V. 
Exa. não deve ignorar, e o Ministro 
Casta Cavalcanti, homem do Nordes­
te, interessado real e efetivamente, 
como todos nós, no engrandecím!'nto 
do País, deverá receber a alta contri­
buição-que o Senado está oferecendo, 
através de palavra autorizada de V. 
Exa., para ultimar os seus estudos, re­
lativamente à matéria, e levá-los, .as­
siw, à alta consideração do Sr. Presi­
dente da República. Nesta tarde, Sr. 
Senador, V. Exa.. presta um grande 
serviço à Nação. 

O SR, VIRGILIO TAVORA - Con­
fessamo-nos agradecidos ao nobre Li­
der pelo seu pronunciamento. 

Em discurso posterior, cuidaremos 
das relações agricultura/indústria, no 
tocante aos incentivos, da organização 
de um fundo para financiamento da­
quela atividade no montante de 2.0s~, 
dos incentivos globais e, em seguida, 
da imperiosa avaliação a nivel Minis­
terial da ação Governamental, na 
área dos diferentes incentivos, sejam 
zonais, sejam setoriais e de outras 
questões pertinentes à Região Nor­
deste. 

Junta ao agradecimento que faze­
mos da paciêncía com que tiveram os 
nobres Senadores em ouvir êste seu 
colega, desejamos declarar que cuida­
mos com essa nossa teimosia, que vem 
de longe em evocar o problema em te­
la com a limitação reconhecida de 
nossas fôrças, estar prrstando um ser­
viço à Pátria Comum. (Muito bem! 
Palmas. O orador é cumprimentado.} 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENHOR 
SENADOR VIRG1LIO TÁVORA, EM SEU 
DISCURSO. 

P•IRTARIA N,0 255 

O Superintendente da SUDENE, 
usando de suas atribuições, e cogsi­
derando que o prazo para efetiva apli-
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cacão dos recursos derivados dos "Ar­
tiio8 34 e lB" em projeto da livre es­
colha das pessoas jurídicas deposí­
tantes, referentes a.os recolhimentos 
do exercício de 1969, terminou a 31 de 
dezembro de 1970; 

Considerando a necessidade de dar 
continuidade à política de redução 
das disparidades intra~regionais e se .. 
torías; 

"Artigos 34 e 18" teferentes ao exer­
cício de 1969, que não efetivaram a 
aplicação até 31 de dezembro de 1970 
em projetos de sua livre escolha, só 
poderão fazê-lo nos projetos indus­
triais e agropecuál'ios localizados nos 
Estados do Maranhão, Piauí e Sergipe 
e nos projetos agropecuários situados 
no Estado de Alagoas, de acôrdo com 
a relação anexa, que faz parte inte~ 
grante da pres~nte Portaria, 

jeto.s de hotel de Turismo de sua Uvre 
escolha, localizados na área de atua~ 
ção da SUDENE, obedecido o prazo de 
que trata o artigo anterior. 

Art. 4.0 - Para fins de contrôle da 
incorporação dos recursos referentes 
ao exercício de 1969, de que trata a 
presente Portaria, as emprêsas be­
neficiárias relacionadas no anexo, 
quando dos aumentos de capital ou 
aplicação sob a forma de créditos, de­
verão elaborar Boletim de Subscrição 
ou Relacão de Créditos distintos dos 
referentês à aplicação de outros exer~ 
cicios. 

Considerando que, de conformidade 
com o preceito estipulado no § 1.0 do 
artigo 13 do Decreto n.0 64.214, de 
18 de marco de 1969, os referidos de­
pésitos podem ainda ser aplicados atê 
31 de dezembro de 1971, em projetos 
indicados pela SUDENE, resolve: 

Art. 2.0 - o prazo de aplicação dos 
recursos de que trata a presente Por­
taria termiria a 31 de dezembro de 
1971, sob pena de sua ttansierência 
para a conta do FDRENE, 

Art. t,o - As pessoas jurídjcas de ... 
positantes titulares dos recursos dos 

Art. 3.0 
- As pessoas jurídicas que 

fizeram opção para o sistema Turis­
mo-Nordeste poderão aplicar os re­
cursos do exercício de 1969 nos pro-

Dê~se ciência e cumpra·se. 

Recife, em 27 de abril de 1971. 
Evandro de Souza Lima, Superinten­
dente. 

PORTARIA N." 255171 

RELAÇAO DAS EMPm>SAS BENEl''ICIARIAS 

Emprês~~o Benefit:iárla. - Nature'l.a. Uo 'Projeto - Valor em 
CrS 1,00 

MARANHÃO 

Projetos Agrícolas 

01. Agro Pastoril Iguará (Vargem Grande e Coroatá 
- MA) - Pecuária bovina: corte, Agricultura: 
cultura de arroz e nülho ..................... . 

02. Agro Pastoril Maranhense S.A. (Arari, MA) -

333.949 

Pecuária bovina: leite, reprodução e corte 715.945 

03. Agro Pecuária Esperança S,A. lôlho D'água 
das Cunhas) - Agricultura: pecuãria bovina e 
suína . . . .. . . . . 443.196 

04. Bacabütha Agro Pecuária S.A. <Bacabinha) -
Pecuãria bovina: reprodução e co:t:te . . . . . . . .. . 461.511 

05. Boa Esperança Agro Pastoril e Industrial S.A. 
(Benedito Leite) - Pecuária bovina: reprodução 
e corte .................................. ,.. 491.773 

06. centro Agro Industrial do Maranhão S.A. (R. 
Herculano Parga, 229 - S. Luís J - Avicultura 
e agricultura . . . . . . . . . 1.461.213 

Q7. Cia, Agro Pecuária e Industrial de Coroatâ -
COMA! (R. Nina Rodrigues, 240 - Coroatá) 
- Pecuária bovína: abate de bovinos e novilhos 
para reprodução ............ ,. 1.149.487 

08. Çia. Agro Pastoril e Industrial Vale do Mearim 
- CAPIMl (São Mateus do Maranhão> - Pe-
cuária bovina: leite, reprodução e corte . . . . . . 741.183 

09. Cia. Vale do Rio Sereno. Agro Industrial (Ria-
chão) - Pecuária bovina: corte e reprodução 1.17'7.343 

10. Fligorífico Babilônia S.A. (São Luís) - Avi-
cultura e pecuária ... , ...... . 

11. Jeovah Agro Pecuária S.A. (R. das Hortas, 299 
- São Luís) -'Pecuária bovina: corte e repro-

705.263 

dução; agricultura: arroz e amendoim . . . . . . . . 769.045 

12. Junctiaí Industrial e Agro Pecuária Juíza (R. do 
Passeio, 203 - São Luís) - Pecuária bovina: 
reprodução e corte. Agricultura . . . . . . . 2.376.040 

13. Manguari Agro Pecuária S.A. (MA,) - Pecuã~ 
ria Bovina: reprodução e corte .............. . 

14. Organiz~ção Codoen.5'e Agro Industrial S.A. -
Codó - Agricultura: cultura total de arroz. Pe~ 
cuária: bovína, abate e reprodução ... , ...... . 

' 

882.406 

396.601 

J5. Soe. Anónima Fazenda de Rebanho para Abas~ 
tecimento do Vale do Parnaíba - SAFRA (R,á ... 
dío Dífusora do Maranhão - São LUis) ~ 
Pecuária bovina: corte e reprodução . . . 750.000 

16. Verde Negro Agro Pecuária s:A. Venesa (Codó 
- MAl - Pecuária. bovina: reprodução e corte 796.976 

17. Timbiras Agro Pecuária S.A. - TAGRlPESA 
('!'imbiras) - Pecuária bovina: corte e reprodu-
ção 1.166.800 

18. São Bento Agro Pecuária S. A·' - SABESA 
(Lago da Pedra> - Pecuãria bovina: corte e 
reprodução .. , . , ... , ...... , ....... , . , , . , ..... , . . 924.4'70 

MARANHÃO 

·projetos Industriais 

19. Cia. Madeireira do Maranhão·- COMASA (San~ 
ta lnósl - Bene.fidamento de madeira ., L23L378 

20. Mercantil São José S.A. - Com. e Ind. (Ba-
caball - Arroz cuim \subproduto) ... , . . . . . . 2\9-,171 

PIAUí 

Projetos AgricoJas 

21. Agro Pecuária do Piaui- AGROPEC (R, Pais~ 
sandu, 901 - Teresinal - Pecuária bovina: 
corte ......... .......... 3.594.840 

22. Agro Pecuária Santanense S.A. (Av. Getúlio 
Vargas, 120 - Canto do :Suriti> - Pecuária bo-
vina: corte . . 313.110 

23. Caraíbas Agro Industrial S.A. (R. Frei Serafim, 
3, 125 - Teresina) - Pe~uária bovina: corte . . 399.869 

24. Agro Industrial Gayoso e Almendra S,A. {AV. 
Frei Serafim, 2.011 - 'I'etesina) - Pecuária bo-
vina: corte . . . . . . . . . 707.340 

25. Emprêsa Agro Pecuária Paraíso S.A. (R, São 
Pedro, 2.102 - Teresina • - Pecuãria bovina : 
cort-e 1, 761.{)35 

26. Emprêsa Manolina Agro Industrial S.A. Pça. 
d.a Liberdade, s;n - Teresina) - Pecuária bO-
vina: corte .. , . , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 744.a55 

27. Cria, Recria e Engorda Nascimento S.A. -
CRENASA - a/c da CRPLAN 0~. Alvaro Men-
des, 1, 045 ~ Teresina - Pecuária bovina: corte 2. 64'5 .100 

28. Pastoril Ag1:o Industrial S.A. --.. PASA - a/C 
da. ORPLAN (R Alvaro Mendeii, 1. 045 - Te-

resina) - Pecuária bovina: leite e corte ..... l.6J9.8J4 
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29. 

30. 

Santa Lúcia Agro Pecuária S. A. - SAGRASA 
(Elesbão Veloso - PD - Pecuária bovina: corte 

.e reprodução ... 

Helena Pessoa Rocha (R. JOSé Vilar, 1. 545 -
PamaíbaJ - Agricultura: cultura do caju e 
urucu 

PIAUí 

Projetos Industriais 

31. com. e Ind. Freitas Irmãos s; A <R. Félix Pa~ 
checo, 1895 - Teresina) - Amido, farinha pani~ 

1.887. 880 

380.941 

ficá.vel, farinha torrada, rações . . . . . . . . . . . . . . 60.529 

32. Cia. Industrial Machado S; A - ClMASA \R. 7 
de janeiro, 187/229 - C 29·- Parnaíba) - Cêra 
de carnaúba . . . . . . . . . . . . . . . 21.073 

33. Frigorífico do Piauí SA - FRIPISA (Praça 
Delnóstenes Avelino, s/n - Teresina) ~ Mata-
douro frigorífico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 186.791 

34. Produtos Vegetais do Piatií S;A (R. '7 de janei­
ro, 275 - Parnaíba) - Beneflciamen·:o de man-
dioca, milho, jaborandi e carnaúba . . . . . . . . . 555.892 

35. Postes Brasil do Piauí S/ A (Teresina J - Postes 
de concreto armada, crm~etas de cancr€.to, pré-
moldados diversos . . . . . . . . . . 1. 420.332 

36. Telefones do Piauí S.A. - TELEPISA (Praça 
da Liberdade, 37 - N - Ter€.sina) --Telefonia 
interurbana : . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3. 600.000 

37. Igara Industrial e Metalúrgica S; A (R. Tersan-
dro Paz, 2635 - Teresina) - Aratne farpado, 
grampos, etc. . .............. , ............... . !34.054 

ALAGOAS 

Projetos Ag-rícolas 

38. Agreste Agro Pecuária do Nordeste S/A (Av. 

40. 

41. 

Cia. Agro Industrial Esperança (Barra de San­
to Antônio) - Avicultura: aves, ovos. Amicul­
tura: carne, pele. Suinocultura: carne , ..... 

Fazenda do Aço S/A - FAÇOSA <R. do Hos­
pício, 362 - Recife - PEJ - Pecuária bovina: 
auimais selecionados e corte .......... . 

42. Fazenda Jericó S/A CNovo Lino ~ ALJ - Pe­
cuária bOvina: animai5 selecionados para corte 
e reprodução. Leite ........... . 

43. Industrial Agro Pecuária S; A (Praça Humber­
to Mende:s, 16 - Palmeira dos índios - AL) 
- Pecuária bovina: anirnais selecionados e 

1. 255.416 

289.191 

843.790 

corte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.800.000 

SERGIPE 

Projetos .-\gropecuátios 

44. Cia. Agrícola de Sergipe COMASE I Praça 
João XXIII, 543 - Aracaju) - Prestação ser-
viços .agricolas 814.318 

45. Agro Pecuária Betume S/ A (Neõpolis- SEJ -
Pecuária bovina: animais selecionados e corte 2.269.459 

Projetos Industriais 

46. Umacol Nordeste Ind. de Papel Carbono S/A 
(Rua Joao Pessoa, 320 ~ 65' - Aracaju) -
Produção de papel carbono . . . . . . . . . . . . . . . . . . 852.498 

47. Amido Glucose s.-·A lnd. e Comércio (Av. Ivo 
Prado, 438 - Aracaju) - Xarope de glucose e 
farelo .............. . 548.419 

48. Cerâmica Santa Márcia 1 Rua das Laranjeiras, 
49- 1.0 - Aracaju) -Azulejos 1.216.190 

49-. Cia Sergipana de Calcáreo - SERGICAL CRua 
Vila Cristina, 270 - Aracaju) - Cal virgem 
hidratada .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 234.716 

50. Crasto Agro Industrial S.A, - CAISA (Tra-
vessa Benjamin Constant, 39 - AracajU) -
Cordas e mantas de fibras de côco da Bahia 

51, Peixoto Gonçalves & Cia. (Vila Qperâria de Pas-

237.954 

CQmendador Leão, 21 - Maceió - AL) ~ Pe­
cuâria bovina: animais selecionados e corte .. 710.396 sagem, s;n - Neópolis) - Fiação e tecelagem 

39. Agro Pecuária S. Jerônimo S.A. (Fa.zenda São 
Jerônimo - Mar Vermelho - Alagoas) - Pe­
cuária bovina: animais selecionados e corte .. 

de algodão ................................... . 179.106 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg.) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERil.EIRA (Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, ainda há poucos dias 
eu ocupava a preciosa atenção de V. 
Exas. para, desta tribuna do Senado, 
deplç.rar e lamentar a intolerância re­
ligiosa e aquilo que nós objetivamos. 
então, um desserviço à verdade, à 
Igreja e ao Cristianismo. 

Lamentamos, naquela oportunidade, 
Sr. Presidente, os assaques, as injú­
rias de um superior da Igreja cató­
lica, Monsenhor Pírovano, superior 
que é do Pontifício Instituto das Mis­
sões Estrangeiras do Vaticano que. vi­
sitando o Brasil e baseado em dados 
falsos e em informações inverídicas, 
quando chegou ao seu pais de origem, 
ali aquela eminência da Igreja, como 
disse, assocou contra a dignidade na­
cional e injuriou, sobremodo, a Ma­
çonaria brasileira. 

52. Bergipe Industrial S/ A (Praça Tomás Rodri-
466.668 gues, 12 - Aracaiu) -Lençóis, fronhas e sacos 445.911 

Sr. Presidente, naquela oportuni­
dade, quando nos queixávamos da 
intolerância religiosa o fazíamos em 
virtude de que, no Estad') de Goiás, 
para felicidade dos goianos, para 
grandeza da Igreja e do Cristianismo, 
ali os nossos sacerdotes têm tido com­
portamento verdadeiramente cristão, 
extirpando que estão do seio da Igre­
ja a terrível nódoa da ir tolerância. 
Haja vista que na cidade de Paraúna, 
em Goiás, foi recentemente celebra­
da, para -sagração de um templo ma­
çônico, missa especial rezada por um 
sacerdote católico. Isto caracteriza 
como Goiás avança celeremente para 
ser, com destaque, Estado que dita 
normas de boa conduta às demais 
Unidades da Federação. 

Sr. Presidente, hoje tive a rara fe­
licidade de constatar num dos gran­
des jornais do País, o Jornal do Brasil, 
pequena notícia que traz em seu bojo 
algo da maior significação para nós 
do mundo latino. Da França, fonte 
de sabedoria do povo latino, onde a 

intolerância religiosa registrou, para 
tristeza dos evangélicos e tristeza dos 
cristãos, páginas das mais dolorosas 
da Igreja_. da França vem a notícia 
que passo a ler, para apreciação de 
V. Exas. 

(Lê.) 

"BISPO FAZ PALESTRA NA 
LOJA MAÇôNICA DE PARlS 

Paris (AFP~JB) - O BispowAuxi­
liar, Monsenhor Joseph Pezeril, 
pronunciou ontem um\\ conferên­
cia na Grande Loja Maçônica da 
França, rompendo uma tradição 
secular na história da Igreja Ca­
tólica na Europa. 
O prelado foi convidado pelo 
Grão-Mestre Pierre Simon para 
falar sôbre a Orientação da Igreja 
Católica de Amanhã, sendo calo­
rosamente aplaudido no final da 
conferência. O Grão~Mestre ma­
çônico clas&ificou. o acontecimen­
to como "fato histórico." 
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Realmente, Sr. Presidente, é um 
tato histórico. E eu o trago ao co­
nhecimento da casa para que conste 
dos Anais porque essa noticia nos 
vem da ~rança, de onde, segundo os 
jornais brasileiros, nos têm chegado 
tantas noticias que nos amarguram 
o coração, especialmente no que diz 
respeito à projeção de uma imagem 
falsa do nosso sofrido Brasil. 

Ainda hoje, estampa, especlfica~ 
mente, o jornal O Globo, em sua re­
portagem, a análise psiquiátrica de 
uma cidadã, que se diz brasileira, mas 
que, para felicidade de nossa Pátria_. 
aqui não nasceu. Usurpando e abu­
sando da fraternidade dêste País, que 
a recebeu e a adotou como filha, esta 
cidadã, cujo comportamento enodoa 
e envergonha todos aquêles apegados 
à moral, está fazendo, na Europa, as 
maiores estripulias, mentindo e en­
vergonhando a honra nacional. 

.Nestas condições, Sr. Presidente, é 
com a maior satisfação que faço o 
registro dêsse grande passo, do avan­
ço que a Igreja Católica na França, 
para maior confraternização, e maior 
entendimento entre os homens de boa 
vontade. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! 1\Iuito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
~ Tem a palavra o nobre Senador 
Vasconcelos Torres. (Pausa.) 

Não está presente. 
Tem a palavra o nobre Sena.dor 

José Sarney. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, de inicio de­
sejo tranqüilizar o Senado de que ja­
mais trarei a esta Cas-a as minhas 
idiossíncrasia.s pessoais; jamais bus­
carei qualquer matéria em debate em 
nosso recinto e neste Parlamento pa­
ra atingir outros objetivos nem para, 
agindo assim, diminuir a estatura da 
missão que nos foi entregue pelo po­
vo brasileiro, e, em particular, que 
me foi entregue pelo povo do Ma­
ranhão. 

Sr. Presidente, há muito pouco 
tempo estou pertencendo ao Senado 
Federal. É, partanto, justo que .tpui­
tos do.s que aqui têm assento, nãó me 
conhecendo de perto, formem, a res­
peito da minha conduta, uma visão 
ou imagem que não mereço. 

Homem público, com alguma expe­
riência na vida, em todos os postos 
pelos quais tenho passado. e em todo 
lugar em que tive assento, embora 
sem muitos dotes pessoais, sempre 
procurei, estudando, suprir minhas 
deficiências. 

Assim, náo seria eu quem, pela pri­
meira vez, viria investido da função 
de Senador da República, a diminuir 
esta Casa, a todos nós, cometendo ato 
de extrema leviandade, e mesmo de 
irresponsabílídade, ao procurar fazer 

ressalvas a qualquer projeto de lei 
que se debatesse nesta Casa, sem que 
antes o tivesse lido, sem que o tives­
se estudado e, mais ainda. Sr. Presi­
dente, sem que, em tendo idélas. não 
formulasse emendas para colaborar 
no sentído de a Casa receber, ou re­
cusar, os meus pontos de vista. 

Ao inicio do meu mandato, antes 
mesmo de assumi-lo, como todo o po­
lítico, ouvindo aquelas palavras que 
não são ditas aqui, nem de público, 
mas no confessionário de cada um de 
nós, jamais deixei de encontrar, em 
qualquer político, certa preocupação e 
perplexidade sôbre o processo institu­
cional brasileiro. E, não gostando de 
ser omisso. como nunca foi do meu 
temperamento nem de minha ação, 
achei que, de certo modo, eu podja 
contribuir para que, no debate políti­
co - político no bom sentido; Políti­
ca, a arte da administração; Política, 
a arte do bem comum - os prob1e­
mas fõssem colocados na ordem do 
dia. E, ainda mais. para que nós po­
líticos comecássemos a retomar a 
image'm de Que preclsamos, com o 
apoio não só da classe política mas 
também em decorrência das necessi­
dades que tem o País de uma classe 
política capaz de arcar com as res­
ponsabilidades de decisão, no momen­
to do desenvolvimento brasileiro. 

Assim é que Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, mesmo antes de assumir 
o mandato, tive oportunidade de 
abordar assuntos de natureza política. 
Acho que os meus companheiros hão 
de me fazer justiça de eu ter, nesta 
Casa, sem nenhum subterfúgio. afir­
mado, desta tríbuna, repetindo uma 
frase que achava adequada, de que 
"esta não era a era atômica. Era a era 
da política-''. ao defender a necessida­
de da política e da classe política. 

Neste sentido, falei sôbre o proble­
ma institucional. E, estudando o pro­
blema brasileiro, também procureí es­
tudar o problema dos Partidos Polí­
ticos, de uma natureza global, como 
êles se apresentam hoje, num debate 
que não é só nosso mas do mundo in­
teiro. 

E para não fazer obra de improvi­
sação, para não ser justamente levia­
no, para não diminuir esta Casa, sa­
bendo da responsabilidade, da altura 
da sua tribuna, levei mais de um mês, 
estudando o assunto. São testemunhas 
talvez disso as funcionárias da Bíblío­
t-eca da nossa Casa, os funcionários 
da Diretoria de Referência Legislati­
va e professôres de Ciência Política da 
Universidade de Brasília. Procurei es­
tudar .,o problema da estrutura dos 
Partidos Políticos. Confesso que a li­
teratura a ês$e respeito não é vasta 
nem abundante. Deu-me mesmo o gôs­
to da matéria. Preparei, então, um 
trabalho que vou encaminhar para 
publicação na nossa revista. 

Para que o Senado possa melhor fa­
zer um julgamento a respeno quero 
citar a bibliografia que tive oportuni­
dade de consultar a êsse respeito: 

(Lê.) 

- Political Parties (A behavíoral 
analysis) - Samuel J. Eldersveld, 
Chicago. 1964; 

- The study of comparative gover .. 
nment and. politics. Gunnar He­
ckscller. George Allen & Unwin 
Ltda., London, 1957; 

- Modern political parties. Frecte ... 
rick C. Barghoorn & Al. Chicago 
Press. 1956; 

,_ Los Partidos Políticos, instru ... 
mentos de gobierno. Linares 
Quintana, Alfa, Buenos Aires, 
1945; 

- Os Partidos Políticos. Maurice 
Duverger. Zahar, Rjo, 1970; 

- The future of party politics, F. W. 
Raf!ety. Ruskln H ouse, London 
1918; • 

The Australian Political Party 
System. s .. R. Da vis & Al. Sidney 
UM; ' 

Recebi, em resposta a cartas que fiz 
a algumas pessoas, diplomatas que co­
nheci de Embaixadas nossas, um es~ 
tudo sôbre a estrutura, funcionamen ... 
to e leis políticas. Do Japão, recebi 
uma achega sôbre a estrutura e o 
funcionamento da lei política do Ja­
pão, e aqui incluí: "The constitution 
of the Liberal Democratic Party" (Ja­
pão- extrato). 

Tive o cuidado de, durante mais de 
um mês, detalhadamente, estudar a 
estrutura e os problemas dos Partidos 
Políticos modernos. Sr. Presidente. li 
o artigo do Professor Josaphat Ma.ri­
nho, na Revista de Informação Legis­
lativa, Ano III, n,0 12, pág. 47 em 
diante. 

Também tive a oportunídade de 
consultar. a respeito. êsse livro funda­
mental, quase clássico, "European Go­
vernment". de Robert G. Neumann. 
Para que a Casa tenha noção do meu 
cuidado, há de ver o rascunho do de­
talhamento. do organograma e estru­
tura, a que ponto tive de descer, nes­
se longo e penoso trabalho, para bem 
cumprir a minha missão, 

Pois bem, Sr, Presidente. disseram 
- e os Srs. Senadores que não me co­
nhecem ouviram, e os jornais hoje de­
ram, que era a meu respeito -que eu 
estava falando de assunto que não co­
nhecia. que não tinha estudado, que 
não tinha lido. 

Talvez eu tenha cometido um êrro, 
quando :retardei o pronunciamento 
dêste discurso a respeito dos Partidos 
Políticos. com a coincidência da vota­
ção da Lei Orgânica dos Partidos, nes­
ta Casa. Mas, os colegas que me de­
ram a honra de ouvir e colegas que 
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me deram a honra de ler, a primeira 
frase déle foi: "Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, venho abordar nesta Casa 
o problema dos Partidos Políticos". 

Todo o meu discurso se desenvolveu 
justamente em tôrno da defasagem 
que existe no mundo contemporâneo 
entre a realidade e a necessidade da 
estrutura de Partidos Políticos capa­
zes de atender à dinâmica e às trans­
formações do mundo moderno. É ês.se 
um- problema que hoje preocupa ana­
listas poli ti c os de todo o mundo. 
Então, procurei identificar as males 
para os quais nós sempre procurãva­
mos no Brasil buscar soluções que 
muitas das vêzes eram contraditória,s. 
Por exemplo: queriam os ter Partidos 
nacionais, quando, na realidade) tínha­
mos Partidos Regionais, ·que a nossa 
experiência era de 1946 e que a solu­
ção dada foi a das sublegendas. 

Na realidade, Sr. Presidente, só a 
minha palavra nesta Casa hoje mo:~­
tra que realmente os Partidos Regio­
nais são muito mais fortes do que os 
Partidos Nacionais, porque os proble­
mas regionais são de ditícil superaç~.o 
pela difícil mobilidade do mundo po­
lítico. 

Pois bem, Sr. Presidente, assim de­
senvolvi tóda a estrutura do meu dis­
curso, modesto, mas entendia que era 
colaboração que prestava ao Senado 
brasileiro. Era oportuno, porque, no 
momento, se discutia a Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos . 

Ao final de meu discurso - e sem 
nenhuma critica, aparecia pela pri­
meira vez - dizia que esta Lei seguia 
a sistemática oe tôctas as leis partida­
rias eleítoraís que tem tído o Bras,il, 
isto é, elas sempre foram voltadas pa­
ra o simples fenômeno eleitoral, para 
o simples fenômeno político. Talvez 
não seja defeito só nosso. Na realida­
de, é defeito constante. 

Quando da elaboração da Lei Sarai­
va, já três anos depois fêz-se necessá­
ria sua mod.iíicação. E quantas -e 
quantas leis tiveram de ser modifica­
das ao correr do tempo, mas sempr•:! 
com a preocupação de se corrigir os 
erros da eleição passada? É prática 
extremamente salutar diminuir os er·­
ros para as eleições futuras. 

Nunca os Partidos puderam funcio-­
nar em têrmos permanentes ~ esta, a 
realidade que· todos sabemos ~ por 
falta de recursos, por falta de estru·­
tura, ou seja lâ por que fôr. A ativi­
dade política restringe-se ao Paria-· 
mento, é atividade que torna dinamis-· 
mo sàmente na época eleitoral. Esta 
realidade não é só brasileira. Err.. 
muitos países encontrei alusões a res­
peito. 

Sr. Presidente, formulei esta crítica. 
Analisando o problema dos Partidm 
Políticos e a nova Lei, já no final do 
meu discurso. disse que dois pontos da 
nova . .l~i ----:- e sàmente dois pontos fo-

ram citados por mim - conflitavam 
com a necessidade de uma estrutura 
partidária, capaz de atender às ne­
cessidades de um país com um projeto 
de desenvolvimento como o nosso. 

Citei .. em primeiro lugar, que a Lei 
quando determinava a intervenção 
nos Diretórios, colocava abaixo, pe­
las Comissões Executivas, tôda uma 
estrutura que ê a Lei Orgânlca dos 
Partidos, a que nós devemos, pelo gê­
nio politico do ex-Presidente Castello 
Branco, a filosofia de que os Partidos 
deviam se constituir de" baixo para 
cima. 

Ora, se nós temos uma estrutura 
partidária de baixo para cima, e che­
ga um órgão máximo do Partido e po­
de decretar, através da sua Comissão 
Executiva, a intervenção nos órgãos 
que lhe são imediatamente inferiores, 
esta estrutura da construção, de baixo 
para cima, cai totalmente. Dirwse-á: 
mas a lei sOmente decretava a inter­
venção da Comissão EXecutiva Nacio­
nal no Diretório Estadual. Ora, Sr. 
Presidente, se nós pegamos a Comis­
são Executiva Nacional decretando 
intervenção na Comissão Executiva 
Estadual, dissolvendo-a e, em seguída, 
nomeando uma outra Comissão, e es­
ta Comissão nomeada, que também 
diz a Lei, cumprirá o resto do manda­
to, com tôdas as atribuições do ex­
Diretório, porque era só uma Comis­
são a ser nomeada quando a inter­
vencão fôsse decretada. Essa outra 
coní.issão passaria a exercer os mes­
mos podêres em relação aos Diretó­
rios Municipais. Ela iria agir cbmo 
Diretório e não como Comissã{) Exe­
cutiva. Seria slmples Comissão no lu­
gar do Diretório. Ora, é tão válida .a 
minha preocupação que várias emen­
das apresentadas, n-este sentido, têm 
demonstrar que não era sOmente eu 
quem estava preocupado com o fator. 

Os Parlamentares e todos aquêles 
que têm sensibilidade política dese­
jam, realmente, acima das divergên­
cias pessoais, das contingências ou de 
interesses imediatas ou mediatos, con­
tribuir para que se restaure a vida 
partidária. E isto em têrmos como nós 
desejamos, como o País deseja e a 
classe política necessita e merece. 

Nós não podíamos, portanto, que­
brar a estrutura dada na organização 
dos Partidos, de baixo para cima, 
quebrando uma solução democrática, 
resguardando a intervenção das ga­
rantías que devem ser resguardadas e 
que a ConstituíGão faz, quando regula 
a intervenção dos Estados. 

Nós mesmos, do Maranhão, Sr. Pre­
sidente, temos um exemplo de como 
na época eleitoral as paixões se exar­
cebam. Até mesmo quando da eleição 
pà.ssada foi pedida a intervenção do 
Diretório do Maranhão, aqui, na Cow 
missão Executiva Nacional. E o res­
guardo nosso foi o princípio da não­
intervenção. Esta só poderia ser feita 

pelo Diretório", com convocação- de 
mecanismo difícil. 

o princípio da não intervenção evi­
ta e evitará, sem dúvida, que as Co­
missões sejam pressionadas pelas na­
turais divergências que ocorrem no 
mundo político. Aínda mais que a 
própria lei prevê, como uma das cau­
sas de intervenção, "divergências" 
dentro do Diretório. 

Ora, num Partido que tenha suble­
genda, diver~ênciS;s tê~ sempre ~e 
existir e, entao, nos ate mesmo esti­
mularíamos a divisão, Basta que, den­
tro de cada Diretório, três ou quatro, 
um ou dois provocassem, com êsse 
objetivo, divergências, para que se 
L.riasse um caso político. 

Neste sentido, com a m-elhor inten­
ção de resguardar a estrutura da Lei 
orgânica na sua composição, de baixo 
para cima, cuja escala de valôres es­
taria por terra, que tratei do assunto. 

Dois problemas objetivos que abor­
dei, no meu discurso, nesta Casa, di­
zem respeito, o primeiro, à divergên­
cia partidária e o segundo à matéria 
que silenciava, de certo modo, sôbre 
a necessidad-e dos Partidos se estru­
turarem modernamente. 

Fui acusado, Sr. Presidente, de não 
ter a emendado, o que ·me tiraria tôda 
a autoridade para falar sõbre êste as­
sunto. Se eu abordei dois pontos e não 
os emendei, realmente, teria, assim, 
pouca autoridade para pedir que êles 
fôssem reformados. 

Foi afirmado mesmo,. Sr. Presidente, 
aqui nesta Casa, que eu nem tinha 
lido o projeto. 

Pois bem, apenas para que o· Se­
nado possa julgar-me ... 

O Sr. Alexandre Costa - V. Exa. 
me permite um aparte? 

O SR. JOSÉ SARNEY - Já darei o 
aparte a V. Exa. Quero dizer que a 
Emenda n.0 208, publicada na página 
79 das etnendas a-o projeto de Lei Or­
gânica, diz o seguinte: 

(Lê): 

"Exclua-se do § 1.0 do art. 32 a 
seguinte oração: "A Comissão 
Executiva Nacional, todavia, po­
derá intervir nos Diretórios Re­
gionais, ad referendum do Dire­
tório N aci-onai." 

Quem assina essa emenda, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores? José Sarney. 

Está aqui, assinada por mim, e en­
volve tópico que tive oportunidade de 
apresentar nesta Casa. 

A emenda 519, Sr. Presidente, diz: 
'
1Substitua-se a palavra "criticar" 
constante do item 11 do art. 80 
por "repudiz.r''. 

Justificação 

A Emenda- é pura e simplesme11:te 
redacionál. 
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De fato, tudo está a indicar que 
a palavra "criticar" contida no 
dispositivo citado do projeto nêle 
foi empregada em seu sentido pe­
Jorativo, pois crítica pode ser 
apenas apreciação minuciosa e 
não necessàríamente apreciação 
desfavorável.'' 

Veja-se, que fui até liberal no exa­
me do conceito de criticar o programa. 

Por que apresentei esta emenda? 
Porque constitui outro ponto que abor­
det no meu discurso, a respeito de 
Partidos Políticos. 

Encontrei, Sr. Presidente, na vasta 
bibHografia que consultei, o tema que, 
na Europa, hoje, é tema de profundos 
debates políticos, o ·chamado "esgota­
mento programático''. 1t a palavra. 

Enquanto à Lei Orgânica do nosso 
Partido, dizia que era indisciplina cri­
ticar o progrs.ma do Partido, êsse pro­
grama ficava intocável. Como podia, 
então, .a qualquer tempo, ser modifi­
cado? Ou como êle podia adaptar-se 
à contingência do mundo atual? En­
tão, identifiquei, no meu discurso, que 
êste artigo, do Projeto de Lei, consti­
tuía uma contradição à necessidade 
de os Partidos Políticos se moderni­
zarem .. 

Programa, Sr. Presidente, não é só­
mente uma discussão, um outune dos 
objetivos gerais do Partido. Eviden­
mente, todos os programas têm sido 
feitos dessa natureza. São lugares-co­
muns, repetidos por todos os progra­
mas, de vários Partidos, sem diferen­
çá-lo:i um do outro. Vários programas 
são inteiramente iguais e, por isso 
mesmo,,porque êles não descem à afir­
mação de como o Partido vai alcançar 
aquêle Objetivo, é que êles conseguem 
se desatualizar, não sensíbílizar a opi­
nião .. Pública e, mais do que isso, nem 
sensibilizar o meio político. São le­
tras mortas que são colocadas, essa 
é a evidência, colocadas e aprovadas, 
e aí ficam. Então, é aí que está o 
meu ponto de vista fundamental, de~ 
fendido aqui, que é a uma necessida­
de dos Partidos Políticos modernos. É 
que os programas dos Partidos têm 
que ser essencialmente pragmáticos, 
ter objetivos definidos, metas estabe­
lecidas, para que, então, possam ser 
julgados, possam constituir aquêle elo 
de ligação entre o Partido e o povo~ 
para que possam ter sua representi­
vidacte e sua função parlamentar, já 
que a função eleitoral antecede à par­
lamentar. Foi por êsse motivo, Sr. 
Presidente, que eu tratei da Lei Orgâ­
nica dos Partidos. Foram dois pon­
tos de que tratei aqui: na parte de 
não criticar o programa que daria 
uma parte estática, e que tive opor­
tunidade de emendar, Sr. Presidente. 
E, como ia viajar, o Senador Alexan­
dre Costa assinou comigo esta emen­
da. 

< Para exaniina.t: Qs a.spectos mera­
m-ente eleitorais e pOlíticos da lei, é que 

nós não podemos fugir como políti­
cos. Tive oportunidade de reunir~ vá­
rias vêzes, eu, o Senador Alexandre 
Costa, o Deputado Federal João Cas­
telo, e ·o Jurista e Deputado que mui­
to respeito, José Pires de Sabóia. Exa­
minamos artigo por artigo; tivemos 
oportunidade de ler, de anotar e de 
formular emendas, algumas das quais 
tive a honra de assinar, juntamente 
com o Senador Alexandre Costa -
todos nós no interêsse conjunto da 
aprecjação da Lei Eleitoral sob êsses 
aspectos. 

Evidentemente, não ~ou um expert 
em matéria eleitor~, e fiquei retríto 
aos pontos que me pareceram falhos, 
e nos quais eu tinha base para dis­
cutir, porque eram conflitantes com o 
que eu· havia estudado, que era a es­
trutura dos Partidos Políticos. E mais 
do que isso, Sr. Presidente, corno se 
trata apenas do início de uma idéia, 
do início de um debate, que, sei, vai~se 
prolongar no Brasil, estou contribuin­
do para que seja colocado aqui dentro 
do Senado, e presente à classe polí­
tica. 

Também· apresentei outra emenda, 
a de n. 0 614, onde digo, no parágrafo 
único: 

"Aplicará o Partido, compulsària­
mente, 10%, no mínimo, do re­
curso do Fundo de que trata, na 
realização de estudos, conferên­
cias, ciclos e debate, e divulga­
ção do programa partldário." 

O Sr. Presidente, quando, no meu 
dis;.urs~"', citei o nome do eminente 
colega, Senador Tarso Dutra, disse 
que, humildemente, como simples Se­
nador, lhe mandava essas idéias para 
verificar com os presidentes de parti­
dos, porque sei que isto não é inicia­
tiva pessoal de cada um de nôs, a 
colocação não das minhas idéias, mas 
um embrião de· uma estrutura parti­
dária que pudesse. atentar a essas ne~ 
cessidades do dinamismo da vida 
contemporânea, na forma em que to­
dos pedem. 

Assim, Sr. Presidente, tive o cui­
dado de não ser, de nenhuma manei­
ra, nem leviano nem negar aquilo 
que me tem caracterizac:o, ao longo 
da vida, em t.odos os postos que te­
nho alcançado: homem estudioso, pos~ 
so dizer assim, para suprir as minhas 
deficiências pessoais. E, pela primei­
ra vez, sou acusado de ser 11m homem 
que chega e vai tratar de um assun­
to dêste, nesta Casa, sem estudar o 
assunto, sem ler e sem emendar. 

Sr. Presidente, sõ mesmo uma gran­
de prevenção poderia deixar de ler o 
meu nome nas emendas apresentadas 
a esta Casa, nos dois assuntos de que 
tratei, porque os outros não eram da 
minha especialidade, nem desejava 
intervir nem repisar aquilo que tan­
tos colegas - mais de 600 emendas! 
- com tanto brilhantismo, já haviam 
tratado nos térmos da lei. 

O Sr. Alexandre Costa - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSÉ SARNEY - Ouço, com 
prazer o aparte do nobre Senador 
Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - No­
bre Sena·ctor José Sarney, julgo intei­
ramente dispensáveis as considera­
ções que V. Exa. faz, r.o momento, 
nesta Casa, como julgaria também 
dispensável o aparte que vou dar ao 
discurso de V. Exa. Deve haver algum 
equívoco; não creio que haja, a não 
ser por um caso pessoal, alguém que 
possa julgar V. Exa. leviano ou ir­
responsável. V. Exa. é antigo parla­
mentar, muito conhecido, Governador 
do seu Estado aos 35 anos de idade, 
e a Nação brasileira conhece a con­
duta de v. Exa. à frente do Govêrno 
do Maranhão: foi, justamente, o Go­
vernador que impulsionou e deu iní­
cio ao desenvolvimento do nosso Es­
tada. E o povo maranhense é a maior 
testemunha disso, porque V. Exa. saiu 
do Govêrno do Estado do Maranhão 
como entrou - nos braços do povo 
maranhense, pelos grandes e reais 
serviços prestados ao seu Estado e 
aos seus conterrâneos .. Estudioso dos 
problemas nacionais, a presença de 
V. Exa. no Senado Fecte1al honra pe­
lo seu talento, pelos seus grandes co­
nhecimentos e pelo elevado espírito 
público de que é dotado no trato dos 
interêsses nacionais. Resta-me, por­
tanto, nobre Senador José Sarney, 
congratular-me com V. Exa, não só 
pelo pronunciamento que faz agora 
mas por todos os pronunciamentos 
que já fêz nesta Casa, todos êles reple­
tos de brilhantismo e aplaudidos por 
todos os seus pares. Ao finalizar, de­
sejo dizer a V. Exa, que continue a 
fazer êsses grandes pronunciamen­
tos, ésses brilhantes pronunciamentos, 
nesta Casa, porque só servirão para 
projetar o Congresso Nacional. Muito 
obrigado a V. Exa. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Multo 
obrigado pelas palavras de V. Exa. 
Senador Alexandre Costa, velho com­
panheiro cte lutas no meu Estado. 
Muito me honra o testemunho de V. 
Exa. nesta Casa, sobretudo porque 
não tenho de V. Exa. senão motivos 
de aprêço, amizade e consideração. 

Mas, Sr. Presidente, que críticas tão 
grandes fiz para ser acusado de 
ofe'nder uma comissão de altos ju­
ristas, por onde o projeto teria pas­
sado; de desafiar o Poder Executivo, 
nos seus objetivos de uma abertura 
política que eu estava querendo di­
ficultar? - Simplesmente porque eu 
tinha feito duas considerações ao lon­
go de um estudo sôbre a matéria ge­
ral dos partidos polítícos caiu sôbre 
meus ombros a máquina do compu­
tador. 

Sr. Presidente, sinto, hoje, o prazer 
de verificar que êsses dois pontos fo­
ram acolhidos pelo eminente Rela­
tor, que os incorporou ao substituti-
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vo, melhorando o projeto de lei. E 
não era só minha a preocupação, _mas 
de toda a classe política brasileira. 

Críticas, Sr. Presidente, todos nós 
podemos fazer e não seria mal que as 
fizéssemos, como uma colaboração que 
prestamos à Casa. 

Li as emendas. E homens~ como o 
nobre Senador MiltDn Campos, como 

. o Deputado Etelvino Lins examinaram 
o projeto e emendaram. Falou .. se em 
"falta de clareza e coerência", li 
emendas, como a de n.0 28, onde se 
afirma até ser imprópria a redação 
do projeto; a de n.0 29 fala que há 
confusão de reda.ção; há restrições 
até sôbre o ponto de vista de lingu,a­
gem do projeto, em emendas de re­
dação. 

Quero, neste ponto, defender a Li­
derança e o Govérno: é que dois pon­
tos básicos e altamente positivos fo­
ram colocados nesse Projeto: primei­
ro, o seu debate dentro da Constitui­
ção; segundo, o atendimento à média 
das opiniões da classe política. É nes­
se sentido que êle foi examinado por 
nós. A Liderança não teve essa into­
lerância e ela não tem porta-vozes. 

Logo, não está vedado a nenhum 
Senador emendar o Projeto, se fôsse 
o caso. Mas não seria por isso, Sr. 
Presidente, que eu iria incorrer na­
quela situação. de inimigo, de l).omem 
que está querendo colocar-se ·contra 
tudo e contra a emiriente Comissão 
que tinha elaborado o Projeto. Esta 
não é norma no parlamento, é rebai­
xar o debate colocá-lo nestes têrmas. 

Ora, Sr. Presidente, essa colocação 
sem dúvida jamais potleria ser feita 
por causa de uma simples contribui­
ção que eu desejava oferecer à ma­
téria. 

Assim, ao finalizar as minhas pala­
vras, quero dizer que não prestei ne­
nhum desserviço a esta Casa, nem à 
classe política, ao abordar ê&tes as­
suntos, nem evitei qualquer abertura. 
Ao contrário disso, o que evita qual­
quer abertura, é um comportamento 
inadequado com as altas responsabi­
lidades dps a:ssuntos que se debatem 
nesta Casa. Comportamento que deve 
ser pautado. 

Sem nenhuma preocupação de na­
tureza pessoal, sem nenhum sentido 
de dividir, mas com o alto objetivo de 
ajudar, - embora muitas das vêzes o 
hábito e o dever de dizer aquilo que 
s, pensa seja uma função difícil, às 
vêzes até mesmo antipática - e de 
quebrar as unanimidades. 

Mas não seria hoje que eu iria mo­
dificar esta orientação, com mêdo do 
dedo duro a me apontar à execração, 
porque tambêm não seria a primeira 
vc:z, Sr. Presidente, nem a segunda, e 
nem será a última, que isso aconte­
ceria, ei~ que, políticos que somos, es­
tamos acostumad.os às injustiças, às 

ingratidões, às mãs interpretações, en­
fim, a ésse árduo e duro barro da po­
lítica que é um fardo pesado, difícil, 
como disse, mas extremamente sedu­
tor, porque se sente que estamos tra­
balhando em benefício da melhoria 
permanente e constante das nossas 
instituições. 

Quero, ao finalizar, dizer a esta Ca­
sa que ratifico tudo o que disse a res­
peito da necessidade que tem o País 
da existência de uma estrutura par­
tidária capaz de atender às suas soli­
citações de desenvolvimento, de parti­
dos capazes de corresponder à fome de 
informação cultural, de informação 
política, de que necessitamos cada 
vez mais, para o exercício de nossas 
..decisões. 

Tranqüilizo o plenário, afirmando 
que jamaís, de minha parte, diminui­
rei o Estado do Maranhão a que per­
tenço, trazendo qualquer problema lo­
cal a esta Casa, ou escondendo-me 
atrás de qualquer assunto para atin­
gir outros objetivos. E uma homena­
gem também, ao Senado e aos emi­
nentes Senadores que aqui estão -
alguns de longa convivência, outros 
de convivência recente - aos quais 
admiro e pelos quais já tenho hoje um 
profundo respeito e agradecimento, 
pela maneira com que sempre me ou­
viram e sempre me trataram nesta 
Casa. 

Muito obrigado. (Muito bem! Pal~ 
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Não há mais oradores inscritos. 
(Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, convo­
cando os Srs. Senadores para uma 
Sessão Extraordinária, a realizar-se 
às 18 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.0 1, DE 1971 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n,0 1, de 
1971 (n.0 2-B/71, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o Acôrdo Bá­
sico de Cooperação Técnica entre a 
República Federativa do Brasil e o 
Japão, firmado em Brasília a 22 de 
setembro de 1910, tendo Pareceres fa~ 
voráveis, sob n.os 148, 149 e 150, de 
1971, das Comissões de Relações Ex· 
teriores; de Economia, e d~ Finanças. 

(Incluído em Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de interstício 
concedido na Sessão anterior, a re· 
querimento do Senador Filinto Mül­
ler.) 

Il 

ESCOLHA DE CHEFE DE 
MISSÃO DIPLOMÁTICA 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Relações Exte­
riores sôbre a Mensagem n,0 125, de 
1971 (n.o 191, de 1971, na origem), 
de 17 de junho corrente, pela qual o 
Presidente da República submete ao 
Senado a e-scolha do Senhor Antonio 
Mendes Vianna, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador 
junto ao Govêrno da República do 
Haiti. 

O SR .PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Esta encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a. Sessão às 17 ltora.s ~ 
50 minutos.) 

ATA DA 64.a SESSÃO 
EM 24 DE JUNHO DE 1971 
1.• Sessão Legislativa Ordinária 

da 7.• legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

PRESIDtNCii\ DO SR. PETRÕNJO 
PORTELLA 

As 18 horas, acham-se presentes 08 
Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard 
- Geraldo Mesquita - Flávio Brito 
- José Lindoso - José Estêves -
Cattete Pinheiro - Milton Trindade· 
- Renato Franco - Alexandre Costa, 
- C1odomir Mi!let - José Sarney -
Fausto Castello-Branco - Petrônio 
Portella - Helvidio Nunes - Virgílio 
Távora - Waldemar Alcântara ~ 
Wilson Gonçalves ~ J essé Freire -
Domicio Gondim - Milton Cabral -
Ruy Carneiro - João C!eofas - Wll­
son Campos - Arnon de Mello -
Luiz Cavalcanti - Leandro Maciel -
Lourival Baptista - Antônio Fernan­
des - Heitor Dias - Ruy Santos -
Carlos Lindenberg - Eurico Rezende 
- João Calmon - Amaral Peixoto -
Paulo Tôrres - Vasconcelos Torres 
- Benjamin Farah - Danton Jobim 
- Nelson Carneiro ~ Gustavo Capa-
nema - Magalhães Pinto - Milton 
Campos - Carvalho Pinto - Franco 
Montoro - Orlando Zancaner - Be­
nedito Ferreira - Emival Caiado -
Osires Teixeira - Fernando C01'rêa 
- Filinto Müller - Saldanha D'erzi 
- Accioly Filho - Mattos Leão -
Ney Braga - Antônio Carlos - Celso 
Ramos - Lenoir Vargas - Daniel 
KriPger - Guido Mondin - Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 61 Srs. Senadores. 
Havendo número regltnentai. declaro 
aberta a Sessão. O Sr. 1.0 -Secretárto 
vai proceder à leitura do Expediente. 
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É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER 
N ,o 11)2, DE 1~11 

Da Comissão de Constituicão e 
Justiça, sôbre o Ofício n.0 s-i9, de 
1971 <Oficio n.0 20/71 - PMC), do 
Sr. Pl'esidente do Supremo Tribu­
nal Federal, remetendo cópia das 
notas taquigráficas e de acórdão 
daquele Tribunal, proferido ao 
apreciar a Representação n.0 774, 
dos Estados de Minas Gerais e de 
São Paulo, no qual declarou in­
constitucionais o item VI da Le­
tra "b" do art. 41 da Ui n.0 4. 492, 
de 14 de junho de 1967, do Estado 
de Minas Gerais, e dos itens VIII 
e IX da Tabela K, anexa à Lei 
n." 9. 531, com a redação dada pe­
la Lei n.0 9.895, do Estado de Síio 
Paulo. 

Relator: Sr. Milton Campos 

Para os fins do art. 42, VII, da Cons­
tituição, o Sr. Presidente do Supremo 
Tribunal Federal remete ao nosso co­
nhecimento cópias de acórdão e de 
notas taquigráfícas da decisão em que 
aquela egrégia Côrte declarou incons­
titucionais o item VI da alínea "b" 
do art. 4! da Lei n.o 4.492, de 14 de 
junho de 1967, do Estado de Minas Ge­
rais, e dos itens VIII e IX da Tabela 
K 1 anexa à Lei n.0 9.531, de 6 de ou­
tubro de 1966, com a redação dada 
peJa Lei n. 0 9.895, de 8 de novembro 
de 1967, do Estado de São Paulo. 

Verifica-se que, no julgamento etn 
questão, foram atendidos os requisi­
tos de quorum, havendo o acórdão 
transitado em julgado. 

Sendo assim, a Comissão, no cumpri­
mento dos dispositivos constitucionais 
atinentes à matéria, propõe ao Se­
nado os seguintes Projetos de Reso­
lução (que devem ser destacados por 
se trats.r de leis diferentes de dois Es­
tados da Federação): 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.O 25, DE 1971 

"Suspende a execução do item 
VI, da alínea "b", do art. 4t da 
Lei n.O 4.492, de 14 de junho de 
1967, do Estado de Minas Gerais, 
declarado inconstitucional por de­
cisão definitiva do Supremo Tri­
bunal Federal." 

Art. 1.0 
- É suspensa a execuç.ão dO 

item VI, da alínea. "b", do art. 41 da 
Lei n.• 4 .492, de 14 de junho de 1967, 
do Estado de Minas Gerais, declara­
do Jnconstitucional por decisão defi­
nitiva do Supremo Tribunal Federal, 
proferida aos 26 deagôsto de 1970. 

Art. z..o - Revogam-se as disposJ­
. ções ~rn contrário. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 26, DE 1971 

"Suspende a exeCução dos itens 
VIII e IX da Tabela K, anexa à 
Lei n.0 9.531, de 6 de outubro de 
1966, com a redação dada pela Lei 
n. 0 9.895, de 8 de novembro de 
1967, do Estado de São Paulo, de­
clarados inconstitucionais por de­
c-isão defjnltiva do Supremo Tri­
bunal FederaL" 

Art. 1.0 
- É suspensa a execuçáo 

dos itens :XIII e IX da Tabela K1 ane­
xa à Lei n.0 9.531, de 6 de outubro 
de 1966, com a redação dada pela Lei 
n.0 9.895, de 8 de novembro de 1967, 
do . Estado de São Paulo, declarados 
inconstitucionais por decisão defini­
tiva do Supremo Tribunal Federal, 
prolatada aos 26 de agôsto de 1970. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrario. 

Sala das Comissões, 23 de junho de 
1971. - Daniel Krieger, Presidente -
Milton C3ftlposf Relator - AcciolY Fi­
lho - Wilson Gonçalves - Belvídio 
Nunes - José Lindoso - Gustavo 
Capanema - José Sal'lle.y. 

PARECER N,0 153, J>E 1971 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, sôbJ.:e o Ofício S-21, 
de 1971 (Ofício n.O 22171/P/MCJ, 
do Sr. Presidente do Supremo Tri .. 
bunal Federal, remetendo cópias 
das notas taquigráficas e de acór .. 
dão daquele Tribunal proferido 
ao apreciar os Recursos Extraor .. 
dínários números 70.204, 70.334 e 
70.336, todos do Estado ele Santa 
Catarina~ os quais declararam a 
inconstitucionalidade do art. 2S 
da Lei n, 0 3.985/67 daquele Es .. 
tado. 

Relator: Sr, Milton Campos. 

Com vistas ao disposto no art. 42, 
VII, da Constitui~ão, o Sr. Presidente 
do Supremo Tribunal Federal remete 
à apreciação do Senado Federal cópia 
das notas taquigráficas e do acórdão 
de decisões em que aquela egrégia 
Côrte declarou inconstitucional o ar. 
tigo 25 da Lei n.o 3. 985, de 1967, do 
Estado de Santa Catarina. 

A decis-ão atendeu aos aspectos for­
mais refertdos no art. 116 da Cons ... 
tituição Federal e respaldou-se no fa­
to de atentar o dispositivo contra o 
preceituado no art. 23, li, da Consti­
tuição Federal. 

Ante o exposto, em atendimento aos 
preceitos constitucionais mencionados 
e ao art. 100, II, do nosso Estatuto In­
terno, apresentamos a consideração do 

'Senado Federal o seguinte: 
PROJETO DE RESOLUÇAO 

N.0 27, DE 1971 

''Suspende a execução do art. 25 
da Lei n.O 3. 985, de 2 de junho de 
1967, do Estado de Santa Cata-

rina, declarado inconstitucional 
por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal." 

Art. 1.0 - É suspensa a execução do 
art. 25 da Lei n.0 3. 985, de 2 de junho 
de 1967, do Estado de Santa Catarina, 
declarada inconstitucional por deci­
são definitiva. do Supremo Tribunal 
FederaL 

Art. 2.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em conttátio . 

Sala das comissões, em 23 de ju­
nho de 1971. ~ Daniel Krieger, Presi­
dente - Milton Campos, Relator -
Accioly Filho - Wilson Gonçalves -
Kelvídio Nunes - José Lindoso -
Gustavo Capanema - José Sarney. 

PARECER 
N.O 154, J>E 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Ofício S-2J de 
197: <Of 38170-P/MC, de 11 de de­
zembro de 1970), do Senhor Pre· 
sidente do Supremo Tribunal Fe­
deral, encaminhando cópias das 
notas taquitráfica:, e do acórdão 
proferido· n<>s autos do Recurso 
Extraordinátio n.0 68.674, do Es­
tado de são raulo, o qual decla­
rou a inconstitucionalidade do ar­
tigo 25, § 2. •, da Lei n.O 2. 485, de 
16-12-.35, com a rtdação que lhe 
atribuiu o art. 13 da Lei n.o. 1.297, 
de 16-11-51, do mesmo E>tado. 

Relator: Sr. Accio!y Filho 

1. O Senhor Presidente do Supremo 
Tribunal Federal remeteu ao sena­
do, nos têrmos do art. 4-2, VII, da 
Constituição, cópia das riotas taqui­
gráfica.s e do acórdão proferido nos 
autos do Recurso Extraordinário 
n.0 68.674. Essa decisão concluiu pela 
inconstitucionalictade do art~ 13, da 
Lei n.O 1.297, de 16 de novembro de 
1951, do Estado de São Paulo, na par .. 
te em que deu nova redação ao § 2.0 

do art. 25 da Lei n.0 2. 485, de 16 de 
dezembro de 1935. 
2. Trata-se, no caso dêsse julgamen .. 
to, da incidência (.}os antigos impos­
tos de vendàs e consignações e de 
transações sôbre as operações reau ... 
zactas por sociedades civis. 

O Estado de São Paulo, pelo artigo 
25, § 2.()1 de .sua Lei n. 0 2.485, de 16 de 
dezembro de 1935, com a redação da­
da pelo art. 13 da Lei n.O 1. 297, de 16 
de novembro de 1951, entendeu de fa­
zer recair o impôsto de transações sô­
bre a.s vendas e consignações efetua­
das, no território do Estado, por so­
cied:;t.de civíl e que não estivessem su­
jeitas ao impôsto e.specífico sôbre 
vendas e consignações. 

O dispositivo legal de São Paulo en­
dereçava-se, principalmente, às Co­
operativas mistas, nos seus negócios 
com os associados. No entanto, como 
se tratava de ato civil e não comer­
ciai, regulado por lei_ federal. não su-
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jeíto ao Impó.sto de Vendas e Cons.ig­
nações, sôbre éle só poderia recair o 
então existente Impôsto do Sêlo t:o­
brado pela União. 

Nesse sentido, orientou-se o julg:a­
mento da Suprema Côrte, que fulmi­
nou ?Qr inconstitucional o dispositlvo 
citado. 
3. A decisão foi tomada pelo quorum 
necessário (art. 116 da Constituiçã•:J), 
pois no julgamento compareceram 
oito Srs. Ministros e o voto do Rela­
tor, pela incontitucionalidade do dls­
positivo, teve a adesão unânime dos 
presentes. 

4. Alén1. de ter sido tom a da por 
maioria absoluta.. a decisão, segundo 
informa o Sr. Presidente do Supremo 
Tribunal, foi publicada no Diári() da 
Justiça de 20 de novembro de H17Q 
e transítou em julgado. 

5. Ao Senado Federal, na atribuição 
que lhe foi dada Q.e suspender a e,.::e~ 
cUção de lei ou decreto declarado 1n .. 
constitucional (art. 42, VII, da Cons~ 
tituição), não só cumpre examinar o 
aspecto formal da. decisão declarató­
ria da inconstitucionalidade, verifi­
cando se ela foi tomada por quorum 
suficiente e ê definitiva (art. 116 da 
Constituição), mas também indagar 
da conveniência dessa suspensão. 
6. Pôsto em .face de uma dedsão do 
STF, que declara a inconstituciona­
lidade de lei ou decreto, ao Senado 
não cabe tão-só a. tarefa de promul­
gactor dêsse decisório. 

A declaração é do Supremo, mas a 
suspensão é do Senado. Sem a decla­
ração, o Senado não se movimenta, 
pois não lhe é dado suspender a exe­
cução de lei ou decreto não declarado 
inconstitucional. .Essa suspensão é 
mais do que a revogação da lei ou 
decreto, tanto pelas suas conseqüên­
cias quanto por desnecessitar da con­
cordância da outra Casa do Congresso 

~u~~ ~~~~:ü~~cf~s~e~ ~~~~~~;ã~ ~: 
muito além da revogação. Esta opera 
ex nunc, alcanca a lei ou ato rev-o­
gado só a partir da vigência do ato 
revogador, não tem olhas para trás 
e, assim, não desconstitui as situ.a­
ç.ões constituídas enquanto vigorou o 
ato derrogado. Já quando de suspen­
são se trate, o efeito é ex tunc, pois 
aquilo que é inconstitucional é nati­
morto, não teve vida (c!. Alfredo Bu­
zaid e Francisco Campos) e, por isw, 
não produz efeitos, e aqulês que por­
ventura ocorreram ficam desconsti­
tuídos desde as suas raízes como .se 
não tivessem existido. 
7. Integra-se, assim, o Senado numa 
tarefa comum com o STF, equiva­
lente àquela da alta Côrte Constitu­
cional da Austria, do Tribunal Cons­
titucional Alemáo e da Côrté Con,s­
titucional Italiana. Ambos, Supremo 
e Senado, realizam, na Federação bra­
sileira. a atribuição que é dada a e:s­
sas Côrtes européias. 

Ao Supremo cabe julgar da incons­
titucionalidade das leis ou atos, emi­
tindo a decisão declaratória quando 
c<Qnsegue atingir o quorum' qualifi­
cado. 

Todavia, aí não se exaure o episó­
dio. se aquilo que se deseja é dar 
efeitos erga omnes à decisão. 

O Judiciário julga o caso in specie 
desata ~ lide entre as partes e Pod~ 
chegar a negativa de aplicar uma lei, 
ou parte dela, por julgá-la inconsti­
tucional. 

Ainda mais distante, tem condicões 
de ir o Supremo Tribunal Federai -
faculta-se-lhe declarar inconstitucio­
nal ato ou lei, debrucado exclusiva­
rnent~ sóbre ésse ato o·u lei, após pro­
vocaçao do Procurador-Geral da Re­
pública. 

Essas decisões, porém, não têm exe­
cutoriedade com relacão a todos nem 
mesmo ao próprio SuPremo, que' pode 
rever seus Julgados sô'6re incortstitu­
cionalidade (art. 99 do Regimento 
Interno do Supremo), reabrindo o 
debate sôbre matéria dessa natureza 
e ainda que a decisão anterior tenha 
sido tomada pelo quorum qualificado. 

A simples declaracão de inconsti­
tucio!lalidade não é, Pois, irretratável, 
se nao chega a ultrapassar a área 
de atividade do Supremo e vir para 
o Senado. Pode constituir coisa jul­
gada, mas entre as partes e, assim 
m~smo, s~j~i~a à modificação numa 
açao resc1sona. 

A declaração de inconstitucionali­
dade, só por ela, não tem a virtude 
de produzir o desaparecimento da lei 
ou ato, não o apaga, eis que fica a 
produzir efeitos tora da relação pro~ 
cessual em que se ptoferiu a decisão. 

Do mesmo modo, a revogação da 
lei ou decreto não tem o alcance e 
a profundidade da suspensão. Con­
soante já se mostrou, e é a tendência 
no direito brasileiro, só a suspensão 
por declaração de inconstitucionali­
dade opera efeito ex tunc, ao passo 
que a revogação tem eficácia só a 
partir da data de sua vigência. 

Assim, e diferente a revogação de 
uma lei da suspensão de sua vigêncla 
por inconstitucionalidade. 

Revogada uma lei, ela continua 
sendo aplicada, no entanto, às situa­
ções constituídas antes da revogação 
(art. 153, § 3.0 , da Constituição). Os 
juizes e a administração aplicam-na 
aos atos que se realizaram sob o im~ 
pério de sua vigência, porque então 
ela era a norma jurídica eficaz. Ain­
da continua a viver a lei revogada 
para essa aplicação, continua a ter 
existência para ser utilizada nas re­
lações juridicas pretéritas. 

Viu-se, doutro lado, como é diversa 
a conseqüência da suspensão por in­
constitucionalidade da lei ou decreto. 

Assim, não me parece incompatível 
a suspensão por inconstitucionalidade 

de lei ou decreto já revogado, nem 
em::. ergo ai qualquer superfetaç.ã~. 
Embora revogada a lei.. ela produz 
efeitos latentes ou manifestos, esta à 
mão no arsenal normativo para ser 
empregada em qualquer ato juridico 
produzido em sua vigência. suspensa, 
no entanto, a sua execução, ela se 
declara i.neJCistente, não pode ser 
executada, isto é, cumprida, como se 
nunca tivesse e:x:istido. 

A revogação importa · reconhecer 
vigência, dar validade ao que vigo­
rou, emprestar fôrça ao que. se re­
voga durante o tempo em que existiu. 

A suspensão por declaração de in­
constitucionalidade, ao contrário, vale 
por fulminar, desde o instante do 
na.sciment<l, a lei ou decreto incons­
titucional, importa manifestar que 
essa lei ou decreto não existiu, não 
produziu efeitos válidos. 

A revogação, ao contrã.río disso, 
in1porta proclamar que, a partir dela, 
o revogado não tem mais eficácia. 

A suspensão por declaração de in­
const.itucionalidade diz que a lei ou 
decreto suspenso nunca existiu,· nem 
antes nem depois da suspensão. 

Há, pois, distância a separar o con­
ceito de revogação daquele da sus­
pensão de execução de leí ou decreto 
declarado inconstitucional. O ato de 
revogação, pois, não supre o de sus­
pensão, não o impede, porque não 
produz os mesmos efeitos. 

8. Convém, ainda, na oportunidade, 
examinar se ao Senado compete tam­
bém suspender a execução de leis ou 
decretos estaduais e municipais, ou 
se límíta aos atos federais a sua com~ 
petência. 

Se o Supremo Tribunal Federal de­
clara inconstitucional uma lei ou de­
creto estadual ou municipal, a sus­
pensão da execução cabe ao Sena~o 
ou às Assembléias Legislativas e Ca­
maras Municipais? 

Há Constituícóes estaduais qU:e dão 
ao Poder LegiSlativo local a incum~ 
bência de suspender a execução de 
lei ou decreto, declarado inconstitu­
cional, não especificando qual a na­
tureza da inconstitucionalidade e o 
tribunal que profere o julgamento. 

Em se tratando de inconstituciona~ 
lidade em face da Constituição esta~ 
dual, isto é, de conflito entre lei ou 
decret() com norma constitucional lo~ 
cal, parece evidente caber ao órgão 
legislativo estadual, à imagem do pro­
cedimento do Senado, expedir resolu­
ção suspendendo a execuçáo. É que 
esstt inconstitucionalidade l<:~cal não 
tem acesso ao Supremo Tribunal Fe~ 
deral, que se limita ao resguardo do 
direito federal. O debate sôbre di­
reito local se exaure nos Tribunais de 
Justiça ou de Alçada~ nos ·quais êle 
pode .encerrar-se. numa declaração de 
inconstitucionalidade. porque também 
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se lhes estende essa competência 
(art-s. Jl6 e 144, da Constituição). 

Aús Estados cabe também unifor­
mizar, em seu território .. a interpre­
tação da Constituição e leis estaduais. 
Por isso, em caso de declaração~ pelo 
Tribunal local, de inconstitucionali­
dade de lei ou decretof municipal, em 
1ace da Constituição Estadual, do 
mesmo modo cabe ao Poder Legísla­
tivo do Estado suspender a e-xecução 
dêsses atos municipais. 

No tocante~ porém, a decisões cto 
Supremo Tribunal Federal declarató­
rias de inconstitucionalidade, frente 
à Carta Federal, de qualquer lei ou 
decreto, seja federal, estadual ou mu­
nicipal, a competência para suspen­
der a execução é semp:te do Senado. 
É que a Constituição, ao tratar des­
sa competência do Senado, não a li­
mita à suspensão de lei ou d~reto 
federal; estende-a a qualquer lei ou 
decreto (art. 42, VII), não acrescen­
do o vocábulo "federal" ao texto, 
verbis: 

''VII - suspender a execução, 
no todo ou em parte, de lei ou 
decreto, declarados inconstitu. 
cionais por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal." 

Outra, no entanto, é a redação do 
texto constitucional, quando se refe. 
re à declaração de inconstitucionali­
dade pelo Supremo, provocado em 
representação do Procurador-Geral 
da República - Cart. 119, I) -

"1 - a representação do Pro­
curador~Geral da República, por 
inconstltucionalldade de lel ou 
ato normativo federal ou esta­
dual." 

Diversa é também a redação do 
art. 119, III, bl, que dá ao Supremo 
Tribunal competência para julgar da 
decisão que 

"b) declarar a inconstitucionali­
dade de tratado ou lei federal." 

A razão dessa atribuição privativa 
do Senado para participar do res­
guardo da Constituição Federal, jun­
tamente com o Supremo Tribunal, é 
de realizarem ês.se.s dois órgão.s a ta· 
reta de verdadeira Côrte Constitucio­
nal. Para essa missáo não estão cha­
madas as Assembléias Legislativas lo­
cais, que não partilham nesse pro­
cesso de suspensão de execução da lei 
ou decreto, quando a declaração de 
i:.1constttucionalidade tenha sido fei­
ta pelo Supremo Tribunal Federal. 

9. Essas .lS razões que nos levam a 
acolher a. dec1aração cte inconstitu­
cionalidade do art. 13, da Lei n.0 

1.297, de 16 de novembro de 1951, do 
Estado de São Paulo, na parte em 
que deu nova redação ao § 2.o, do 
art. 25, da Lei n.o 2.485, de 16 de 
dezembro de 1935, embora se trate de 

lei estadual e jâ revogada, e propor 
o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 28, DE 1971 

"Suspende a execução do art. 
13, da Lei n.0 1.297, de 16 de no­
vembro de 1951, do Estado de São 
Paulo, na parte em que deu nova 
redação ao § 2.0 do art. 25, da 
Lei n.0 2. 485, de 16 de dezembro 
de 1935, declarada inconstitucio .. 
nal por decisão definitiva do Su~ 
premo Tribunal Federal." 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É suspensa a execução do 
art. 13, da Lei n.0 l. 297, de 16 de 
novembro de 1951, do Estado de São 
Paulo, na parte em que deu nova re­
daçáo ao § 2.0 , do art. 25, da Lei n.0 

2.485, de 16 de dezembro de 1935, de­
clarada inconstitucional por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Fe­
deral, proferida nos autos do Recurso 
Extraordinãrio n.0 68.674. 

Art. 2.0 - ReVogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Sala das Comissões, em 23 de junho 
de 1971. - Daniel Krieger, Presiden­
te - Accioly Filho, Relator - José 
Sarney - Gustavo Capanema - José 
Lindoso - Milton Campos - HelvJ­
dio Nunes -- Wilson Gonçalves. 

PA!tECER 
N.0 155, DE 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 48, de 1971, que insti­
tui o voto a bordo e nas embai­
xadas, consulados, e dá outras 
providências. 

Relator: Sr. Nelson Carneiro. 

Propõe o ilustre 8enador Vaseon· 
celas Torres que se institua, ern cará­
ter obrigatôrio, não só o voto a bordo 
em navios de guerra e mercantes bra­
sileiros, mas ainda nas sedes das em­
baixadas e consulados. Sugere tam­
bém que, no dia da eleição, tôda 
Aeronave nacional, militar ou comer­
cial, pouse em território brasileiro, a 
fim de que tripulantes e passageiros 
possam votar. 

Em seus oi.to artigos, o Projeto de 
Lei do Senado n.0 48, de 1971, regula 
igualmente a organização das mesas 
receptoras, dentro e fora do País, e 
determina que, assim se encerre a vo­
tação, sejam urnas e documentos re­
metidos diretamente, e no menor pra­
zo possivel, ao Superior Tribunal Elei­
toral, para a devida apuração. 

Em sua justificação, o diligente re­
presentante fluminense escreve: - ''0 
que nos preocupa e nos leva a conce­
der aos eleitores, nas condições cita­
das, um modo de votar, é o respeito a 
um princípio fundamental às demo­
cracias: o de tornar todo cidadão res­
ponsável pela escolha. dos Governado-

res e Vice~Governadores dos Estados 
de sua Federação." 

A esta Comissão, única a que foi 
encaminhada, cumpre examinar a 
proposta oob os aspectos de sua cons­
títucíonalictade, juricticidade e conve­
niência. 

PARECER 
A constitucionalidade do projeto é 

flagrante. E nêle não encontro qual­
quer vício de injuridicidade. 

Ao exatninar-lhe o mérito vale re· 
ferir os altos objetivos que inspiraram 
ao seu autor. 

Mas, tudo não obstante, não me pa­
rece que a aprovação do projeto, se 
viável sua execução, contribua para o 
aperfeiçoamento de nosso atual siste­
ma eleitoral, não só pela natural com­
plexidade do processo, como pelo ine­
vitável retardamento da proêlamação 
final dos resultados. Houvesse - e 
Deus: permita que breve se restaurem 
- eleições diretas para Presidente e 
Vice-Presidente da RepúbHca, e meu 
voto seria pela aprovação do projeto 
para êsse pleito eis que o eleitor de 
qua_lquer uniàaàe da Federação po­
deria manifestar sua preferência en­
tre os poucos candidatos, que notO­
riamente pleiteariam sua preferência. 
A cédula eleitoral seria uma para to­
dos os cidadãos brasileiros. Já o mes­
mo não acontece com os que devem 
escolher, a partir de 1974, pelo voto 
direto e secreto, os Governadores e 
Vice-Governadores dos 22 Estados, 
juntamente com os novos Senadores, 
Deputados Federais e Estaduais. E as 
dificuldades cresceriam nas eleições 
municipais, em que poderiam votar, 
na.s embaixadas e consulados, os bra­
sileiros residentes ou em trânsito em 
países estrangeíros (art. 5.0 }, eis que o 
art. 3. 0

, ao admitir o voto sOmente 
para Governadores e Vice-Governa­
dores, se refer-e expressamente aos .elei­
tores que se encontrem a bordo de 
embarcações marítimas ou fluviais e 
dos tripulantes e passageiros de aero­
naves. Creio, todavia, que está a re­
clamar sugestões da classe política 
e do egrégio .Superior Tribunal Elei­
toral o exame da possibilidade de uma 
etapa anterior à sugerida pelo pro­
jeto em estudos, qual a de possibi­
litar que participem dos pleitos regio­
nais os eleitores que se encontrem em 
trânsito dentro do território nacional 

Por outro lado, cumpre criar condi­
qões politicas e dar aos Partidos na­
cionais estrutura ideológica, adminis­
trativa e financeira, capaz de, exer­
cendo sem intermitências suas ativi­
dades, recrutar para as urnas os 
6.530.593 eleitores entre 28.956.114, 
que a elas não compareceram no úl­
Umo 15 de novembro, e convocar aos 
6. 769.790 que, por falsa interpretação 
de sua atitude ou por êrro a corrigir, 
votarem eni branéo ou anularem, ou 
virem anulados, seus sufrâ.gios para 
Deputados federais. O projeto do no-. 
bre Senador Vasconcelos Torres tem o 
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mérito de avivar essas necessidades, 
e bom será que se o proclame, ainda 
quar.do, no mérito, meu voto - neste 
estágio da Vida política do Pais -
seja pela sua rejeição. 

Sala das Comissões, 23 de junho de 
1971. - Daniel Krieger, Presidente -
Nelson Carneiro, Relator - Gustavo 
Capanema - José Lindoso - Milton 
Campos - Helvídio Nunes - Wilson 
Gonçalves - Accioly Filho. 

PARECER 
N.0 156, DE 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça sôbre o Ofício n.0 8-P/MC, 
de 27 de agôsto de 1969, do Sr. 
Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, remetendo cópia do acór­
dão proferido, naquela Egrégia 
Côrte, nos autos do Recurso em 
Mandado de Segurança n.0 17.443, 
do Estado de Minas Gerais, a 
qual declarou a inconstitucionali­
dade da Taxa de Desenvolvhnen­
to Metalúrgico daquele Estado, em 
parte no regime anterior à Emen­
da Constitucional n.0 18, de 1965, 
e total a partir da promulgação 
desta. 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 

Corn o" Ofício n.0 8, de 27 de agôsto 
de 1969, o Sr. Presidente do Supremo 
Tribunal Federal remeteu ao Senado, 
para o efeitp previsto no art. 45, 
n.0 IV, da tconstituição do Brasil 
(1967), cópia do acórdão daquela Co­
lenda Côrte, proferido nos autos do 
Recurso de Mandado de Segurança 
n. 0 17..443, do Estado de Minas Gerais, 
o qual declarou a inconstitucionalida­
de da Taxa de Desenvolvimento Me­
talúrgico de Minas Gerais, em parte 
no regime anterior à Emenda Ccmsti­
tucional n.0 18, de 1965, e total a par­
tir da promulgação desta. 

Na última Sessão Legislativa da le­
gislatura passada, o processo, nesta 
Comissão, foi distribuído ao nobre Se­
nador Clodomir Milfet, que, em 14 de 
abril de 1970. apresentou parecer pre­
litninar, no qual. após salientar, com 
inteira razão, que os elementos reme­
tidos à sua apreciação não indicavam, 
taxativamente. qual o diploma ou 
preceito legal declarado. inconstitucio­
nal pela Suprema Côrte, opinara no 
sentido de s-erem solicitadas a esta 
informações que possibilítassem o 
cumpririlento dos preceitos constitu­
cionais aplicáveis à espécie. 

Atendendo ao pedido formulado, o 
Sr. Presidente do Supremo Tribunal 
Federal enviou ao Senado. com o Ofí­
cio n.0 3-P/MC, de 13 de maio domes­
mo ano de 1970, cópias das notas ta­
quigráficas, do extrato da Ata e do 
acórdão prolatado. 

Voltando a matéria ao digno Re-
1 lator, concluiu êste por nova diligên­

cia em s~u pronunciamento de 8 de 
julho do ano findo, do qual destaca­
mos os seguintes trechos: 

"Subsistem, contudo, no tocante 
às_ nossas dificuldades no cumpri­
mento de nossa missão constitu­
cional. É que não encontramos 
no processo elementós que nos 
indiquem como extinguir a refe­
rida taxa, a partir de quando e se 
a suspeflc;ão é total ou parcial. 

"A decisão do Supremo conside­
rou inconstitucionaL em parte, a 
mencionada taxa. até a Emenda 
Constitucional n.0 18, de 1965, e 
totalmente a partir da promulga­
ção dessa Emenda. 
"Outro problema é o referido a 
fls. 20, pelo üustre Relator do 
processo, segundo o qual a ques­
tionada Taxa de Desenvolvimen­
to Metalúrgico teria sido revogada 
pelo Diploma Estadual no 4.842, 
de 27 de junho de 1968. ora. se 
foi revogada a citada taxa, se já 
não é cobrada desde 1968, uma 
resolução do Senado, nesta altu­
ra, para suspender sua execução, 
não teria sentido. 

"Daí porque opinamos sejam soli­
citadas, ao Govêrno do Estado de 
Minas Gerais. informacôes sôbre 
se foi revogada a Taxa de Desen­
volvimento Metalúrgico, criada 
pela Lei Estadual n.0 2. 865, de 121 
de setembro de 1963, e, em caso 
afirmativo, o encaminhamento 
dos textos do diploma que a criou 
e da lei que a revogou." 

São êstes os pontos essenciais do ci­
tado pronunciamento. 

Segundo consta de anotação, foi ex­
pedido ofício ao Governador no dia 9 
de julho de 1970, Ao que é dado sul)or, 
não chegou ao Senado nenhuma res­
posta a êsse respeito. 

Na atual Sessão Legislativa, fomos 
designados Relator da matéria em re­
distribuição. 

A nosso ver. cumpre, preliminar­
mente, a esta ilustrada Comissão de­
cidir se devemos continuar aguardan­
do os elementos informativos pedidos 
ao Governador do Estado de Mínas 
Gerais. consoante deliberação já men­
cionada. ou. sem êsses elementos, 
apreciar o caso em foco. 

Data venia do eminente e arguto 
Senador Clodomir M1llet, entendemos 
dispensável a segunda diligência, eujo 
descumprimento pode r i a retardar, 
mais áinda, o desfêCho da questão, 
que envolve, sem dúvida, interêsses 
da maior importância. 

Com efeito, quanto à primeira ar­
güição, de que não se encontram, no 
processo, elementos que indiquem co­
mo extinguir a referida taxa, a partir 
de quando e se a suspensão é total ou 
parcial, parece-nos, numa análise se­
rena, não ter procedência. Não há. no 
caso, dificuldade em identificar-se os 
limites da decisão em causa, cabendo 
salientar, como temos feito em várias 

oportunidades, que a tarefa do Sena­
do, constatados os pressupostos cons­
titucionais, é a de adotar a medida 
complementar da suspensão nos pre­
cisos têrr.ws do respectivo julgamen­
to. Estâ explícito do acórdão em exa­
me. tanto na sua ementa, como no 
seu contexto, conforme se depreende 
das nota taquigráficas apensas, que a 
Taxa de Desenvolvimento Metalílrgi­
co de Minas Gerais foi considerada" in­
constitucional em parte. no regime 
anterior à Emenda Constitucional 
n.o 18, de 1965, e total, a partir da 
promulgação desta. 

Por outro lado, a suspensão deverá 
abranger a lei em sua totalidade, pois 
ela trata exclusivamente da taxa con­
siderada inconstitucionaL Pará. maior 
segurança desta afirmativa, procura­
mos conhecer o texto integral do alu­
dido diploma legal em pesquisa feita 
no Senado. 

No que se prende à diligência prO­
priamente dita, podemos observar que 
a referência de que a citada Taxa 
fôra extinta pela Lei n.0 4.842. de 27 
de junho de 1968, consta do próprio 
voto do Ministro-Relator, não haven­
do, portanto, necessidade da confir­
mação dessa particularidade. 

Mas, apesar dessa circunstância, 
que é importante apenas para eviden­
ciar que o Govêrno do Estado de Mi­
nas Gerais, por si mesmo, cuidou de 
sanear a sua legislação fiscal ou tri­
butária, cabe-nos, mesmo assim, ado­
tar as providências legislativas ne­
cessárias para a suspensão da lei in­
constitucional, porquanto, como já 
decidiu, em casos análogos, esta douta 
comissão, a revogação dela não dis­
pensa a medida prevista, atualmente, 
no art. 42, n.0 VII, da nossa vigente 
Constituição. 

Basta considerar que a lei inquina­
va do vício de inconstitucionalidade, 
pôsto que posteriormente revogada, 
poderá ter produzido efeitos h.i.rídicos 
e criado situações apreciáveis no pe­
ríodo compreendido entre a data do 
início de sua vigência e aquela da sua 
revogação. y 

Em face do exposto, e como, no 
presente caso. foram observados os 
requisitos constitucionais atinentes à 
espécie, a Comissão de Constituição e 
Justiça propõe o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 29, DE 1971 

"Suspende a execução da Lei 
n.0 2. 865, de 12 de setembro de 
1963, de Estado de Minas Gerais, 
regulamentada pelo Decreto n.0 

7 .696, de 26 de junho de 1964, que 
criou a Taxa de Desenvolvimento 
Metalúrgico. e julgada inconstitu­
cional ~m parte, no regime ante­
rior à Emenda Constitucional 
n.0 18, de 1965, e total, a partir da 
promulgação desta. por fôn~a de 
decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, proferida a 25 
de setembro de 1968." 
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Art. 1.0 - É suspensa a execução 
da Lei n.O 2. 865, de 12 de setembro 
de 1963, do Estado de Minas Gerais, 
regulamentada pelo Decreto n.O 7 ,696, 
de 26 de junho de 1964, que instituiu 
a Taxa de Desenvolvimento Metalúr­
gico, e julgada inconstitucional em 
parte, no regime anterior à Emenda 
Constitucional n. 0 18, de 1965, e total, 
a partir da promulgação desta, por 
fôrça de decisão definitiva do Supre· 
mo Tribunal Federal, prolatada a 25 
de setembro de 1968. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Sala das Comissões, em 23 de junho 
de 1971. - Daniel Krieger, Presidente 
- Wilson Gonçalves. Relator - José 
Sarney - José Lindoso - Gustavo 
Capanema. - Milton Campos - Bel .. 
vídio Nunes - Aceioly Filho. 

PARECER 
N.0 157, DE 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 26, de 1971, que inclui 
a epilepsia ou disritmia cerebral 
entre as doenças especificadas no 
artigo 178 da Lei n,0 1. 711, 'de 28 
de outubro de 1952, 

Relator: Sr. Jôsé Sarney 
De iniciativa do ilustre Senador 

Vasconcelos Torres, o pret:iente pro­
jeto autoriza o Poder Executivo "a 
incluir entre as doenças enumeradas 
no artigo 178 da Lei n.0 I. 711, de 1952, 
a epilepsia ou a disritmia cerebral 
grave". 

Z. Em sua justlficação, o Autor tece 
comentários sôbre a epilepsia ou dis­
ritmia cerebral grave, afirmando tra­
tar-se de doença antiga, mas até hoje 
cercada de certo mistério. Em sua 
forma mais grave, diz a justificacão, 
impede a pessoa de exercer qualciuer 
atividade, "pois dificilmente se pode 
precisar o momento de suas crises, 
muitas das quais podem ser fatais". 
Salienta, a seguir, ser rarissimo o tra­
tamento médico, feito "à base de psi­
cotrópicos, que põem o doente em 
permanente estado de sonolência, 
meio apático, alheio à vida, impos­
sibilitando-o trabalhar", vez que, sen­
do uma doença mental, se o paciente 
estiver alerta, sobrevêm as crises. 

A justificação conclui afirmando: 
"A medida da proposta, mera­
mente autorizava, vüm a alertar 
a quem de direito para êste e 
muitos outros casos que estão por 
aí a merecer e a clamar por aten­
ção esp,ecial a que tem direito 
como sêres humanos. " 

3. O projeto pretende incluir a epi· 
lepsia entre a.s doenças enumeradas 
no artigo 178 da Lei n.o I. 711, de 1952, 
mais conhecida como o "Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União". 
O artigo citado especifica algumas 
doenças graves, que dão direito à 
aposentadoria por invalidez. 

Dessa forma, não obstante encon­
trar-se redigida de forma autoriza· 
tiva como diz o Autor, a proposição 
versa sôbre regime jurídico dos servi­
dores· da União, matéria cuía inicia­
tiva é da exclusiva competência do 
Senhor Presidente da República, ex 
vi do disposto no artigo 57, V, da 
Constltuição. 
4. Ante o exposto, embora louvando 
as nobres intenções do Autor, o pro­
jeto não deve ter tramitação, pois in­
constitucionaL 

Sala das Comissões. em 23 de junho 
de 1971. - Daniel Kfieger, Presidente 
-José Sarney, Relator- Nelson Car­
neiro~ com restrições - Gustavo Ca­
panema - .José Lindoso - Milton 
Campos - HeJvidio Nunes - Accioly 
Filho - Wilson Gonçalves. 

PARECER 
N.0 158, DE 1971 

Da Comissão de Constituição e· 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 38, de 1971, que Auto­
riza o Poder Executivo a instituir 
a fundação Movimento Brasilei­
ro Antitóxico - MOBRANTO -, 
e dá outras providências. 

Relator: Sr. Nelson Carneiro 
RELATóRIO 

Com a alta e elogíâvel preocupação 
de criar uma mentalidade antltóxlca, 
em todo o território nacional, o ilus­
tre Senador Osires Teixeira oferece 
Projeto de Lei n. 0 38, de 1971, auto­
rizando o Poder Executivo a instituir 
a fundação Movimento Brasileiro An­
titóxico - MOBRANTO. A proposição 
estende-se por 11 artigos, vârios pará­
grafos e letras. A fundação MOBRI\N • 
TO teria por finalidade a execução do 
Plano Educacional Antitóxico (art. 
1.0 , § único), e, no uso de suas atri­
buiçóes, poderia '1Criar serviços e rea­
lizar ajustes com entidades públicas 
ou privadas" (art. 2.0

). 

Os objetivos do Plano estão expos­
tos no art. 3, 0 , enquanto o art. 4.0 de~ 
clara patrimônio da MOBRANTO "as 
dotações orçamentárias e subvenções 
da Unlão e as doacões e contribuições 
de entidades de direito público e pri­
vado, nacionais, internacionais, e de 
particulares". Os serviços administra­
tivos da MOBRANTO seriam atendi­
dos por pessoal requisitado do Servi­
ço Público Federal (art. 5.0 ), cumprin­
do ao Sr. Presidente da República no­
mear o presidente da Fundação, "pa­
ra mandato especifico a ser discipli­
nado em regulamento" (art. 6.0 ), bai­
xado pelo Poder Executivo no prazo 
de noventa dias {art. 9.0 ). 

O eminente parlamentar goiano 
justificou sua proposição em eloqüen~ 
te e aplaudido discurso que pronun­
clou no Plenário do Senado Federal. 
em sua Sessão Ordinária de 7 do cor~ 
rente. 

É o relatório. 

PARECER 
Todos os esforços devem ser empre­

endidos, por quantos possuam uma 
parcela de autoridade pública, ou 
particular, ou familiar, a fim de im­
pedir que se transvie para os atalhos 
do vício a juventude de nosso País. 
Para servir a êsse objetivo, o nobre 
Senador Osires ·Teixeira pede, com o 
projeto em exame, a colaboração re~ 
al do Poder Legislativo, criando uma 
Fundação para "coordenar os estudos, 
as pubHcacões e as palestras sôbre o 
assunto". Seu intuito é "combater o 
mal na sua raiz de forma absoluta­
mente correta, porque, a pretexto e 
no propósito de combater e de preve­
nir em relação ao tóxico, se enseja, às 
vêzes, condições favoráveis e desperta 
até o interêsse pelo tóxico". 

O problema assume, em todo mun­
do, proporções alarmantes, e de tal 
sorte se agravou no seio dos norte­
americanos que lutam no Vietname, 
que, nos primeiros quatro meses dêste 
ano, morreu um soldado, por abuso 
de drogas, em cada 57 horas. "Há um 
acôrdo geral de que a única cura se­
gura para o abuso da droga é a pre­
venção total- removendo a fonte dos 
soldados, ou removendo os soldados da 
fonte" -,escrevia, no último domingo, 
para o Jornal do Brasil, Alan Dawson. 
Gravíssima, porém, é a observação do 
capelão Lay Hunter, ao afirmar que o 
problema, no Vietname, é o mesmo 
nos Estados Unídos, apenas mais con­
centrado, não só porque mais fácil é 
a obtenção de drogas, como porque há 
uma ma:ior aglutinação de jovens de 
18 a 23 anos. 

O vício .se espalha com a rapidez 
do fogo. E embora não assuma entre 
nós a mesma incidência que caracte­
riza outros países, as autoridades de­
bruçam-se sàbre as diversas projeções 
do problema, na tentativa de preve­
nir, e não só de reprimir, o uso dos 
tóxicos. Nenhuma campanha nesse 
sentido será mais útil do que a edu­
cativa, desde a análise, pesquisa e es­
tudo das motivações individuais e co­
letivas, que levam ao vício, até à mo­
bilização, sob um comando único, de 
tôdas as frentes de combate ao uso de 
tóxicos, tal como previsto na magní­
fica contribuição do projeto em estu­
dos. 

Todo êsse esfôrço poderia esbarrar, 
a meu ver, no obstáculo constitucio­
nal, que veda ao Legislativo a inicia­
tiva de quaisquer projetos que criam 
novos serviços ou aumentem a de.spe­
sa pública (art. 57, item II da Emen­
da Constitucional n.o ll. O ilustre Se­
nador Osires Teixeira procurou trans­
por êsse óbice, que a cada passo se 
torna injustificável, criando uma Fun­
dação, mas não encontrou outra fon­
te de recursos, além de eventuais con­
tribuições de entidades públícas par­
ticulares, fora das dotações orçamen­
tárias e subvenções da União. Tam-
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bém o pessoal administrativo seria re­
crutado no Serviço Público Federal e 
ao Chefe da Nação caberia designar 
o presidente da MOBRANTO, para 
exercer mandato cuja direção seria 
fixada em regulamento baixado pelo 
Poder Executivo. Tratar-se-ia, em 
uma palavra, de uma Fundação pú-.. 
blica, assim definida pelo Professor 
Marcelo Caetano, em seu notável 
"Manual de Direito Administrativo": 
j'Pode reservar-se a designação espe­
cial de Fundação pública para aquêles 
institutos públicos em cuja substrato 
avulta o aspecto patrimonial; a pes­
soa coletiva existe para assegurar a 
gestão de um fundo especial cujo ca­
pital provenha de receitas públicas 
afectadas a certo fim, ou de um patri­
mónio já: constituído e que se deseja 
manter e aumentar. Para diferençar 
êstes institutos dos serviços persona­
lizados parece-nos ser G de caráter 
subsidiário ou complementar que as 
fundações públicas revestem relati­
vamente aos departamentos da admi­
nistração, personalizados ou não, ou 
a outras atividades públicas". E o re­
nomado mestre português cita, en­
tre outros exemplos, a Fundação Na­
cion.al para a Alegria do Trabalho. 
"É do mesmo modo - escreve - um 
patrimônio, formado por colônias de 
férias, refeitórios, instalações despor­
tivas e de recreio etc., e por recursos 
financeiros provenientes de contri­
buições dos organismos corporativos 
e de outras receitas, tudo afectado à 
realização de fins de educação física 
e intelectual, recreio e outros para 
preenchimento dos tempos livres dos 
trabalhadores e elevação do seu ní­
vel cultural" {Revista Forense, }.\\ 
edição brasileira, 1970, tomo I, págs. 
344 e 345J. 

Os compromissos com a preservação 
das novas gerações e com os destinos 
do País me impedem, entretanto, de 
sugerir o trancamento do curso da 
presente proposição, tanto a interpre­
tação rigorosa dos textos constitucio­
nais constituiria, na hipótese, a ne­
gação do primeiro dever do Poder Pú­
blico, de que pretendemos ser parcela 
importante, e que é a da felicidade 
do povo brasileiro. Está amplamente 
noticiado que o Sr. Ministro da Jus­
tiça submeterá dentro em breve ao 
Sr. Presidente da República exposi­
ção de motivos, sugerindo mensagem 
ao Congresso Nacional, propondo a 
aprovação de um nôvo estatuto, que 
deverá abordar, em suas múltiplas f a-. 
cêtas, o combate aos tóxicos, eis que 
resultaria parcial e insatisfatório se 
se resumisse a agravar as penas dos 
delitos existentes e a criar novas fi­
guras delituosas. Juntamente com a 
iniciativa governamental deve ·ser 
apreciada a proposta do nobre Sena­
dor Osires Teixeira, seja como emen­
da oferecida por esta Comissão, seja 
através do recurso regimental da ane­
xação~ na hipótese de se valer o Sr. 

Presidente da República, respectiva­
mente, da faculdade que lhe confere 
o art. 51, ou da alternativa que lhe 
outorga o parágrafo 2.0 do mesmo ar­
tigo da Emenda Constitucional n.o 1, 
de 1969. 

Assim, meu parecer é para que s,e­
ja sustado, nesta Comissão, o curso 
do Projeto de Leí n.0 38, de 1971, até 
que chegue ao Congresso a esperada 
Mensagem do Sr. Presidente da Re­
pública. 

Sala das Comissões, em 23 de junho 
de 1971. - Daniel Krieger, Presiden­
te- Nelson Carneiro, Relator- Gus .. 
tavo Capanerna - José Sarney -
Milton Campos - Helvídio Nunes -
Wilson Gonçalves - Accioly Filho -
José Lindoso. 

O SR, PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A Presidência recebeu, do 
Governador do Estado do Rio Grande 
do Sul, o Ofício GG/625, de 22 do 
corrente, solicitando autorização do 
Senado para celebrar contrato de fi­
nanciamento externo, através da Se~ 
cretaria de Educação e Cultura da­
quele Estado, com a firma E.M.I. 
ELETRONICS LIMITED, Inglaterra, 
destinado à compra de equipamento 
de iluminação para uma estação de 
radiodifusão de sons e imagens (te­
levisão), com fins educativos, no va­
lor de cento e trinta e quatro mil e 
setenta e oito libras esterlinas. 

A matéria ficará aguardando, na 
Comissão de Finanças, a complemen­
tação dos documentos necess~rios. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônío Por­
tella) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno úni<:.o, da 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 

1, de 1971 (n.0 2-B/71, na Câma­
ra dos Deputados), que aprova o 
Acôrdo Básico de Cooperação Téc­
nica entre a República Federati­
va do Brasil e o Japão, firmado 
em Brasília a 22 de setembro de 
1970, tendo Pareceres Favoráveis, 
sob n.0 s 148, 149 e 150, de 1971, 
das Comissões: de Relações Exte­
riores; de Economia; e de Finan­
ças. 

{Incluído em Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de interstí­
cio concedido na sessão anterior, 
a requerimento do Senador Filin­
to Müller) 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti­

lo, está encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que estiverem de 

acôrdo, queiram permanecer sentados. 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Reda­

ção, 

!li à seguinte o projeto aprovado: 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N.0 1, DE 1971 

(N.O 2-B/71, na Casa de Gtigem) 
Aprova o Acôrdo Básico de Co­

operação Técnica entre a Repú­
blica Federativa do Brasil e o 
Japão, firmado em Brasília a 22 
de setembro de 1970. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - É aprovado o Acôrdo Bá­

sico de Cooperação Técnica entre a 
República Federativa do Brasil e o Ja­
pão, firmado em Brasília a 22 de se­
tembro de 1970. 

Art. 2.0 - Ji!ste Decreto Legislativo 
entrará em vigor na data c;.o sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrãrio. 

O SR, PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella.) 

Item 2 
Discussão, em turno único, do 

Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sôbre a Mensagem n.O 
125, de 1971 (n.O 191, de 1971, na 
origem), de 17 de junho cor­
rente, pela qual o Presidente da 
República submete ao Senado a 
escolha do Senhor Antônio Men­
des Vianna, Ministro de Primei~ 
ra Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de 
Embaixador junto ao Govêrno da 
República do Haitt 

A matéria, nos têrmos do Regimen­
to, deve ser votada em sessão secreta. 
Solicito, portanto, dos senhores fun­
cionários as medidas necessárias a 
que seja observado o preceito regi­
mental. 

(A Sesio transforma-se em se­
creta às 18 horas e 10 nlinutos e 
volta a ser pública às 18 horas e 
ZO minutos.) 

O SR, PRESIDENTE (Petrônlo Por· 
tella) - A Sessão volta a ser pública. 

Nada mais havendo a tratar, lem­
bro aos Srs. Senadores que o Con­
gresso Nacional está convocado para 
hoje, às 21,00 horas, a fim de se pro­
ceder à leitura de Mensagem Presi­
dencial. 

Designo para a Sessão ordinária de 
amanhã, à hora regimental, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
REQUERIMENTO N.0 99, DE 1971 

I 
Votação. em turno único, do Reque .. 

rimento n.o 99, de 1971, de autoria do 
Senador Nelson carneiro, solicitando 
transcrição, nos Anais do Senado, da 
"Carta Apostólica", dada em Roma, 
a 28 de março de 1971, por sua Santi­
dade o Papa Paulo VI, tendo parecer 
favorável, sob n.0 146, de 1971, da Co­
missão Diretora. 

2 
Redação Final 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 11, DE 1971 

_Discussão, em turno único, da recta ... 
çao final (oferecida pela comissão de 
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Rectacão em seu Parecer n. 0 136, de 
19711 ·do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 11. de 1971 (n. 0 5-B/71, na Casa de 
origem) que "concede pensão especial 
ao Cientista e Pesquisador Ceslau Ma­
rla Biezanko". 

3 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.o 5, DE 1971 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto dé .Lei da Câmara n. 0 5, de 1971 
(n.o 1.329-B/68, na Casa de origem), 
que "dispõe sôbre o registro de pro­
fessôres e auxiliares de ensino de dis­
ciplinas de cultura técnica ou peda­
gógica e de práticas educativas, nos 
estabelecimentos de ensino agrícola, e 
dá· outras providências", tendo pare­
ceres, sob n.os 144 e 145, de 1971, das 
Comissões de Educação e Cultura, fa­
vorável; de Agricultura, favorável, 
com emenda que oferece, de n.0 1-CA. 

Está· encerrada a Sesão. 
(Levanta-se a Sessão às 18 horas e 

25 minutos.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO MINISTRO 
JOLIO BARATA NO PlENÁRIO DA 56° 
CONFERÊNCIA INTERNACIONAl DO 
TRABAlHO, EM GENEBRA, A 11 DE 
JUNHO DO CORRENTE ANO, QUE SE 
PUBliCA NOS nRMOS DO REQUERI­
MENTO N.0 102/71, DE AUTORIA DO 
SENADOR FLAVIO BRITO, APROVADO 
NA SESSÃO DE 24-6-71. 

A mensagem, que o Brasil, por in­
termédio do Chefe de sua Delegação, 
traz a êste Plenário internacional, 
contém, de um lado, o anúncio de 
medidas efetivas e já em execução, 
que consub.stanciam a política social 
do Govêrno brasileiro, em harmonia 
com as g·randes linhas da política da 
OIT, e, de outro, nossa opinião, fran­
ca e sincera, ditada pelo espírito de 
associação de esforços, sôbre o tema 
capital desta reunião - o problema 
mundial do emprêgo. 

No decurso de um ano apenas, isto 
é, de junho de 1970 até esta data, o 
Brasil, mediante legislação aprovada 
pelo Congresso, instituiu e pôs em 
prática vários programas e reformas, 
que se caracterizam, como disse o 
Presidente Médici, pelo seu bmbre 
profundamente humanista e contem~ 
piam o homem trabalhador ou em­
presârio - como um fim e não como 
um meio, para que o trabalho seja 
não só tr:.balho do homem, mas tra­
balho em prol do homem. 

Essa filosofia de Govêrno afina 
como as diretrizes fundamentais da 
OIT, que seguimos e temos intencão 
de seguir, ainda que entendamos iÍn~ 
possível e utópico um padrão único e 
universal para a~ relações de traba­
lho, tendência muita ao gôsto daque­
les que, em nome da paz da humani­
dade, .servem ·a ideologias e grUpos 

empenhados em implantar no mundo 
regimes totalitários. 

Acreditamos firmemente na possi­
bilidade de equilíbrio entre o capital 
e o trabalho. Tudo fazemos para que 
o fortalecimento da emprêsa corres­
panda sempre à promoção social do 
trabalhador e signifique a humaniza­
cão crescente da economia em mar­
éha para uma sociedade aberta, livre 
e democrática, com iguais oportuni­
dades para todos. 

Por isso, num pais como o nosso, 
onde o cresciment-o do produto nacio­
nal bruto já atingiu a taxa de nove 
por cento ao ano e cuja posição de 
crédito perante os organismos finan­
ceiros internacionais está consolida­
da, o esfôrço de aperfeiçoamento das 
estruturas básicas se concentra na 
valorizacão do homem, nosso maior 
capital é nosso primeiro investimento. 

O· Programa de Integração Socíal, 
elaborado pelo Govêrno Médici e vo­
tado unânimemente no Congresso, 
com apoio total do Partido oposicio­
nista, é o exemplo eloqüente da po­
lítica de simultânea valorização do 
trabalho e do 'capital. 

A fórmula brasileira é diferente da 
tradicional fórmula de participação 
dos empregados nos lucros das em­
prêsas, tentada, com resultados mí­
nimos e decepcionantes, em alguns 
países. Nosso Programa de Integra­
ção Social consiste na formação de 
um Fundo, do qual participam todos 
os empregados de tôdas as emprêsas, 
proporcionalmente a seu salário e a 
seu tempo de serviço. O Govêrno 
contribui para o Fundo com uma de­
dução do Impô_sto de Renda e de al­
guns impostos. As emprêsas entram 
com importâncias proporcionais a seu 
faturamento. Do empregado nada é 
exigido, garantindo-lhe o Fundo um 
pecúlio, a ser pago em caso de apo­
sentadoria, de invalidez, de casamen­
to ou para complemento do necessá­
rio à aquisic:.ão de casa própria. Se o 
empregado morre, sua família rece­
be êsse pecúlio. Além disso, todos os. 
anos, o empregado faz jus à distri­
buição dos dividendos do capital do 
Fundo. Êste é utilizado para conces­
são de empréstjmos e capital de giro 
às próprias emprêsas - e são tódas 
- que concorrem para o Fundo de 
Participação. Asaim, o dinheiro re­
verte em benefício, ao mesmo tempo, 
tanto das emprêsas quanto dos em­
pregados. Desta forma, incentivamos 
a poupança do trabalhador e o faze­
mos participante do desenvolvimen­
to do País, pois êle, por êsse mecanis­
mo de captação e aplicação de re­
cursos, melhora o seu ganho, à me­
dida que o produto nacional vai cres­
cendo. 

Ousamos dizer, com base nas pro­
jeções do nosso Programa, que, no. 
decurso da década de 70, os resulta­
dos do Fundo· proporcior..arão aos 
trabalhadores brasHeiros, além do pe­
cúlio, urn décimo quarto s~lário anual, 

num país que, de há muito. garante 
treze salários por ano a todos os que 
trabalham. 

Igualmente. a perspectiva de ex­
pansão das emprêsas. mediante a uti­
lização racional e generalizada dos 
recursos do Fundo, mostra-nos as 
possibilidades ilimitadas de um pro­
cesso rotativo, que acompanhará o 
ritmo animador do desenvolvimento 
nacional e constitui modêlo de incen­
tlvo ao progresso, quer econômico, 
quer social. 

Acrescente-se a êste Programa, pa­
ra o qual pedimos a atenção de todos 
os países interessados em crlar e am­
pliar uma economia humanizada e 
um sistema, que traduza concreta­
mente os princípios da justiça social, 
outro Programa, já votado pelo Con­
gresso brasileiro e que acaba de en­
trar em execução. Falo do Programa 
de Assistência ao Trabalhador Rural, 
que assegura doravante a cada tra­
balhador do campo a assistência mé­
dica e hospitalar, a aposentadoria, o 
auxílio em caso de invalidez e a pen­
são, à família em caso de morte. Com 
êste segundo Programa, cujas fontes 
de custejo são oriundas da taxação 
sóbre produtos agricolas, os traba­
lhadores do campo passarão a ter a 
proteção que nossas leis dispensam ao 
trabalhador da cídade. Além dos trin­
ta e cinco milhões de brasileiros, den­
tre trabalhadores e seus dependentes, 
que gozam, nas cidades, da garantia 
das leis trabalhistas e da previdên­
cia sociaJ, mais quinze milhões de 
trabalhadores rurais passam a gozar 
dos mesmos privHégios e da mesma 
proteção. 

É' necessário salientar, aqui, o pape1 
que os Sindicatos representam nessa 
renovação do panorama social de meu 
Pais. São os Sindicatos brasileiros, ur­
banos e rurais, em número de 5. 912 
e - é bom frisar - só estão sob in­
tervencão estatal 23 dêles, a pedido 
dos pióprios associados, por motivo 
de mâ. administração dos recursos sin­
dicais. Os Sindicatos brasileiros, de 
acõrdo com um plano oficial de va­
lorização da ação sindical, em vigor 
desde .setembro do ano passado, estão 
promovendo a difusão da assistência 
social a seus associados, instalando 
serviços médicos e pequenas escolas 
em suas sedes, colaborando com o 
Govêrno para a defesa da saúde pú­
blica e para o combate ao anaUabe­
tismo. 

Se destaco êsses aspectos da nossa 
política social, é porque desejo tornar 
bem clara nossa disposíção de conju- · 
gar esforços cóm os de todos os pai-· 
ses membros da OIT, para o fim es­
pecial e urgente de enfrentar com 
prioridade absoluta o problema grave, 
que é o tema central desta Conferên­
cia. Refiro-me ao problema mundial 
do emprêgo, a respeito do qual apre­
sentamos à OIT,· no ano passado, um 
Projeto de Resolução que ainda não 
foi objeto de debate. 

Folg·amos em registrar que, em seu 
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relatório oficial sôbre o programa 
mundial de emprêgo, a OIT estabe­
leceu, com firmeza e clareza, as re­
lações entre a política de comérclo 
exterior dos países desenvolvidos e o 
problema da colocação de mão-de­
obra nos países em desenvolvimento. 
O ponto de vista brasileiro combina 
com o dêsse documento da OIT, nes~;e 
particular, e, também, está de acôrc1o 
com a avaliação feita das atividades 
agrícolas como meio de combate a,o 
desemprêgo, ressalvadas, como o fo­
ram, no mesmo documento, as nor­
mas gerais defendidas pek> Brasil em 
Caracas e em Roma, em Conferên­
cias da FAO" 

Entretanto, é nosso dever discordar 
francamente das idéias expostas sôbre 
a omissão da OIT, que seria, segundo 
o relatório do Diretor-Geral, a de 
simplesmente comunicar aos países 
em desenvolvimento as regalias e a 
organização política conquistadas pe­
los trabalhadores nos paises desenvol­
vidos. 

Essa concepção, demasiado formal, 
impregnada da mentalidade jurídica. 
dos que vivem em países altamente 
industrializados, não se coaduna com 
as linhas gerais da estratégia para o 
desenvolvimento, tais como as depa·· 
ramos no parágrafo 26 do documento 
A/L 600, emanado da CNUCD. A tese 
brasileira, que não é exclusiva do 
Brasil ou d..t América Latina, mas dos 
países em desenvolvimento, encontrE• 
pleno apoio em documento da ONU, 
lavrado, em Bangkok, pela CEAO, sob 
o título "Sectorial Output and em­
ployment projections for the Second 
Development Decade". Ela é, aliás, su­
fragada por um notável economista, 
de fama mundial, Tiemberghen. Insis­
tiremos nessa justa reivindicação, que 
não representa só uma posição go­
vernamental, mas é o anseio comum 
de trabalhadores e empresários, con­
fiantes no critério de solidariedade 
pragmática inserto na Declaração de 
Filadélfia: "Poverty anywpere is a 
dang·er to prosperity everywhere". 

Pleiteamos, por isso, a- colaboração 
da OIT para a formação, nos países 
desenvolvidos, de uma opinião capaz 
de fornece- o estímulo político neces­
sário à adoção das medidas recomen­
dadas peJa Resolução 21 da CNUCD: 
maiores recursos públicos para fínan­
cíamento de projetos nos paises em 
desenvolvimento e concessão, a êsses 
países, pelos países industrializados, 
das preferências gerais, não recípro­
cas, para produtos manufaturados e 
semi-acabados. O relatório do· ilustre 
Diretor--Geral e o documento sôbre o 
problema mundial de emprêgo omitem 

essa recomendação e preferem acen­
tuar as consequências da liberaliza­
ção do comércio internacional em 
relação com o nível de emprêgo nos 
países desenvolvidos. A ênfase dada 
a êsse aspecto da questão, por mais 
respeitável que seja, contradiz a pró­
pria atividade econômica da ONU 
pois a distinção, em seus programas 
de assistência técnica, entre países 
desenvolvidos e países em desenvol­
vimento, resulta do reconhecimento 
internacional de que os organismos 
da família das Nações Unidas devem 
contribuir para equilibrar, quanto pos­
sível, em todos os quadrantes do mun­
do, os níveis de progresso. Para que 
essa meta seja, a pouco e pouco, al­
cançada, impõe-se, antes de mais 
nada, a aceitação das re~Iidades re­
gionais e das peculiaridades de cada 
país, de sorte que não se pretenda, 
através das recomendações e conven­
ções da OIT, impor modelos impró­
prios e soluções inadequadas aos paí­
ses .em desenvolvimento e, ainda, que 
se reconheça como fato que as dife­
renças de grau de desenvolvimento no 
interior dos países altamente indus­
trializados podem ser corrigidas com 
facilidade maior do que as diferen­
ças que separam êstes ·e aquêles pai­
ses no campo econômico e social. En­
fim, não nos parece acertado, sem 
trair o espírito da Década do Desen­
volvimento, fixar como condições para 
as conc-essões comerciais preconiza­
das, de um lado, o problema de ajus­
tamento do desemprêgo nos países de­
senvolvidos, e, de outro, o de refor­
mas estruturais nos países em desen­
volvimento. Seria o caso d·e pergun­
tar se as reformas estruturais, de que 
tanto se fala, não deveriam, antes, 
ser feitas nos países desenvolvidos, 
em nome da justiça social, que deve 
ser o ideal de todos os homens e de 
todos·os povos e não deve reger ape­
nas as relações entre indivíduos, mas 
também as relacões entre as nacóes. 

De nossa parte, no Brasil, tudo es­
tamos fazendo para que o desenvolvi­
mento não seja dissociado da promo­
ção social do trabalhador e, ao passo 
que aceleramos o ritmo de nossa ex­
pansão econômica, nos preocupamos 
em criar programas e fórmulas, que, 
ao lado do avanço tecnológico, asse­
gurem o maior aproveitamento de 
mão~de-obra. Nosso Plano Siderúrgi­
co, que prevê a produção de vinte 
milhões de toneladas anuais de aço, 
oferece possibilidades certas de no­
vos empregos, que se irãO somar a ou­
tras oportunidades, no setor da agri­
cultura e da pecuãria, com a constru­
ção da estrada Transamazônica, ini-

ciativa gigantesca, que abre as portas 
de um mundo indescoberto, no qual 
se concentrará, em próximo futuro, 
grande parte da fôrça de trabalho de 
nos,c:;o País. 

Assim estamos mostrando, objetiva­
mente, em face das estatísticas mun ... 
diais do desemprêgo, que o direito do 
trabalho precisa, na atualidade, ser 
entendido, acima de tudo, como di­
reito ao trabalho. 

Ao colocarmos diante do OIT êstes 
problemas e ao definirmos claramen­
te nossa posição, queremos reafirmar 
nossa fé no organismo internacional, 
Proclamando-lhe a capacidade e dêle 
esperando a coragem necessária para 
uma revisão profunda das relações en­
tre os povos, no camw do trabalho 
e da produção, reconhecida, como 
deve ser, como o esta sendo, a priori­
dade de uma cooperação real e eficaz, 
isenta de tendências hegemônicas, ins­
Pirada sOmente pelo bem comum e 
Pelo direito a igual tratamento, que 
assiste a tôdas as nações, pequenas 
ou grandes, no âmbito internacional. 

Em 1907, na Conferência de Haia, 
um grande brasileiro, de renome 
mundial, Rui Barbosa, advogou com 
êxito a igualdade de tratamento en­
tre as grandes e as pequenas nações. 
Estamos, pois, seguindo, hoje e aqui, 
uma tradição, que faz a glória e o or­
gulho de nosso País, ao pugnarmos, 
em nome das necessidades mundiais 
de emprêgo, pelo livre acesso aos 
mercados internacionais, sem discri­
minação de pequenos ou grandes, de 
fortes ou fracos, de ricos ou pobres, 
de países desenvolvidos ou países em 
desenvolvimento. 

Essa abertura será menos um ges­
to de generosidade do que uma ati­
tude de bom-senso, porque, sem ela, 
o mund'J contemporâneo não encon­
trará solução satisfatória para o 
problema mundial do emprêgo. 

Seja, portanto, a OIT a grande de­
fensora desta aspiração, que, não du­
Vidamos, merece o apoio caloroso da 
absoluta maioria dos países aqui re­
Presentados. 

A justiça social não pode continuar 
a ser apenas uma bonita expressão, 
Utilizada como estribilho pela retóri­
ca dos oradores das assembléias in­
ternacionais, na esperança de que o 
ideal, algum dia, se torne realidade, 
Assim como, dentro dos limites de 
cada nação, a justiça social só se con­
cretiza pela distribuiçãD equânime da 
riqueza nacional, também, em liinites 
universais, ela só deixará de ser uma 
palavra ôca, se a mesma distribuicão 
equânime fôr feita entre todos os Po­
vos e entre tôdas as nações. 

Associação Interparlamentmr de Turismo 
Grupo Brasileiro 

Intern9, para o dia 30 de junho do corrente ano, quarta­
feira, as 16 horas, na Sala da Comissão de Finanças do 
Senado Federal. 

CONVOCAÇAO 
De ordem do Senhor Presidente, Senador Petrônio 

Portella, fica convocada uma Sessão Plenária do Grupo 
Brasileiro da Associação Interparlamer.ltar de Turismo, de 
acõrdo -com a letra a, item I do art, 6. 0 do Regimento 

ORDEM DO DIA: 
Eleição da nova Comissão Executiva para a 7.a Le­

gislatura. 
Brasília, 23 de junho de 1971. - Paulo José Maestrali 

Secretário. · , ' 
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MESA 

Presidente: 49-Secretário: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 

Lide r: 
Flllnto Müller (ARENA- MT) 

Petrônlo Portella (ARENA - Pl) 

19-Vice~Presidente: 

Duarte Filho (ARENA- RN) Více-lfderes: 

1'?-Supfente: 
Carlos llndenberg (ARENA - ES) 

2'?-Vice,Presidente: 
Renato Franco (ARENA - PA) 

Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Benedito Ferreira (ARENA - GO) 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Lindoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

Ruy Carneiro (MDB - PB) 2"-Suplente: 

19-Secretário: . 
' Ney Braga (ARENA - PR) 

29-Secretário: 

Benjamin Farah (MDB - GB) 

39-Suplente: LiDERANÇA DA MINORIA 
Líder: 

Cioílomir Millet (ARENA - MA) 

3\'-8ecretár!o: 

Lenolr Vargas (ARENA - SC) Nelson Carneiro (MDB - GB) 
Vice-Lideres: 41?-Suplente: Danton Jobim (MDB - GB) 

Adalberto Sena (MDB - AC) Guido Mondln (ARENA,- RS) Teotônio Vilela (ARENA - AL) 

COMISSOES 

D!retora: Edith Balassini. 
Local: Anexo - 11.0 andar. 
Telefones: 42-6933 e 43-6677 - Ramal 300. 

A) COMiSSÕES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: 11.0 andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

17 Membros) 
COMPOSIÇãO 

Presidente: Paulo Guerra 
VIce-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Flávio Brito 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
F~rnando Corrêa 

MDB 
Adalberto Sena 

secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores. . 

2) CDMISSAD DE ASSUN+os REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcânt~ra 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Franco Montara 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

03 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accloly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emlval Caiado 
He1vídio Nunes 
Antônjo Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 
Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos-- Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ra­
mal 305. 

Reunlões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
( 11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 

I TITULARES 

Vice-Presidente: Adalberto Sena 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Waldemar Alcântara 
Nelson Carneiro 
José Lindoso 

Fllinto Müller 
MDB 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ra­
mal 307. 

Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões_ da Comissão de Ffnanças. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

01 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelm; Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Tor:res 

Wilson Campos 

J essé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra. 

Milton Cabral 

Helvídio Nunes 

José Lindoso 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domício Gondim 

Milton Campos 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 
Franco Mon toro 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

07 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleofas 
Vice-Presidente: Virgílio Távora 

TITULARES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Caste!lo-Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cleofas 

Carvalho Pinto 

Virgílio Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 

SUPLENTES 

ARENA 
Cattete Pinheiro 

Antônio Carlos 

Daniel Krieger 

Milton Trindade 

Dinarte Mariz 

Emival Caiado 

Flávio Brito 

Eurico Rezende 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra- Tarso Dutra 
mal 306. MDB 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. Amaral Peixoto Nelson Carneiro 

Local: Sala de Reuniões do GabineiOe do Presidente da 
Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CUL'ruRA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de .Mello 

Helvídio Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto 8ena 

Secretario: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 hora.s. 

Local: Sala de Reuniões da- Comissão de Finanças. 

Franco Montoro 

Danton Jobim 

Secretário: HÚgo RoQrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMiSSAO DE LEGISLAÇA.O SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 

Domicio Gondim 

Paulo Tôrres 

Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco Montara 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 

Accioly Filho 

José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: quartas-feiras; às 16 horas. 
Local: Sala de Reuriiôes da ComissãO de Relações Ex-

terióres. ·' - · · ., 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcanti 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Domic!o Gondim 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Gu!omard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: térças·feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Rela~ões Ex­
teriores. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Prestdetfte: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

TITULARES 

Antônio Carlos 

José L!ndoso 

F!l!nto Müller 

Emival Calado 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões anexa ao Plenário. 

11) COMISSAO DE RE~AÇõES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice ·Presidente: Wilson Gonçalves . 

TITULARES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Filinto Müller 

Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accioly Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

Franco Montara 

Danton Jobim 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 
Milton Cabral 

Fausto Castello-Branco 

Augusto Franco 

José L!ndoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

J essé Freire 

Virgil1o Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Rac 
mal 307. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comis.são de Re1ações Ex­
teriores. 

12) COMISSAO DE SAODE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presic!ente: Fausto Castello~Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 

Fausto Castello-Branco 

Cattete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Walctemar Alcântara 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 

Wilson Campos 

. Ce1so Ramos 

MDB 
Adalberto Sena Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: têrças-felras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NAI;IONAL -" (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Tônes 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcanti 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Milton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Mario Nelson Duarte -- Ramal 312. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

14) COMISSII.O DE SERVIÇO PúBLICtl CIVIL - (CSPC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Pel.xoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITpLARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freir.e 

Amaral Peixoto 

SUPLENTE,3 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
LocaE""Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex~ 

teriores. 

15) COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 
E OBRAS POBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre .Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcanti 

Milton Cabral 

'Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 

Benedito Ferreira 

Virgílio Tâvora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: Mario Nelson Duarte ~ Ramal 312. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

Comissões_ Mistas, Especiais e de Inquérito. 

Ch.efe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 119 andar do Anexo 

Telelone: 43·6677- Ramal 303 

1) Comissões Temporârlas para Projetos do Congresso Naa 
cional. 

2) Comissões Temporárias para apreciação de vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 
<lo Regimento Comum), 
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LEGISLAÇÃO DO GOVERNO REVOLUCIONARIO 
Coleção de Decreto-leis n.0 s 1 a 318 do Govêrno 

Castello Branco e Legislação Correlata 
4 volumes em um total de 2. 096 páginas - Preço em brochura Cr$ 40,00 

- encadernada Cr$ 80,00 

(Obra elaborada pela Diretoria de Informação Legislativa, composta 
e impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal.) 

ATOS INSTITUCIONAIS- ATOS COMPLEMENTARES- DECRETOS-LEIS E LEGISLAÇÃO CITA· 
DA OU REVOGADA - INDICES CRONOLóGICO E POR ASSUNTO- GOVÊRNO COSTA E SILVA 

E DOS MINISTROS MILITARES RESPONDENDO PELA PRESIDÊNCIA 

19 VOLUME CONTENDO 268 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N°S 1 A 4 
ATOS COMPLEMENTARES Nos 1 A 37 
DECRETOS-LEIS NOS 319 A 347 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

2' VOLUME CONTENDO 314 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL No 5 
ATOS COMPLEMENTARES N°s 38 A 40 
DECRETOS-LEIS N°s 348 A 409 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

39 VOLUME CONTENDO 304 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N9s 6 E 7 
ATOS COMPLEMENTARES N's 41 A 50 
DECRETOS-LEIS N°S 410 A 480 .E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

4' VOLUME CONTENDO 490 PAGINAS 
ATOS INSTITUCIONAIS N°s 8 E 9 
ATO COMPLEMENTAR N° 51 
DECRE10S-LEIS N°s 481 A 563 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOlóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

SQ VOLUME CONTENDO 336 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N° 10 
A TOS COMPLEMENTARES NOS 52 A 56 
DECRETOS-LEIS N°s 564 A 664 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

6' VOLUME CONTENDO 488 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N° 11 
ATOS COMPLEMENTARES N" 57 A 62 
DECRETOS-LEIS N°s 665 A 804 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOlóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

7Q VOLUME CONTENDO 290 PAGINAS 

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 1 
ATOS INSTITUCIONAIS Nos 12 A 17 
ATOS COMPLEMENTARES N°s 63 A 57 
DECRETOS-LEIS NQs 805 A 851 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

8' VOLUME CONTENDO 318 PAGINAS 

DECRETOS-LEIS N°S 852 A 941 E LEGISLAÇÃO 
CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

9' VOlUME CONTENDO 364 PAGINAS 

DECRETOS-LEIS N°s 942 A 1. 000 E LEGISLAÇÃO 
CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$15,00 

NOTA: Decreto-lei nÇ 1. 000 - "Dispõe sõbre a execução dos serviços concernentes aos "Regis!ros Públicos" estabe­
lecidos pelo Código Civil e legislação posterior", acompanhado de índices resumido e por assunto. 

TRABALHO ELABORADO PELA EQUIPE DE COMPILADORES DO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO 
FEDERAL, SOB A SUPERVISÃO DO DES. MANUEL JOSé MACHADO BARBUDA 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundaçio Getúlio Vargas - sede: Praia de Botafogo, 190 -
zc,.o2 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) - Lojas: no Rio de Ja­
neiro: Av. Graça Aranha, 26- Em :Brasília: sQS 104, Bloco "A", Loja 11 -Em São Paulo: Av. Nove de 
Julho, Z 029 - C.P. 5534. 
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ANAIS DA CONSTITUICÃO DE 1967 
; 

Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967, obra elaborada pela ntretoria. de Intorma~ão Legislativa. e impressa pelo 
Serviço Gráfico do Senado Federal, Cl)mpreendem 7 volumes em feição inteiramente nova., diversa do estUo tradicional 
de AnaiS. 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais e Atos 
Institucionais) distribuído aos Senhores congressistas no infeto da discussão e votação da nova Constituição, seguem-se, 
agora, os demais volumes dos Anais. 

1.0 VOLUl\IE.: Edição 1967 - 420 pá.gs. - Ptêço: 
Cr$ 6,00. Antec~entes da Çoostituiçi~o atrivfs do noti­
ciário da bnprensa. 

Neste volume são divulgadas a.s principais manifes­
tações da imprensa brasileira, no decor't'er do ano de 1966, 
~m editoriais, crônicas; entrevistas e reportagens, abor~ 
dando a reforma. constitucional desde a indicação da Co· 
missão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão 
de Juristas; as divergências ocorridas entre os m~mbros 
daquela Comissão; as manilestações de Congressistas e 
constitucionalistas face ao problema da outo:rga, eleição 
de uma Assembléia. Constituinte ou a.to convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do Senado Federal e da Câmara dos IJeptl tados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
defe3a da independência e soberania do poder Legislativo, 
criticas e sugestõeS ao Projeto de Constituição e análise 
dos Capitulas do Projeto originário do Executivo e reme~ 
tido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.0 VOLUME: Edição 1967 - 432 págs. - Preço: 
CrS 5,00. himeira fase de tramitação do projeto de Cons. 
tituição no CongreSso Nacional - Discussão e votação do 
Projeto. 

.. tste volume contém os pronunciamentos dos paria· 
mentares nas 18 sess6es conjuntas realizadas de 12 a 21 
de dezembro de 1966 para discu&são (\ votação do Pro­
jeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à. matéria cons­
titucional, fornecendo, para facilitar a.s pesquisas, índi­
ces de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações 
de voto e questões de ordem) - com pequeno reswno dos 
temas abordados- e ainda wn lndice 1:ie assuntos. 

ANAIS DO 
- Mês de maio de 1965 - Sessões 3911- a. oo• - To-

mo 1 ........................................... 7,50 
- Mês de maio de 1965 -Sessões 51• a. 62 ... -To-

mo II .............•..............•...........• 7,50 

- Mês de julho de 1965 - Sessões 90~ ~~ 106' . . . . . 10,00 
- Mês de agOsto de 1965 - Sessões 107• a 11711- -

Volume I ............. , . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . 10,00 

- Mês de agôsto de 1965 - sessões na• a 130• -
Volunte II ...... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 

-Mês de setembro de 1965- Sessões 1:11• a 142._-
Volum.e I ..•................................... 10,00 

- Mês de janeiro de 1968- Sessões 1• e~ 12• (Con· 
vocação Extraordinária) . . .. . . . .. .. ... . . . . . . . . . 10,00 

- Mês C\e fevereiro de 1968 - sessões 131!- a 2'7"' 
(Convocação Extraordinária) - Volume t . . . . 10,00 

- Mês de fevereiro de 1968 - Sessões 28"' a 34' 
<Convocação Extraordinária) - Volu:rne li . . . . 10,00 

- Mês de março de 1968 - Sessões 1• a 15-' (1' 
e 2 ... Sessões Preparatórtas> - Volwrte I . • • • • • 10,00 

3.• VOLUME: Edição 1968 - 202 pá.gs. - Preço: 
Cr$ 5,00. Discursos pronunciados em sessões do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da. 
nova Constitu'tção ao Congresso Nacional, assim como 
aquêles referentes ao período d.a convocação extraordiná .. 
ria do Congresso, com uma cobertura completa dos tTa­
balhos constitucionais, a partir de 29-11~66 até 11-1-67. 

4.,., VOLUME: Edição 1968 - 1.192 pii.gs. (2 tomos) 
- Preço: CrS 20,00. - Num total de 94.5 págs. Segunda. 
rase de tramitação do Projeto de Constituição no Con-
gresso Nacional. · 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronun .. 
ciamentos ocorridos nas sessões conjuntas realizadas de 
5- a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das 
emendas ao Projeto e promulgação ela nova Constituição. 

5.• VOLUME: Ediçã.o 1969 - 7lü pá.gs. - Preço: 
CrS 1 0,00. Comissão Mista. 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão Mista 
encarregada de emitir Parecer sôbre o Projeto de Cons· 
titUição e as emendas que lhe fora.m o!erecida.s. 

6.0 VOLUME: Edição 1969 - 1.076 págs.. {2 t6tnb'l) 
- Preço: CrS 20,00. Emendas oferecidas ao Projeto de 
Constituição . 

l!:ste vo!ume apresenta cada emenda com a respec· 
Uva justificação e sua tramitação detalhada: pareceres 
{dos Sub·Re:latores, do Relator-Geral e da Coml$São Mis~ 
ta), requerimentos; {destaque, preferência, votação con­
junta) e votação. ~ feita a remissão ao 4.0 volume da 
obra, com indicação nas páginas. 

1.~ VOLUl\lE: Edição 1970 - Quadro Comparativo. 

Constituição de 1961 .- Projeto originário do Poder 
Executivo - Emendas aprovadas, artigo por artigo. vo .. 
lwne com 282 páginas - Preço: Cr$ 8,00. 

SE.NADO 
- Mês de 

1
março de 1968 - Sessões 16• a 32~ -

Volume II ............. , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
- Mês de abril de 1968 - Sessões 33a a 42~ -

Volume I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
- Mês de abril de 1968 - Sessões 43"' a 62"' -

Volwne II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . • . 10,00 
- Mês de maio de 1968 - Sessões 63• a 78"' -

Volume I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 10,00 
- Mês de tnaio de 1968 - Sessões 79"' a. lW. _ 

Volume II .............•..........•......... , . 10,00 
- Mês de junho de 1968 - Sessões 101"' a 1141!-

Volume l .......•..•....•................. ·..... 10,00 
- Mês de junho de 1968 - Sessões 115... a. 

132.& ......... '.................. . . . . . • . . . . . • • . • 10,00 
- Mês de julho de 1968 - Sessões 1"' a 101!- (Con-

vocação Extraordinária) ..................... , • lO,OQ. 
- Mês de julho de 1968- sessões 11.• a 24.• ... , • • 10,00 
- Mês de agósto de 1968 - Sessões 133' a 150' -

Vohune I ....•...••.. , . . . . . • . . . . ... • . . . • . • . . . . • 10,00 
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I REFORMA ADMINISTRATIVA 
(redação atualizada) 

Decreto-lei n° 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação que lhes 
deram a Lei n. 0 5.396, de 26-2-68 (D.O. de 29-2-68), e os Decretos-leis n.os 900, 
de 29-9-69 (D.O. de 30-9-69), 991, de 21-10-69 (D.O. de 21-10-69), e 1. 093, 
de 17-3-70 (D.O. de 18-3-70). 

índice Alfabético- (Por Assunto) Legislação Correlata 

Edição organizada, revisada e impressa pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Preço:. Cr$ 5,00 

Constituição da República Federativa do Brasil 
• 

(Emenda Constitucional Número I, de 17-10-69) 

FORMATO DE BOLSO 

PREÇOS: { 
EM BROCHURA ........................... .. 
ENCADERNADA EM PLASTICO ............. · .... . 
ENCADERNADA EM PELICA ................... . 

Cr$ 2,00 
Cr$ 3,50 
Cr$ 7,00 

Todos os pedidos desto publicação devem ser encominhodos à 
FUNDAÇAO GETOUO VARGAS 

Praio de Botofogo, 190- Rio de Joneiro- GB ou SQS 104- Bl. A -loj. 11 - Brosílío 

JURISPRUDltNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

11REFERENCIAS DA SOMULA DO STF" 
Trabalho completo da Súmula do STF, contendo todos os Acórdãos, Leis federaJs, estaduaJs, muni­
cJpais. Decretos, Decretos-leis, Portarias, Resoluções e o Regimento Interno do STF, que serviram de 

base à Súmula. 

CONTENDO AS 551 SúMULAS OFICIAIS 
No 10.0 Volume o lndlce completo po~ matéria. - O 20.0 Volume contém os enunciados das novas sú­

mulas n.o!õ 473 a 551. - O 21.0 Volume contém o Regimento Interna do STF Catualizadol 

PREÇO: CR$ 20,00 POR VOLUME, EM BROCflUR.\- OBRA TOTAL: 30 VOLUMES, INCLUINDO-SE 
AS 79 NOVAS SiJMULAS. JA PUBLICADOS ATt O MOMENTO: 29 VOLUMES 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasilia - DF 
Nota: A clistrlbuição desta obra fol entreJrUe à FUNDAÇAO GETiJLIO VARGAS 

. 

• 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRACÃO SOCIAL , 

HISTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 7, DE 7·9-70 
COMISSÃO MISTA 

- Designação de membros (DCN - 22-8-1970, 
pâg. 464) 

- Instalação - 1' Reunião (DCN - S. 11 -
22-8-1970, pág. 3.486) 

- Debates- 2• Reunião (DCN --S. 11- 12-9-1970, 
pàg. 3.837) 

- Parecer (DCN - 3-9-1970, pêg. 530) 

DISCURSOS 
{Na Càmara dos Deputados, no Senado Federal e 

em Sessão Conjunta do Con·~resso Nacional -
vide fndlce de oradores 

DISCUSSAO DO PROJETO 
(DCN - 4-9-1970, pág. 596) 

EMENDAS 
(DCN - 2-9-1970, pág. 4n) 

- Parecer do Relator às emendas (OCN- 3-9-~970, 
pàg. 542) 

- Debates na Comissão Mista; \•otação das emen· 
das na Comissão Mista (DCN --S. 11-12-9-~970, 
pàg. 3.837) 

- Votação das emendas (OCN - 4-9-1970, pãg. 
613) 

LEITURA DO PROJETO 
(DCN - 22-8-1970, pá9. 464) 

MENSAGEM N' 13/70 
Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto à 
consideração do Congresso Nacional (DCN -
22-8-1970, pàg. 464) 

PARECER DA COMiSSÃO MISTA 
(DCN - 3-9-1970, pâg. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pâg. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do ?oder Executlvo, sollcltando que 

a matéria se transforme em Projeto de Lei Com­
plementar - (DCN - S. 11 - 27-8-1970, pág. 
3.560) 

SANÇÃO 
-Lei Complementar n9 7170 (D.O. - 8·9~1970, 1• 

pâg.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pág. 558) 

- Votação em Sessão Conjunta, aprovaçao (OCN 
- 4-9-1970, pág. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(OCN - 4-9-1970, pág. 613) 

VOTOS, DECLARAÇI>ES DE 
(OCN - 4-9-70, pàg. 617) 

Volumll com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 
TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA DIRETORIA DE 

INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

ALTERAÇÕES A. SOMULA DA JURISPRUDENCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

INDICE GERAt: Apresentação - Composição do Tribunal 

- Processos da competência do S.T.F. {Portaria n9 87} 

- lndice alfabético e remissivc1 - Súmulas alteradas 

(n°s 2- 11 - 71 - 73- 74 -- 118- 146- 152-

211 - 240- 274- 345- 358 - 370- 416 - 427 -
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